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RESUMO 

Análise da efetividade de unidades de conservação para proteção de 
ecossistemas localizados em paisagens fragmentadas e sob intensa pressão 
antrópica no bioma da Mata Atlântica. 
 

A criação de unidades de conservação é uma das ferramentas utilizadas para a 

conservação da diversidade biológica e dos serviços ecossistêmicos. Entretanto, a 

predominânciade paisagens fragmentadas e a recorrência de espalhamento de 

distúrbios do entorno para o interior das UCs apontam para limitações do uso desta 

ferramenta. O presente estudo objetivou investigar a estrutura espacial e temporal 

da cobertura florestal e limitações no gerenciamento em cinco UCs de proteção 

integral dentro do território fluminense. Uma revisão teórica sobre ciência da 

conservação e processos de impacto nos ecossistemas protegidos foi realizada. 

Posteriormente, métricas da ecologia da paisagem da cobertura florestal (1987 a 

2014) e do número de focos de calor (1998 a 2014) no interior e entorno das UCs 

foram analisadas para identificar padrões referentes às áreas, bordas, formas e 

núcleos dos fragmentos florestais e predizer a dinâmica espacial e temporal de 

eventos de distúrbios ao longo da paisagem. Aspectos relacionados às limitações 

enfrentadas no manejo da conservação foram analisados com base em dados sobre 

situação fundiária, infraestruturas disponíveis, atividades antrópicas predominantes, 

ocorrência e controle de espécies exóticas, formatação e isolamento, planos de 

manejo, e a situação institucional das UCs. Os resultados obtidos mostram que nas 

paisagens de entorno os fragmentos pequenos são predominantes. Além disso, uma 

diminuição temporal linear do número de fragmentos foi observada para a 

vizinhança de determinadas UCs, o que indica a prevalência do processo de 

fragmentação. Esta investigação também mostrou que a recorrência do fogo e o uso 

da terra afetam diretamente os ecossistemas de interior e entorno.  Apesar do 

reconhecimento pelos gestores dos principais problemas enfrentados, o 

gerenciamento das UCs ainda carece de maior aporte de recursos e uso de 

abordagens analíticas emergentes no processo de decisão,de modo a contribuir com 

o incremento da efetividade na manutenção da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos. 

 

Palavras-chave: Mata Atlântica; Unidades de Conservação; Ecologia da Paisagem; 

Fragmentos; Incêndios; Ecossistemas. 
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ABSTRACT 

Analysis of the effectiveness of conservation units for the protection of 
ecosystems located in fragmented landscapes under intense anthropogenic 
pressure in the Atlantic Forest biome. 
 

The creation of conservation units is one of the tools used for biological diversity and 

ecosystems services conservation. However, the existence of highly fragmented 

landscapes challenges the effectiveness of protected areas. In the state of Rio de 

Janeiro, the structure of the landscape and the recurrence of disturbances to the 

interior of PAs indicate the existence limitations for effective use of this tool. This 

study was aimed at estimating the ecological and managerial limitations faced in five 

strictly protected conservation units in the Rio de Janeiro state territory. A theoretical 

review of the main the theories related to conservation and the impact of processes 

in protected ecosystems was conducted. In addition, metrics of landscape ecology 

were used to assess the vegetation cover and the occurrence of hot spots in and 

around the protected areas between 1987 and 2014 and between 1988 and 2014. 

The goal of this assessment was to identify possible spatial structural patterns 

related to area border shape and core fragments under preservation, and to predict 

the temporal spreading of fire events across the landscape. Aspects related to the 

limitations faced in the management of conservation were also analyzed based on 

data on land tenure, available infrastructure, predominant human activities, 

occurrence of exotic species, design situation and isolation, management plans, and 

the institutional situation of the PAs. The results of this study show that in the 

surrounding landscapes of PAs, small fragments are predominant. Furthermore, a 

significant decrease in the number temporal linear fragments has been observed for 

most studied Conservation Units (CUs), a fact that indicates the occurrence of a 

strong fragmentation process. This research also showed that the recurrence of fires 

and land use directly affect interior ecosystems and environment. Finally, despite the 

recognition by the managers of the main problems facing the management of CUs, 

this study also identified a persistence of a weak capability to increase the 

effectiveness of the conservation units to maintain high levels of biodiversity and 

ecosystem services. 

 

Keywords: Atlantic Forest; Conservation units; Landscape ecology; Forest 

fragments; Fires; Ecosystems____________________________________________    
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

O desenvolvimento econômico do Brasil foi marcado desde o período de 

colonização européia pelo extrativismo dos recursos naturais e pela ocupação 

desordenada das terras (Dean, 1996; Morellato e Haddad, 2000; Pádua, 2004).Uma 

devastação, no entanto, ocorrida principalmente a partir da década de 1920 com os 

impulsos da indústria madeireira devido à difusão de equipamentos e modernização 

de meios de transporte na época do Brasil contemporâneo (Cabral e Cesco, 2008). 

Em que pesem as transformações ocorridas na economia brasileira, práticas que 

implicam na remoção da cobertura vegetal permanecem para garantir a expansão 

da agricultura, o avanço da malha urbana e a difusão dos empreendimentos 

industriais (Baptista, 2009). No tocante ao bioma da Mata Atlântica, cuja cobertura 

original total já está reduzida no presente a menos de 9 %, as taxas de 

desflorestamento persistem num processo que afeta tanto as áreas florestais 

remanescentes quanto aos demais ecossistemas a elas associados (Hirota, 2005; 

SOS Mata Atlântica e INPE, 2014; Haddad et al., 2015). 

Em um esforço para responder às alterações ambientais recorrentes nos biomas 

terrestres e marinhos, como é o caso explícito da Mata Atlântica, diferentes medidas 

de planejamento da conservação têm sido desenvolvidas ao longo do tempo. Nesse 

sentido, o estabelecimento de áreas protegidas constitui uma das ferramentas 

principais que têm sido empregadas em escala mundial para reduzir os impactos 

continuados dos agentes antrópicos sobre os ambientes naturais (Chape et al., 

2005; Monzón et al., 2011). Apesar das inúmeras potencialidades desta ferramenta 

para promover a mitigação da degradação ambiental, as alterações continuadas na 

cobertura e estrutura dos habitats remanescentes no entorno e no interior de 

Unidades de Conservação (UCs) ameaçam ecossistemas inteiros devido aos usos 

predominantes da terra (DeFries et al., 2005; Hansen e DeFries, 2007). 

Os impactos oriundos da remoção ou degradação da cobertura florestal estão 

refletidos no incremento das taxas anuais de desmatamento, na caça de grandes 

dispersores de sementes, e carnívoros no interior das UCs (Woodroffe e Ginsberg, 

1998; Galetti, 2001). Esta situação ameaça os esforços voltados para a conservação 

biológica das populações de espécies nativas componentes da biodiversidade 

remanescente e ameaçada, bem como os serviços ecossistêmicos prestados pelas 

áreas sob algum grau de preservação. 



2 
 

 

Um fato que agrava esse cenário é que, apesar da constante evolução das 

teorias e metodologias relacionadas à manutenção de áreas protegidas, o desafio da 

atualidade ainda permeia a realização de análises integradas e da aplicação de 

resultados na formulação de estratégias de conservação ambiental, de maneira a 

aperfeiçoar as decisões de planejamento ambiental, especialmente quando as 

mesmas ocorrem em cenários ambiental e socialmente complexos. Nesse sentido, o 

apoio à decisão por meio das ferramentas metodológicas associadas ao uso das 

geotecnologias têm aumentado as possibilidades de busca constante por soluções 

mais efetivas para os esforços em torno da manutenção da biodiversidade em áreas 

protegidas (Prendergast et al., 1999; Goparaju et al., 2005; Knight et al., 

2008;Downs e Horner, 2012). 

Além disso, outro nível de análise da efetividade pode ser relacionado à 

identificação de problemas na escala local de gerenciamento, o que pode contribuir 

para o aperfeiçoamento dos processos de planejamento, de modo que os principais 

entraves existentes para o manejo e conservação possam ser reconhecidos e 

comunicados (Leverington et al., 2010). Esse terceiro nível tem sido aplicado de 

forma repetida no sistema nacional de unidades de conservação (IBAMA e WWF-

Brasil, 2007). Entretanto, apesar do potencial para revelar os principais pontos 

críticos do gerenciamento ambiental, os resultados obtidos com estas abordagens 

não possibilitam uma análise mais apurada das características intrínsecas dos 

problemas enfrentados ao nível local de gestão em cada unidade de conservação 

analisada. 

Diante desse cenário, a presente pesquisa teve como objetivo central realizar 

a aplicação conjunta de métodos qualitativos e quantitativos de análise para 

identificar como se dão as mudanças espaciais e temporais decorrentes do processo 

de fragmentação, bem como identificar as limitações intrínsecas ao processo de 

gerenciamento das unidades de conservação. 

A partir disso, buscar também oferecer contribuição aplicada para os esforços 

em curso para aperfeiçoar o processo de planejamento, implantação e gestão de 

unidades de conservação. De forma específica, esta pesquisa foi desenvolvida com 

o intuito de investigar os fatores que determinam a viabilidade ou não da 

implantação de unidades de conservação em regiões fragmentadas do ponto de 

vista da cobertura florestal, de modo a discutir políticas de gerenciamento na escala 

da paisagem. 
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Deste modo, o conhecimento adquirido a partir da revisão da literatura foi 

aplicado para o desenvolvimento de um modelo analítico que possa ser empregado 

nos esforços que sejam realizados para formular alternativas voltadas para 

incrementar a efetividade da conservação ambiental. Finalmente, o modelo geral de 

estudo incorporou estratégias analíticas que podem ser aplicadas diretamente ao 

diagnóstico dos impactos sobre paisagens já protegidas ou, também naquelas que 

sejam consideradas como prioritárias para conservação, de modo a obter 

informações sobre viabilidade e limitações para conservação da biodiversidade. 

 

2. ESTRUTURA DA TESE 

 A presente tese de doutoramento foi dividida quatro capítulos, sendo dois 

teóricos, dois experimentaise, e em conclusões finais. 

 A Introdução Geral abarca uma breve discussão sobre o processo de 

fragmentação da Mata Atlântica e os efeitos nos ecossistemas, ilustrando a situação 

das ameaças aos ambientes naturais em paisagens de unidades de conservação. 

Além disso, incorpora abordagens experimentais a serem utilizadas na análise da 

efetividade da conservação em áreas protegidas e o potencial do uso dos resultados 

destas para mitigar a degradação ambiental. 

 O Capítulo 1 apresenta uma discussão geral baseada no surgimento e 

desenvolvimento das disciplinas da Biologia da Conservação e Ecologia da 

Paisagem, sob a luz da unificação de diferentes teorias, que quando integradas e 

utilizadas sob o conceito de múltiplas escalas espaciais e temporais, são 

importantes preditoras da viabilidade e da manutenção da biodiversidade nos 

ecossistemas. 

O Capítulo 2 remonta uma discussão apoiada no reconhecimento dos efeitos 

do espalhamento de distúrbios em áreas protegidas, além de um debate a respeito 

do planejamento do formato das UCs para maximizar a conservação. Contempla 

ainda uma discussão sobre a análise da efetividade da proteção ambiental, com 

alusão a conceitos e abordagens que são relacionadas aos modelos neutros de 

paisagem e de dinâmicas da cobertura vegetal. 

 No Capítulo 3, um estudo sobre a dinâmica espacial e temporal da cobertura 

florestal e a ocorrência de focos de calor foi realizado em paisagens de interior e 

entorno das áreas protegidas. O delineamento e a abordagem de Ecologia da 

Paisagem foram realizados com base nas teorias da ciência da conservação 
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estudadas, por meio das quais, inferências sobre os efeitos da qualidade das 

paisagens e do espalhamento de distúrbios na manutenção da conservação da 

biodiversidade foram realizadas. 

 Já no Capítulo 4, um estudo sobre diferentes pontos críticos na escala do 

gerenciamento do manejo da conservação foi desenvolvido. Com base na visão dos 

gestores e em aspectos da realidade ambiental das paisagens das UCs, limitações 

da gestão da conservação e impactos ambientais foram discutidas e algumas 

estratégias foram traçadas como proposta para incrementar o manejo e reduzir a 

degradação ambiental. 

Finalmente, as questões de pesquisa e os objetivos foram revisitados numa 

seção com conclusões finais, no sentido de buscar respostas mais refinadas para a 

atual situação da conservação enfrentada no âmbito das UCs, e reconhecer mais 

detalhadamente a capacidade das variáveis deste estudo em fornecer um modelo 

metodológico para ser empregado diretamente no estudo da efetividade da 

conservação em áreas protegidas. 

De modo a orientar a realização da presente pesquisa, uma série de objetivos 

foi formulada. Esses objetivos foram então usados no sentido de direcionar os 

esforços teóricos e metodológicos, que permitissem atender o objetivo geral dessa 

tese de doutoramento, os quais são elencados abaixo: 

 

2.1 Objetivo Geral 

■ Investigar a dinâmica espacial e temporal da pressão antrópica sobre as 

unidades de conservação em áreas fragmentadas, e limitações relativas ao 

processo de gerenciamento para formular estratégias para incrementar a 

efetividade dos esforços de conservação ambiental. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

■ Analisar a dinâmica espacial e temporal da fragmentação da paisagem no 

entorno das UCs; 

 

■ Avaliar a ocorrência de focos de calor no interior e entorno das UCs; 

 

■ Identificara condição de terreno em que se encontram os ecossistemas 

naturais que formam as paisagens no entorno das UCs; 
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■ Estudar a gestão das UCs baseado nos recursos e nas ações de controle dos 

impactos antrópico se no envolvimento institucional de partes interessadas no 

problema da conservação. 

  

 Por outro lado, de forma a orientar o processo de coleta e análise dos dados, 

as seguintes questões de pesquisa foram formuladas: 

 

■ Qual o nível de pressão antrópica sobre as áreas protegidas? A pressão 

exercida tem aumentado ao longo do tempo? 

 

■ Até que ponto a dinâmica da cobertura florestal, o uso da terra e os incêndios 

determinam padrões de efetividade da conservação das áreas protegidas? 

 

■ O atual modelo de implantação e gerenciamento de áreas protegida se o 

envolvimento institucional promovem condições suficientes para garantir a 

efetividade de conservação das áreas naturais? 

 

■ As áreas protegidas têm sido efetivas no cumprimento dos objetivos a que 

foram criadas? 
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CAPÍTULO 1.0: TEORIAS DA BIOLOGIA DA CONSERVAÇÃO E ECOLOGIA DA 
PAISAGEM 
 

1.1INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento das diferentes disciplinas voltadas à conservação da 

natureza em pesquisa e aplicação tem entre os principais motores o processo de 

fragmentação que afeta os ecossistemas em escala global (Meffe e Caroll, 1997). 

Sob o cenário da degradação, e por consideração das largas mudanças ambientais 

e biogeográficas, a Biologia da Conservação (BC) e a Ecologia da Paisagem (EP) 

foram consolidadas conforme Saunders et al. (1991), por meio da apropriação de 

teorias oriundas sob um cunho multidisciplinar. O estudo da fragmentação foi sendo 

realizado a partir de teorias provenientes da Ecologia e de disciplinas relacionadas 

(Simberloff e Abele, 1982). 

ABC como disciplina emergente teve um surgimento marcado por três 

acontecimentos básicos segundo Hunter e Gibbs (2007). Estes eventos se 

sucederam a partir da realização da Primeira Conferência Internacional em 

Conservação Biológica, seguido pela publicação do livro de Michael Soulé e Bruce 

Wilcox em 1980, e pela criação da Sociedade para Conservação Biológica. Apesar 

da expansão de uma crise orientada, em função das pressões para solucionar 

problemas ambientais, a BC foi edificada e consolidada sob um formato 

multidisciplinar, com a promoção de princípios e de ferramentas para aplicação 

direta em conservação da biodiversidade (Soulé, 1985). 

Uma característica marcante ao desenvolvimento da BC e EP é o importante 

papel dos debates teóricos e conceituais para expansão científica plena (Hubbell, 

2002; O’Neill, 2005). Desde o final da década de 1970, as aplicações conjuntas 

destas disciplinas foram ampliadas para estudar padrões e processos dinâmicos nas 

paisagens. Na década de 1980, métodos quantitativos surgiram da necessidade de 

analisar a heterogeneidade ambiental. Conforme o avanço teórico e computacional, 

modelos de estimativa de padrões espaciais constituíram recursos metodológicos 

para avaliar o relacionamento e a interação das paisagens com os processos 

ecológicos nos ecossistemas (Gardner e Turner, 1991; Cardille e Turner, 2002). 

Em paralelo ao desenvolvimento da BC e da EP, problemas de aplicação do 

conhecimento adquirido em gerenciamento da conservação biológica ocorreram 

essencialmente pela escassez de informação sobre a biodiversidade. De modo 

adaptativo, os biólogos da conservação têm compensado essa lacuna com técnicas 
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e generalizações empíricas, com apoio superficial do conjunto teórico potencial 

(Doak e Mills, 1994). Um fato comprobatório disto é a alta proporção de estudos 

científicos nas áreas da BC e EP com uso da pesquisa descritiva (With, 1997). 

Outros indicativos de pouco uso de teorias e métodos pelos conservacionistas 

em 2001, segundo Fazey et al. (2005), foram à desconsideração da 

multidisciplinaridade nas pesquisas, poucos estudos sobre a redução da cobertura 

vegetal e desuso de múltiplas escalas na concepção de uma Teoria Hierárquica. 

Além disso, em relação às pesquisas realizadas no Brasil que envolvem temas da 

BC, Grelle et al. (2009) ilustram que apenas cerca de 20% dos artigos científicos 

produzidos entre 1998 e 2007 contém um viés conceitual e teórico. 

Um aspecto marcante é o desenvolvimento desconexo que ocorreu entre a 

BC e as disciplinas de gerenciamento de recursos naturais. Apesar do formato 

fragmentado, formas de integração entre estas vertentes contribuíram 

gradativamente para adaptação conjunta (Kessler e Thomas, 2006). Lindenmayer e 

Hunter (2010) apresentaram o estado da arte do processo de unificação da BC com 

a Ecologia, Economia e Ciência Social. Três conceitos norteadores apontam que 

deve haver consenso do âmbito social entre objetivos e ganhos da conservação. 

Adicionalmente, a orientação para uma abordagem espaço-temporal e de escalas 

múltiplas emerge para o desenvolvimento da BC em associação com a EP. 

Assim, uma suficiência em longo prazo de programas de conservação pode 

ser obtida com a integração de teorias e técnicas, aplicáveis num estado da arte da 

ciência da conservação desenvolvido concomitantemente ao processo integrativo 

entre a BC e EP por meio das disciplinas relacionadas (With, 1997; Hubbell, 2002; 

Gutzwiller, 2002). Portanto, para o incremento da efetividade na conservação da 

biodiversidade em paisagens fragmentadas, será necessário que estas mesmas 

teorias e estratégias metodológicas continuem a serem discutidas para o processo 

pleno de desenvolvimento (Doak e Mills, 1994). 

Nesse sentido, a presente revisão teórica teve como objetivo analisar 

diferentes teorias e a aplicação nos estudos relacionados à conservação da 

natureza através do gerenciamento ambiental por meio das disciplinas da BC e EP. 

Dentre estas teorias em discussão nesta revisão, estão inclusas a teoria da 

percolação, teoria de biogeografia de ilhas, teoria dos limites ecológicos (efeito de 

borda), teoria da geometria de fractais e teoria hierárquica. 
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1.2 DIFERENTES TEORIAS DA BIOLOGIA DA CONSERVAÇÃO E ECOLOGIA 

DA PAISAGEM 

 

1.2.1 Teoria da Percolação e sua Aplicação nos Estudos sobre a Ecologia de 

Paisagens 

A Teoria da Percolação (TP) foi inicialmente desenvolvida na década de 1940 

para avaliação de processos moleculares, e foi posteriormente empregada nos 

estudos relacionados à Física, sendo inicialmente proposta por Broadbent e 

Hammersley (1957) para investigar a propagação de fluidos em meios 

desordenados (Li, 2001). No final da década de 1980, os pressupostos desta teoria, 

juntamente com a abordagem desenvolvida por Caswell em 1976, sobre modelos 

neutros e teorias de ecologia de comunidades, foram usados por Robert H. Gardner 

e colaboradores para elaboração de uma abordagem de aplicação em Ecologia da 

Paisagem (Gardner, 2011). Assim, estudos primários foram desenvolvidos com uso 

de modelos neutros de foco nas respostas ao nível de populações em escalas 

espaciais com extensão ampliada (Gardner e Urban, 2007). 

A Figura 1 contempla um exemplo de modelo neutro clássico. Conforme 

Rosindell et al. (2011), a ilustração representa uma comunidade vegetal que contém 

J indivíduos que são substituídos aleatoriamente a cada etapa de tempo, onde a 

probabilidade de imigração é considerada similar para ambas as espécies de uma 

comunidade. 

 

 

Figura 1. Ilustração de um modelo neutro clássico. Fonte: traduzido de Rosindell 
et al. (2011). 
 

Segundo Farina (2006), um pressuposto da TP é a consideração de uma 

determinada unidade de paisagem (clusters) como função probabilística de  . Farina 

afirma que o comportamento destes clusters varia entorno do limiar crítico 

estabelecido (   = 0,5928). Este limiar regula a extensão de agrupamentos em toda 

Imigração Morte Nascimento 

Repete até o equilíbrio 
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paisagem para manter fluxo genético, constituindo uma variável preditora da 

conectividade funcional dos habitats para diferentes níveis de hierarquias ecológicas 

(Delcourt e Delcourt, 2004; Burel e Baudry, 2004). 

Um problema do uso de um limiar de percolação (59%) é que este pode não 

coincidir com outros limiares ecológicos desconhecidos. Dentro da TP, o conceito de 

conectividade funcional pode ser reconhecido como sendo o fluxo contínuo pela 

extensão de habitats disponíveis, já o conceito de conectividade estrutural, é 

marcado pela existência de rotas permeáveis entre as camadas de habitats 

distribuídas espacialmente (With, 2002), como é o caso das rotas formadas pelos 

corredores ecológicos naturais ou que foram estabelecidos por meio de recuperação 

ambiental. Outro viés relacionado aos processos de percolação condiz com a 

existência das faixas de transição entre diferentes comunidades ou ecossistemas 

que são denominadas de ecótonos (Li, 2001), as quais ocorrem em escalas distintas 

de heterogeneidade ambiental e podem ter papel fundamental na conectividade 

funcional e na contenção de conjuntos de biodiversidade diferenciados. 

O’Neill (2005) aponta que a aplicabilidade da TP no âmbito de paisagens 

constituiu um desenvolvimento teórico e empírico, o que amplificou as finalidades 

práticas.Uma revisão que foi realizada por Metzger (1999) revelou a carência de 

pesquisasque incorporam dados obtidos in situ para estudos com uso da TP. 

Portanto, uma ênfase é dada aos modelos neutros por meio de simulações por 

computador para explorar a conectividade em paisagens mais amplas (Williams & 

Snyder, 2005). Entretanto, apesar das potencialidades da TP apresentadas, 

segundo With (2002), as aplicações diretas desta teoria no gerenciamento ambiental 

ainda vinham sendo pouco exploradas. 

Recentemente, Barry (2014) propõe um novo limiar planetário com base na 

TP, por meio do qual estipula através de diferentes escalas que o limite de 60% dos 

ecossistemas terrestres deva permanecer protegido, de modo que processos 

biogeoquímicos fundamentais que sustentam a biosfera possam ser mantidos. 

Assim, os limiares que vem sendo estipulados constituem de fato as contribuições 

principais da TP para orientar o gerenciamento ambiental para conservação da 

diversidade biológica e que tem aplicação no âmbito das áreas protegidas. 
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1.2.2 Teoria da Biogeografia de Ilhas e a Importância da Abundância e do 

Isolamento dos Habitats na Dinâmicade Paisagens 

Um aspecto significativo relacionado aos estudos científicos voltados à 

conservação da natureza e ao gerenciamento de recursos naturais é o processo de 

apropriação, integração e desenvolvimento de diferentes teorias. Como exemplo 

desta forma de integração parcial, a Teoria de Biogeografia de Ilhas (TBI) pode ser 

considerada como um marco para o desenvolvimento da BC e da EP (Lomolino, 

2000; Steiner, 2002). A TBI incorpora conceitos e fundamentos de outra disciplina 

emergente, a Biogeografia. 

As bases teóricas da Biogeografia foram lançadas a partir do século XVIII 

com os trabalhos de exploração e catalogação da biodiversidade, os quais foram 

iniciados pelo cientista e naturalista Alexandre Von Humboldt. Concomitante ao 

surgimento da Biogeografia, contribuições científicas significativas incluíram o 

avanço nos sistemas de enquadramento dos ecossistemas em regiões 

biogeográficas e províncias fitogeográficas, associado às definições de regiões 

climáticas em escala global. No final da década de 1940, a Biogeografia era 

dominada por abordagens descritivas e taxonômicas, sendo um tempo propício para 

incorporar teoria da Matemática no conceitual ecológico segundo Powledge (2003). 

Na atualidade, a Biogeografia tem como pauta a possibilidade de evidenciar uma 

grande diversidade de padrões em amplas ou médias escalas, o que envolve 

geralmente os desdobramentos dos efeitos das condições ambientais sobre as 

distribuições e as respostas das espécies (Channell, 2000; Lomolino, 2000). 

A TBI foi consolidada em 1967 principalmente pelo trabalho de Robert H. 

MacArthur e Edward O. Wilson. Um conceito de base da TBI é o pressuposto sobre 

as correlações existentes entre a abundância de espécies e a área geométrica e 

isolamento de ilhas. Adicionalmente, a “Teoria do Equilíbrio” surgiu a partir da 

consideração de um balanço entre imigração e extinção. Embora amplamente 

reconhecida, a TBI foi alvo de intensos debates científicos em torno de sua validade, 

debates iniciados, por exemplo, por Simberloff e Abele (1976) e Gilbert (1980). Tais 

autores apontaram inicialmente uma concepção prematura desta teoria em relação 

às aplicações práticas devido à possibilidade de incoerência do fato de as áreas de 

refúgio sempre consistirem nas maiores áreas possíveis perante uma variedade de 

condições biológicas existentes, e pelo pouco suporte científico para afirmar sobre a 

Teoria de Equilíbrio na Biogeografia de Ilhas. 
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Com os avanços na compreensão da complexidade da natureza e ampliação 

de estudos ecológicos para um amplo conjunto de escalas, a utilidade da TBI para 

uma Ecologia moderna tem sido ainda debatida, e emerge para um novo paradigma 

adaptativo. Nesse sentido, três limitações práticas para aplicação da TBI são 

apontadas por Lomolino (2000). Primeiro o fato de que diferente da pressuposição 

de equilíbrio da TBI, os sistemas podem estar raramente em equilíbrio, influenciados 

também pelos efeitos ambientais causados pelas ações antrópicas que são pouco 

conhecidos. Outras deficiências da TBI incluem a desconsideração do papel dos 

filtros ambientais na interferência a imigração e nas interações interespecíficas, já 

que o pressuposto da de neutralidade na TBI prevê as espécies como equivalentes 

e independentes. Em respostas a estas deficiências, novos estudos são realizados, 

como exemplo os de Chen et al. (2011), que desenvolveram um modelo para 

incorporar o processo da especiação não embutido a TBI inicial. 

Por outro lado, uma revisão sobre trabalhos que analisam descritores da 

biodiversidade com base na TBI é apresentada por Akatov (2012). Segundo o 

autor,os resultados de múltiplos estudos realizados corroboram com a 

pressuposição de equilíbrio, o que contraria aos questionamentos do raro equilíbrio 

dos sistemas que foram apresentados por Lomolino (2000).  Em paralelo, uma 

abordagem que integra um modelo que incorpora a Teoria Neutra Unificada (TNU) e 

a TBI revela fortes semelhanças da TNU com as principais pressuposições da TBI, 

as quais não devem ser então negligenciadas, como é o caso da importância da 

abundância de espécies como indicadores das taxas de imigração e extinção 

(Rosindell e Harmon, 2013). 

De forma adicional, Dobson (1996) coloca que a riqueza de espécies aumenta 

não somente devido ao aumento do tamanho das ilhas, mas também como uma 

função do incremento de diversidade de ambientes formados entre os habitats. Esta 

conclusão evidencia a importância conceitual da heterogeneidade espacial 

empregada na TBI. Nesse caso, a ocorrência de espécies focais em uma paisagem 

fragmentada é mais propensa onde haja maior possibilidade de imigração e 

colonização dado o condicionamento da estrutura espacial dos habitats 

remanescentes (Figura 2). 
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Figura 2. Função de distribuição insular (linha tracejada) que pode servir como 
nível fundamental de uma abordagem integrada e hierarquizada para a Teoria 
da Biogeografia de Ilhas. Fonte: traduzido de Losos e Ricklefs (2010). 
 

Apesar das críticas dirigidas à TBI e de acordo com Powledge (2003), a 

consistência teórica e aplicativa pode ser comprovada mesmo com as modificações 

continuadas para acompanhar o desenvolvimento científico em plena transformação. 

Logo em seguida a iniciação da TBI, os conceitos oriundos dos pressupostos 

permitiram formalizar orientações básicas essenciais e iniciar uma abordagem 

consistente para a formatação de áreas protegidas (Diamond, 1975). Um avanço 

paulatino no entendimento de processos que acarretam em extinção também foi 

construído, e por tudo isto, a TBI deve ser considerada uma importante teoria em um 

ciclo científico continuado (Lomolino, 2000). Assim, a TBI constitui um profundo 

impacto sobre o desenvolvimento da BC e da EP até os dias atuais. 

 

1.2.3 Teoria dos Limites Ecológicos (Efeito de Borda) e a Questão da 

Vulnerabilidade Frente a Distúrbios Causados por Agentes Antrópicos 

Aldo Leopold, o fundador do modelo de gerenciamento da vida selvagem nos 

EUA, utilizou pela primeira vez em 1933 o termo “edge effect”. A partir deste limite 

ecológico reconhecido Leopold propunha que muitas espécies se adaptam aos 

ambientes de bordas, enquanto outras oportunistas podem colonizar as florestas a 

partir dos ambientes cultivados vizinhos. O Efeito de Borda (EB) atua diretamente 

sobre o meio e a regeneração de vegetação, quando ocorre estabelecimento de 

biodiversidade generalista. Além disso, processos físicos, biológicos e 

Espécies focais presentes 

Espécies focais ausentes 

Isolamento da ilha  
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ecofisiológicos sofrem interferência, como é o caso da evapotranspiração e dos 

fluxos de nutrientes e de energia (Laurance, 1997; Kapos et al., 1997). 

Dentre os principais agentes envolvidos na expansão das bordas nos trópicos 

estão o desmatamento e a incidência de incêndios florestais (Cochrane e Laurance, 

2002). Este processo pode ser intensificado onde predomina um desmatamento 

inicial de exploração seletiva de madeira com conseqüente uso de fogo (Matricardi 

et al., 2013). Segundo Broadbent et al. (2008), na Amazônia brasileira, a expansão 

das bordas florestais ocorre em largas escalas e amplifica a vulnerabilidade e a 

extensão dos distúrbios causados pelos demais agentes antrópicos. Por outro lado, 

no bioma da Mata Atlântica, a prevalência de fragmentos com áreas extremamente 

reduzidas faz com que praticamente não exista mais área viável após dois mil 

metros de distância das bordas, posição aonde a maior proporção de cobertura 

florestal na Amazônia é encontrada (Haddad et al., 2015). 

Um viés do EB é o conceito sobre a idade de criação da borda, a qual pode 

resultar em distintos tipos de bordas que devem ser analisadas com a seleção e uso 

de métodos adequados para obter um entendimento mais detalhado. Em paralelo, 

tipos de EB reversos ocorrem devido à matriz circundante que pode reduzir o 

tamanho funcional de um determinado fragmento florestal, e contribuir com a 

colonização de espécies oportunistas (Lindenmayer e Brugman. 2005).As bordas 

florestais podem ainda ser caracterizadas como inerentes ou induzidas, ou mesmo 

de contínuas ou abruptas (Voller, 1998). Outra forma de enquadramento descrita em 

Kremsater e Bunnell (1999) sugere uma divisão entre bordas naturais, permanentes, 

de sucessão natural a distúrbios, e de sucessão a influência antrópica. Com tais 

informações é possível concluir que em uma determinada paisagem poderia existir 

um variado conjunto de diferentes tipos de bordas ou não. Um processo de divisão e 

classificação dos tipos de EB que necessita dos resultados dos estudos com 

aferição de variáveis abióticas e bióticas no âmbito de paisagens. 

Uma medida básica que pode ser associada a outras inferências é à distância 

de penetração do EB no interior florestal (Murcia, 1995). A análise das distâncias de 

penetração do EB tem sido dificultada pelas fontes de variabilidade dos fatores 

biofísicos como a temperatura e a umidade que podem ser de difícil controle 

experimental (Voller, 1998). Os microclimas florestais podem ser mensurados com 

medidas físicas como é o caso do déficit de pressão de vapor, da radiação 

fotossinteticamente ativa (PAR) e do fluxo de calor no solo (Pezzopane et al., 
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2010).Conforme Turton e Freiburger (1997) uma variação da espessura da folhagem 

ocorre nos estratos verticais da floresta devido ao EB. Isto indica que a cobertura do 

dossel representa mais uma variável para quantificar os EB, pois reflete a 

integridade física e nutricional de um ambiente florestal e pode estar correlacionada 

com outras variáveis abióticas e bióticas. 

Outra forma de modelar o EB pode ser realizada com o uso da variável 

distância espacial linear. Nesse caso, é considerado, por exemplo, que o EB 

causado por cada agente antrópico sobre um ambiente florestal remanescente pode 

alcançar profundidades variáveis. Um exemplo de estrutura hierárquica ilustrada na 

Figura 3 permite estabelecer um processo analítico para predizer o EB, com base na 

inserção espacial de fragmentos florestais sem meio à uma dada matriz antrópica de 

diferentes agentes motores de degradação ambiental. 

 

 

Figura 3. Exemplo de estruturação hierárquica empregada na modelagem da 
vulnerabilidade florestal frente ao efeito de borda causado por agentes 
antrópicos. Fonte: do autor (2015). 

 

Em um dado momento da evolução do conhecimento científico em torno do 

EB, um reconhecimento inicial do incremento de espécies que ocorre nas bordas 
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florestais resultou na decisão da elaboração de planos para criação de bordas. 

Entretanto, o erro da criação de bordas foi reconhecido posteriormente devido aos 

malefícios causados para conservação de populações de espécies especialistas que 

sobrevivem no interior do corpo florestal (Voller, 1998).Esses estudos ao nível da 

ecologia de comunidades podem envolver o reconhecimento de respostas das 

espécies perante o processo de criação de bordas (Krebs, 2008). Nesse sentido, por 

meio de medidas de área basal e de riqueza de espécies da vegetação é possível 

conceber modelos para predizer o condicionamento das bordas. López-Barrera et al. 

(2007) denotam que o EB antrópico cause significante alteração na regeneração 

florestal em escalas espaciais e temporais de extensões reduzidas. Isto ocorre nas 

porções de bordas que são afetadas pela invasão e a colonização de espécies e 

pelas alterações no microclima. Assim, os processos moduladores do EB podem ser 

correlacionados conforme a orientação da borda, tempo de criação e com as 

respostas específicas das espécies, fatores estes que interferem na contenção de 

fluxos bióticos e abióticos. 

Cabe ressaltara aplicação dos pressupostos do EB como ferramentas teóricas 

para apoiar o planejamento do formato de áreas protegidas (Laurance, 1991). Para 

pequenas populações isoladas de grandes carnívoros, Woodroffe e Ginsberg (1998) 

estimam que as bordas das áreas protegidas sejam locais de maior risco ao declínio 

destas populações de animais, pelo contato e/ou morte intencional ou acidental 

causada por indivíduos das comunidades humana sem contato direto com as 

fronteiras das áreas protegidas, o que arremete também uma preocupação com os 

fragmentos florestais de área reduzida, devido a maior contenção de faixas de 

bordas quando comparado aos ambientes de interior. 

Um aspecto importante na predição dos impactos sobre os ambientes 

florestais se refere à existência de uma área núcleo no interior dos fragmentos que, 

teoricamente, permanece sem influência do EB. Estas considerações sobre as áreas 

preservadas no interior também podem ser úteis na predição de um formato ótimo 

para áreas protegidas (Laurance, 1991).  Assim, o conceito de área núcleo pode ser 

usado na orientação ao manejo e conservação de fragmentos pequenos com 

núcleos de tamanho reduzido, ou remanescentes maiores com áreas interiores que 

sustentam populações de espécies raras ou ameaçadas. 

No caso das estimativas desta área núcleo, um modelo inicial (core-area 

model) foi desenvolvido por Laurance e Yensen (1991), e um teste de sensibilidade 
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foi realizado por Didham e Ewers (2012) com base em dados ecológicos realísticos, 

para predizer a sensibilidade do modelo inicial. Por meio de uma função exponencial 

corrigida para a forma específica dos fragmentos individualmente, o poder de 

predição estatístico e ecológico do modelo inicial foi incrementado. Nesse sentido, 

embora haja esse desenvolvimento inferencial, a distância de cem metros ainda é 

adotada como um padrão geral comum em estudos relacionados ao EB. 

 

1.2.4 Teoria da Geometria de Fractais e o Estudo de Padrões e Processos em 

Paisagens Fragmentadas 

 A Teoria de Fractais (TF) possui um ramo de aplicações diversas incluindo as 

Ciências Naturais. Esta teoria em Ecologia teve como parte do início de seu 

desenvolvimento a realização de estudos voltados ao dimensionamento dos recifes 

de corais (Bradbury e Reichelt, 1983; Bradbury et al., 1984). Segundo Collinge 

(2009) a análise por meio da geometria de fractais (GF) como processo técnico 

embutido a TF, vem sendo também utilizada como uma via fundamental para 

investigar padrões e processos em paisagens fragmentadas. A GF é útil na 

compreensão da complexidade dimensional que envolve o tamanho, os formatos e 

perímetros de agrupamentos de habitats numa paisagem. Esse dimensionamento 

dos habitats tem implicações na persistência das espécies, e também sobre os 

desdobramentos do processo de conectividade (Burel e Baudry, 2004). 

A partir do uso dos métodos de análise da TF, por meio da métrica de 

dimensão fractal (DF) ou outra métrica como o índice de forma média (MSI), é 

possível descrever o comportamento de padrões na paisagem, como uma perfeita 

linearidade, irregularidade ou alta complexidade na formatação dos habitats. A DF 

muitas vezes tem sido associada como independente da escala, apesar de Leduc et 

al. (1994) apontarem múltiplas fontes de variabilidade da dimensão fractal com a 

mudança de escala espacial. Por outro lado conforme Imre e Bogaert (2004), com 

relação à tendência temporal, um decréscimo do índice da dimensão fractal pode 

representar o desencadeamento dos efeitos antrópicos na paisagem, já que as 

áreas de ocupação e desenvolvimento humano apresentam uma tendência a 

formatos mais regulares devido ao seu formato geral de linearidade e 

homogeneidade pelo controle mais evidente dos usos da terra. 

Deste modo, a DF é considerada como uma medida de qualidade dos 

habitats com alto poder de aferição da heterogeneidade ou homogeneidade de 
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sistemas, e também pode refletir diferentes padrões de transição entre tipos de 

vegetação (Palmer, 1988; Alados et al., 2005). Considerando o potencial desta 

ferramenta de dimensionamento de formatos, Kenkel e Walker (1993) alertam sobre 

a necessidade de usá-la em conjunto com outras medidas. 

Uma simples definição para dinâmica de populações na TF é a quantidade e 

a configuração espacial dos habitats disponíveis na paisagem. Já o comportamento 

das populações de espécies pode ser fortemente influenciado pelos parâmetros 

preditos pela GF (Andersen, 2004). O índice que infere sobre o contágio espacial (H) 

numa paisagem, por exemplo, corresponde a uma medida adicional no propósito do 

estudo de fractais. A Figura 4 ilustra o efeito da distribuição aleatória fractal de 

quatro conjuntos de habitats teóricos simulados sobre o contágio espacial, todos 

com abundância relativa igual a 50%. 

Segundo Ritchie (1997), com o emprego dos índices incorporados a TF, uma 

avaliação dos efeitos de densidade e da configuração da paisagem permite 

incorporar decisões de escala dentro de modelos ecológicos populacionais. Com isto 

é possível predizer sobre respostas das espécies ao ambiente dinâmico, ou explorar 

os efeitos das escalas no gerenciamento ambiental e na conservação da 

biodiversidade. Em adição, diversas revisões teóricas ilustram formas de aplicação 

de algoritmos como conjuntos de medidas de fractais para condução de estudos 

ecológicos multitemporais e multiescalares (Milne, 1988; Kenkel e Walker, 1993). 

 

 

Figura 4.Exemplos de paisagens neutras aleatórias e fractais que diferem em 
termos de intensidade de fragmentação. Fonte: traduzido de With e king (1999). 
 

Complementarmente, Halley et al. (2004), discutem os problemas e 

armadilhas da aplicação metodológica das medidas relacionadas a TF. No início do 

desenvolvimento da ecologia fractal, Milne (1988) já ilustrara importantes conceitos, 

com o emprego da Matemática e da Estatística na estimação de processos 

ecológicos.  O autor também relata que no caso do uso prático da TF, a 
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consideração das relações de escala podem orientar políticas de gerenciamento 

ambiental. 

Por fim, com base nas aplicações da TF, é possível um reconhecimento 

organizacional das paisagens, já que as heterogeneidades ou a homogeneização 

podem ser mensuradas a partir de ferramentas que se preceituam pelas bases 

teóricas. Com estes apontamentos, é possível concluir que a TF possui utilidades 

práticas para estudo, manejo e conservação ambiental nas paisagens naturais 

protegidas por unidades de conservação. 

 

1.2.5 A Teoria Hierárquica e a Importância da Interação por Múltiplas Escalas 

 A Teoria Hierárquica (TH) é uma abordagem ecológica que tem tido 

aproveitamento nos estudos de BC e EP. Porém, a TH surgiu das disciplinas de 

Economia e Administração e, posteriormente na Física. De acordo com Allen (2009), 

na Ecologia, o uso da THe stá interligado ao conceito de escala com precedência à 

Teoria de Redes, e postula que os processos naturais são multiescalados (Collinge, 

2009). Esta pressuposição permite gerar conjuntos de hierarquias, abrindo caminho 

para a formulação de hipóteses baseadas na relação de padrões e processos entre 

escalas. 

A partir dos postulados da TH, a escala pode ser medida por dois fatores: 

nível mais fino de resolução disponível (grão) e a área amostrada (extensão). Por 

estes conceitos a TH permite examinar a variação nos processos decorrentes das 

mudanças de escala, fazendo com que sejam possíveis às observações e as 

extrapolações sobre processos inerentes ao sistema ecológico inteiro (O’Neill e 

Smith, 2002). Este exame por múltiplas escalas para entendimento da relação entre 

padrões e processos é suportado pela consideração intrínseca da organização dos 

sistemas ecológicos em diferentes níveis. Segundo Chen e Saunders (2006) as 

escalas podem ser usadas em conjuntos para o entendimento de um nível em 

específico. Dessa forma, princípios da TH e dos postulados organizacionais de 

níveis discretos são guias para escolha de resolução e extensão adequadas para 

observação de um dado sistema ecológico (O’Neill e Smith, 2002). Isto auxilia 

conceitualmente a construção de modelos para prever o funcionamento dos 

sistemas ecológicos (King 1997). 

Lévêque (2003) afirma ainda que a TH é uma abordagem reducionista que 

visa à identificação e delimitação de conjuntos simples para estudo. A TH facilita a 
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identificação de processos para entendimento do funcionamento de um ecossistema 

no nível hierárquico focal selecionado. Dessa forma a aplicação teórico-

metodológica da TH necessita conforme Eng (1998), de uma divisão inicial 

conceitual do mundo real que será modelado. Esta é uma fase crítica da 

contextualização da TH, principalmente devido ao fato de os fenômenos naturais 

não serem perfeitamente decompostos. 

Segundo Turner et al. (2001), na Ecologia da Paisagem três níveis devem ser 

considerados numa hierarquia definida: o focal principal; um nível acima que 

proporciona restrição (fronteiras); um nível abaixo que fornece o mecanismo 

determinador por comportamento e interações. Uma segunda perspectiva de 

hierarquia, proposta por Urban et al. (1987), considera quatro níveis envolvendo a 

estrutura e a dinâmica vegetal de áreas pontuais (clareiras) em florestas, as 

posições topográficas onde distúrbios podem ser observados em fragmentos 

florestais, as bacias hidrográficas, e por último as paisagens de províncias 

fisiográficas.Num sentido mais prático, Pulliam e Johnson (2002) apresentam que a 

estruturação de uma hierarquia é condição necessária para um planejamento efetivo 

de projetos ambientais em escalas amplas ou finas (Figura 5). 

 

 

Figura 5. Exemplo de estruturação hierárquica para projetos de planejamento 
de ampla escala. Fonte: traduzido de Hobbs (1998) apud Pulliam e Johnson (2002). 
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Estes autores postulam que a estrutura espacial de uma paisagem é um 

elemento possível de ser caracterizado como nível individual de organização numa 

hierarquia pré-determinada. De acordo com a ilustração é possível concluir que uma 

forma de hierarquia prática para estudar os efeitos das dinâmicas da cobertura e do 

uso da terra sobre áreas protegidas (nível focal), seria considerar como nível acima, 

a paisagem da zona de amortecimento (ampla ou fina escala) e, como nível abaixo, 

a estrutura espacial (padrões) dos fragmentos de habitats remanescentes. 

Em relação ao conceito de biodiversidade e seu uso prático para 

monitoramento das mudanças ambientais, a TH considera ainda a complexidade 

espaço-temporal da Natureza e os atributos primários definidos em termos 

composicionais, estruturais e funcionais, que podem ter comportamento integrado. 

Noss (1997) afirma que para possibilitar o monitoramento da biodiversidade por 

meio de hipóteses relevantes, a TH incorpora níveis de organização no espaço e no 

tempo, correspondentes aos atributos da paisagem regional e aos ecossistemas no 

âmbito das comunidades biológicas às populações das espécies, e finalmente aos 

seus desenvolvimentos genéticos. A lógica do delineamento do processo de 

monitoramento da biodiversidade com a TH segue geralmente a abordagem top 

down, pois reconhece de cima para baixo as paisagens. Um desenvolvimento 

diretamente à TH foi apresentado por Wu e Loucks (1995) e está relacionado a um 

paradigma em mudança em Ecologia (hierarchical patch dynamics paradigm), numa 

ligação entre a perspectiva de dinâmica de fragmentos e a TH. Assim, o surgimento 

deste novo paradigma ocorreu em contraposição ao paradigma clássico de equilíbrio 

em Ecologia, como um caminho para unificação das perspectivas de equilíbrio e não 

equilíbrio, de maneira a interligar padrões, processos e escalas em ecossistemas. 

 

1.3 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

Neste capítulo um esforço foi feito para apontar as principais características e 

potenciais aplicações de cinco teorias da BC e EP, segundo o período de 

surgimento e desdobramentos ao longo do tempo. Na TP a preservação dos habitats 

com qualidade funcional foi compreendida como estratégia mais eficiente de 

gerenciamento quando comparado ao aumento da conectividade estrutural 

(corredores ecológicos), a considerar áreas críticas de interligação e a 

heterogeneidade ambiental, por induzirem diferentes respostas das espécies numa 

paisagem fragmentada. Em relação à TBI uma evolução paulatina foi mostrada e 
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que,apesar das modificações,a consistência teórica e aplicativa é ainda evidente.No 

tocante ao EB, o fato de que a identificação de classes de bordas é útil na predição 

de impactos foi um aspecto enfatizado, e ainda há uma dificuldade para delimitar a 

distância de penetração dos efeitos de borda, o que pode interferir na predição das 

áreas núcleo. Já no concernente à TF uma estratégia fundamental para sua 

aplicação foi mostrada e consiste na delimitação de paisagens homogêneas sob o 

ponto de vista estatístico para explorar a estrutura espacial e delinear hierarquias. 

Acerca da TH, a necessidade de redução em níveis de organização discretos foi 

apontada como estratégia para que seja possível obter um modelo explicativo mais 

realístico da dinâmica das paisagens. Um aspecto importante que foi incluído na 

revisão teórica feita neste capítulo é de que há um efetivo desenvolvimento 

conceitual e teórico e integrativo continuado em torno das diferentes teorias 

relacionadas às disciplinas de BC e EP, na busca constante por ampliar a explicação 

acerca de padrões e processos ecológicos nos ecossistemas, que resultam em 

informações de aplicação direta para o gerenciamento nas escalas de paisagens, e 

que é particularmente importante em paisagens de áreas protegidas. 
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CAPÍTULO 2.0: ÁREAS PROTEGIDAS E A CONSERVAÇÃO DE ECOSSISTEMAS 
FRAGMENTADOS: IMPACTOS AMBIENTAIS, FORMATO E ANÁLISE DA 
EFETIVIDADE 
 

2.1 INTRODUÇÃO 

O ordenamento aos usos da terra desenvolvidos pelas comunidades 

humanas constitui um dos principais fatores que podem influenciar o cumprimento 

dos objetivos das áreas protegidas. No México, por exemplo, unidades de 

conservação têm tido baixa ou negativa eficácia em prevenir mudanças de uso e 

cobertura da terra no entorno (Figueroa e Sánchez-Cordero, 2008). A avaliação das 

mudanças na cobertura e no uso da terra no entorno de áreas protegidas pode ser 

utilizada para predição de impactos sobre os ecossistemas (Nacoulma et al., 2011; 

Piquer-Rodríguez et al., 2012). A partir do reconhecimento das mudanças é possível 

propor modelos de reordenamento territorial, e zoneamento (Hull et al., 2011), e 

planejar a provisão de pagamentos por serviços ambientais para resolver conflitos 

de uso da terra e incentivar a conservação (Cortina-Villar et al., 2012). 

Sob um sentido mais amplo, as iniciativas de proposição de áreas para 

conservação devem estar relacionadas ao desenvolvimento socioeconômico local e 

regional. Com este propósito, as medidas para reduzir a pobreza no interior e 

entorno das unidades de conservação podem ser desenvolvidas (Canavire-

Bacarreza e Hanauer, 2013). Isto é aplicável diretamente aos casos de incentivo a 

produção, extração e comercialização de recursos não madeireiros, ou ao 

desenvolvimento do ecoturismo com a participação das comunidades locais 

(Naughton-Treves et al., 2005). 

Segundo Korman (2003) multidisciplinaridade deveria ser aplicada ao estudo 

de padrões de paisagem gerados no entorno de Ucas, como isolamento, 

desenvolvimento urbano-industrial, expansão agrícola e poluição. O fato das 

análises para criação e gerenciamento de áreas protegidas não utilizarem as 

ferramentas metodológicas de forma integrada impossibilita que os ecossistemas a 

serem protegidos passem por uma avaliação integrada das suas particularidades 

mais fundamentais. Nesse propósito, as ferramentas metodológicas associadas e às 

tecnologias atuais e as teorias tornam possível à busca constante por melhores 

soluções aos problemas de formato e conexão de áreas protegidas (Prendergast et 

al., 1999; Goparaju et al., 2005). 
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Uma proposta para avaliar a efetividade das áreas protegidas foi cunhada a 

partir da 7º Conferência das Partes (CoP7) na Convenção de Diversidade Biológica 

(CBD) realizada no ano de 2004. Durante esse evento, o grau de cobertura dos 

diferentes ecossistemas pelas áreas protegidas foi considerado como indicador 

básico e imediato de eficácia, já que está relacionado à extensão da biodiversidade 

representada (Chape et al., 2005; Leverington et al., 2010). Um debate importante 

para a formatação (design) de áreas protegidas é designado SLOSS (single large ou 

several small), que se refere a dois modelos mais básicos de configuração de 

formatos. Este debate em torno da seleção de estratégias de conservação mais 

eficiente pode ser resolvido com modelos descritores de biodiversidade segundo 

Tjørve (2010). 

Outro obstáculo que marca a dificuldade de investigação da eficácia das 

áreas protegidas é a ausência de informações sobre distribuição geográfica de 

espécies e limites ocupados nos ecossistemas numa escala mais refinada (Burley, 

1997). Nesse sentido, a carência de bases cartográficas concisas sobre a cobertura 

vegetal nos espaços antrópicos existentes, também é um fator que tem restringido 

avanços mais concretos no planejamento da conservação de áreas protegidas. Uma 

estratégia para a escassez de informação científica consiste no World Database on 

Protected Areas (WDPA), um banco de dados estatístico e analítico criado em 2002, 

que é uma ferramenta para avaliar o progresso da conservação por meio das áreas 

protegidas (Chape et al., 2005; Schmitt et al., 2009; Takem et al., 2010; McDonald e 

Boucher, 2011; Canavire-Bacarreza e Hanauer, 2012). 

No Brasil, por meio de iniciativa do World Wide Fund for Nature (WWF) e 

instituições em parceria, um banco de dados designado “Observatório de Unidades 

de Conservação” foi criado como forma de divulgar informações, documentos, 

mapas e relatórios resultantes da aplicação de metodologia de Avaliação Rápida e 

Priorização da Gestão de Unidades de Conservação (RAPPAM). Uma proposta 

metodológica difundida e aplicada em áreas protegidas de diferentes regiões 

brasileiras (IBAMA e WWF-Brasil, 2007). Essa técnica pode ter sucesso caso os 

resultados por um monitoramento contínuo sejam aplicados aos sistemas de 

planejamento e gestão das áreas protegidas. 

De forma geral, o número crescente de unidades de conservação acentua a 

necessidade de alternativas viáveis para aperfeiçoar a eficácia da conservação. 

Nesse sentido, a discussão de processos de distúrbios, de formatos metodológicos e 



24 
 

 

de resultados de aplicação das análises de viabilidade de áreas protegidas é uma 

estratégia para identificar as medidas ideias para explicar a eficácia das áreas 

protegidas. Nesse sentido teórico, metodológico e aplicativo, a presente revisão tem 

como intuito estudar o desenvolvimento de perspectivas metodológicas voltadas 

para análise, estabelecimento e maximização da eficácia das áreas protegidas na 

conservação da biodiversidade. 

 

2.2 IMPACTOS AMBIENTAIS NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

As queimadas apresentam um efeito direto sobre o declínio da biodiversidade 

nos habitats remanescentes (Cochrane, 2001). Este processo de distúrbio 

aparentemente incontrolável tem afetado o interior e o entorno das unidades de 

conservação. Somado a isso, as faixas de bordas florestais que se associam à 

paisagem circundante estão sendo ampliadas. Isto tem resultado na redução da 

resiliência biológica, na perda de serviços ecossistêmicos e do potencial econômico 

atrelado à utilização de recursos naturais (Cochrane, 2003). 

As unidades de conservação de proteção integral podem fornecer ganhos em 

conservação da biodiversidade e em redução das emissões de CO2 que são 

causadas pelas queimadas. Entretanto, conforme apontam Nepstad et al. (2006) e 

Nelson e Chomitz (2011), as unidades de Uso Sustentável ou Terras Indígenas 

podem ser mais efetivas em ganho ambiental e social, ganhos que ocorrem 

principalmente quando um suporte direto é fornecido às comunidades locais pelas 

agências governamentais por meio de cooperação institucional. 

Na Mesoamerica, apenas em algumas reservas de proteção integral a 

entrada das pessoas é controlada de forma eficiente, o que resulta em aumento da 

probabilidade da incidência do fogo de causa intencional e acidental (Román-Cuesta 

e Martínez-Vilalta, 2006). Nessa região, o fogo ocorre em maior frequência no 

interior das áreas protegidas em relação as suas zonas de amortecimento. Por outro 

lado, em locais onde é característica a predominância de um regime natural de fogo, 

as áreas protegidas podem favorecera manutenção deste processo natural 

estruturante de ecossistemas (Fulé e Covington, 1999). O uso de incêndios 

controlados tem sido proposto como medida de reintrodução de regimes naturais de 

fogo em áreas protegidas onde este processo possa ter sido interrompido 

erroneamente com vistas à conservação da biodiversidade (Pereira et al., 2012). 

Uma avaliação sobre um incêndio extensivo ocorrido no ano de 1988, no Parque 
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Nacional de Yellowstone, aborda sobre a necessidade do avanço nos métodos 

ecológicos para predição de distúrbios gerados pelas queimadas. Segundo Romme 

et al. (2011), esta seria a melhor forma de compreender possíveis regimes naturais 

de fogo na complexidade espacial e temporal de paisagens, e prever as 

casualidades e influências da interação entre agentes motores múltiplos. 

A partir da criação de um projeto colaborativo no ano de 2002 por instituições 

internacionais voltadas a conservação da natureza (Global Fire Partnership), ações 

para prevenção dos impactos do fogo sobre a biodiversidade foram propostas. 

Dentre as ações a serem realizadas por cientistas, era destacada a necessidade de 

investigar relações entre as queimadas e o uso da terra para uso na tomada de 

decisão (Hardesty et al., 2005). 

Um modelo conceitual proposto por Hansen e DeFries (2007) aponta que as 

paisagens circundantes no entorno de áreas protegidas podem fornecer habitats 

funcionais. Caso haja alteração desses habitats, as funções do ecossistema e da 

biodiversidade podem ser degradadas no interior das áreas protegidas. Esta 

concepção deriva para o conceito de gestão de ecossistemas inteiros que permeiam 

o desafio da seleção das escalas adequadas para implantar áreas protegidas 

(Figura 6). 

 

 

Figura 6. Modelo conceitual para os efeitos do uso da terra sobre a função dos 
ecossistemas no âmbito de áreas protegidas. Fonte: traduzido de Hansen e 
DeFries (2007). 
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Esta proposta primária que foi acompanhada pelo desenvolvimento teórico, 

tem hoje destaque nos estudos de paisagem e nas medidas do processo 

sucessional pós-distúrbios nos ecossistemas (Perry e Enright, 2006).  Os resultados 

obtidos com a modelagem do risco de incêndios são vistos como tendo importância 

para mitigar impactos negativos do fogo principalmente por meio de prevenção. Os 

efeitos deletérios deste agente ocasionam ampla homogeneização física nas 

paisagens, degradação dos solos e da qualidade do ar, assim como a redução da 

resiliência da biodiversidade remanescente. Deste modo, o emprego de variáveis em 

modelos de risco de incêndios objetiva um processo de incorporação mais completo 

da influência exercida pelos agentes antrópicos na geração de queimadas e 

incêndios (Perry e Enright, 2006; Rodríguez y Silva et al., 2007). 

Informações para modelagem de incêndios podem ser extraídas de atributos 

da paisagem, variáveis socioeconômicas e regionais (Chuvieco et al., 2010). 

Entretanto, a análise de atributos relacionados com a incidência e espalhamento do 

distúrbio do fogo são de vital importância para caracterização, diagnóstico e manejo 

da ocorrência, ou mesmo prevenção pelo desenvolvimento de modelos preditivos 

(Figura 7). 

 

 

Figura 7. Exemplos de distribuições de atributos para modelar regimes de 
incidência de fogo nas paisagens. Fonte: Baker (1992).  
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O problema é que quando os incêndios são iniciados, caso não combatidos, 

podem causar espalhamento para outros habitats não afetados. As causas mais 

significativas de incêndios são desencadeadas principalmente nas áreas rurais, 

seguido das empresas florestais e das causas acidentais. A persistência do uso fogo 

na agropecuária indica desconhecimento pelos produtores rurais de leis ambientais 

e de técnicas de manejo dos solos. (Bonfim et al., 2003; Medeiros e Fiedler, 2004). 

Um estudo realizado no estado do Espírito Santo mostra que existe um déficit 

operacional de 75% na contenção de equipamentos voltados ao combate do fogo no 

interior das unidades de conservação (Tebaldi et al., 2012). 

Em áreas rurais brasileiras, povoamentos puros formados por Eucaliptos 

representam os sítios florestais mais afetados por incêndios, em função da 

disponibilidade de madeira (desrama natural), depósito de serapilheira formando 

sub-bosque como material combustível (Soares, 1992; Santos et al., 2006; Borges et 

al., 2011). Outro agravante ao uso deste tipo de monocultivo é a implantação no 

entorno de corpos hídricos e em terras abandonadas numa interrupção do processo 

sucessional. Assim, a implantação de monocultivos de eucalipto tem ocorrido em 

conflito de uso da terra com áreas de preservação permanente (Silva et al., 2010), 

que podem estar localizadas em zonas de amortecimento de unidades de 

conservação. No Rio de Janeiro, os eucaliptais constituem 98% das áreas 

reflorestadas, o que gera um equivalente a dois milhões de metros cúbicos de 

madeira produzida (Amorim et al., 2012). 

Na região Noroeste Fluminense o avanço dos monocultivos poderá afetar 

novas áreas rurais, numa lógica a inserção de mercados para produção de celulose, 

papel e comercialização de madeira para múltiplos usos (Pedlowski et al., 2012). O 

plantio de florestas comerciais no Rio de Janeiro tem sido recomendado pelas 

agências governamentais através do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). 

Nesse caso, a baixa capacidade científica e de decisão dos governos fica evidente 

na desconsideração do estado de degradação ambiental em que se encontram 

algumas regiões do estado do Rio de Janeiro. 

De outro lado, um importante debate tem sido travado entorno do 

estabelecimento de corredores de conexão na paisagem embasado na teoria dos 

distúrbios, já que diferente da visão inicial, estes podem acarretar em possíveis 

custos para conservação ao invés de promoção de benefícios. Simberloff e Cox 

(1987) com base na Teoria da Biogeografia de Ilhas argumentam que os corredores 
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podem ser fontes de transmissão de doenças, de espalhamento de fogo, e de 

exposição aos predadores naturais e aos seres humanos. Os refúgios no interior dos 

corredores poderiam atuar aumentando a emigração a partir das áreas protegidas 

ou fragmentos de vegetação, e ocasionar reduções populacionais ou extinções no 

interior dos próprios corredores ecológicos estabelecidos pelo homem na tentativa 

de ampliar a conectividade estrutural dos habitats. 

Uma crítica à interligação de áreas protegidas com corredores é referente aos 

possíveis danos que podem ser causados para a biodiversidade. Danos que 

segundo With (2002) são incrementados se rotas simples de conexão forem 

estabelecidas. Tais modelos de rotas simples desconsideram como exemplo as 

demais rotas de movimento das populações animais ao longo dos ambientes numa 

paisagem, os quais podem ser preditos pelas medidas relacionadas à teoria da 

percolação. Corredores ecológicos mal dimensionados poderiam provocar 

incremento de processos de distúrbios e de extinção como discutido por Simberloff e 

Cox (1987). 

Embora os possíveis custos para biodiversidade tenham sido sugeridos, a 

contraposição de Noss (1987) as pressuposições de Simberloff e Cox (1987) se 

refere principalmente sobre possíveis inaplicabilidades das analogias com ilhas. 

Assim, contraditoriamente aos achados primários, Noss (1987) afirma que os 

corredores ecológicos possam ser usados para contenção de distúrbios por 

funcionarem como zonas tampão (amortecimento). Assim, o planejamento e a 

implantação de corredores devem constituir não apenas uma justificativa para 

ampliação das reservas naturais de área reduzida, mas uma estratégia para 

incrementar conjuntos dos habitats nas paisagens e aumentar o fluxo e 

conectividade funcional entre redes de áreas protegidas em paisagens ainda não 

totalmente interligadas fisicamente. 

De acordo com as informações levantadas, fica claro que o processo de 

planejamento de áreas protegidas deva compreender a análise da dinâmica da 

cobertura vegetal e do desenvolvimento das atividades de uso da terra com vista ao 

espalhamento de distúrbios causados pelas ações antrópicas. Adicionalmente, como 

medida de gerenciamento continuado, propostas de modelos de uso da terra que 

possam prevenir ou controlar as queimadas no entorno das áreas protegidas são 

urgentes principalmente no Brasil, onde isto não é uma realidade. Além disso, o 

suporte financeiro e técnico para as comunidades locais é uma alternativa mais 



29 
 

 

viável para desenvolver atividades sustentáveis no meio rural como é o caso dos 

sistemas agroflorestais. 

 

2.3 FORMATO DAS ÁREAS PROTEGIDAS: MAXIMIZAÇÃO DA EFETIVIDADE 

O processo de priorização e a formatação de áreas para proteção da 

biodiversidade tem constituído um problema amplo devido principalmente a não 

consideração de elementos críticos orientadores (Krugman, 1996). Nesse caso, 

embora os avanços teóricos e metodológicos se processem embutidos 

funcionalmente as principais disciplinas aplicadas à conservação, o cenário de 

desuso científico por parte das agências governamentais compromete a eficácia das 

áreas protegias. 

A partir da década de 1970, um desenvolvimento paulatino relacionado ao 

planejamento de áreas protegidas foi obtido, tendo como principal marco o trabalho 

pioneiro de Jared Diamond, com proposta de princípios geométricos básicos e 

conceitos para orientar o formato de áreas protegidas (Figura 8). 

 

 

Figura 8. Princípios geométricos sugeridos derivados da Teoria da 
Biogeografia de Ilhas para o formato de áreas protegidas. Fonte: traduzido de 
Primack (1993). 
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Os princípios propostos orientam para o debate sobre o tamanho, isolamento, 

dispersão espacial, conectividade e efeito de borda de acordo com diferentes 

formatos, o que trouxe maior clareza para compreensão de aspectos de base 

relacionados à eficácia das áreas protegidas. Na década seguinte a instituição da 

Teoria da Biogeografia de Ilhas (TBI), e um ano após o trabalho de Diamond (1975), 

Simberloff e Abele (1976) e Diamond et al. (1976) já discutiam a validade de 

pressupostos da TBI nos esforços de conservação. Tais autores debatiam 

principalmente controvérsias relacionadas ao tamanho das áreas naturais e o 

potencial como refúgio para biodiversidade. 

Apesar das deficiências e dos desdobramentos entorno da TBI, os principais 

pressupostos foram e vem sendo incluídos em pesquisas científicas até os dias 

atuais. Isto é feito na tentativa de formular modelos mais eficientes como meio para 

planejar áreas prioritárias para conservação com formato mais adequado para 

manutenção da biodiversidade (Kushlan, 1979; Margules et al. 1982; Simberloff e 

Abele, 1982; Boecklen, 1997). De modo complementar a iniciação científica da TBI 

no propósito da seleção de formatos de UCs mais adequados para conservação da 

biodiversidade, a abordagem da “área dinâmica mínima“ foi proposta por Pickett e 

Thompson (1978) pela quantificação de ilhas de habitats como fonte potencial de 

espécies para recolonização da paisagem. Esta consideração poderia garantir uma 

maior frequência de imigração e menores taxas de extinção. Essa pesquisa 

contribuiu com a introdução do uso de métodos da Ecologia da Paisagem no 

propósito da formatação de áreas protegidas. 

Paralelamente ao uso inicial da TBI, a Teoria dos Grafos foi proposta para 

combinar requerimentos da estrutura espacial pelas espécies na formatação de 

redes de reservas naturais (James et al. 2005). Uma abordagem sólida para 

estabelecer áreas protegidas (Rothley e Rae, 2005; Crouzeilles et al. 2011), com 

base na espacialização e orientação ao processo de conexão entre redes de 

habitats remanescentes (Wang e Önal, 2011). Uma abordagem de amplo 

desenvolvimento desde a década de 1980 está relacionada aos modelos de decisão 

para formatação de unidades de conservação com base em algoritmos por meio de 

programação matemática (Cocks e Baird, 1989; Jiang et al., 2007). Essa perspectiva 

tem sido usada com o objetivo de selecionar áreas que possam maximizar a 

representatividade de diversidade de espécies e manutenção de processos 

ecológicos (Fischer e Church, 2005; Williams et al. 2005). 
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Áreas protegidas podem ser consideradas como atividades de uso da terra 

com ação de conservação (Van Der Ploeg e Vlijm, 1978). Nas paisagens onde são 

estabelecidas, outras atividades de uso da terra podem predominar como a 

agricultura, urbanização e industrialização. Segundo Hansen e DeFries (2007) os 

efeitos dos diferentes usos da terra sobre a manutenção dos processos ecológicos 

ainda são pouco conhecidos. Van Der Ploeg e Vlijm (1978) discutem resultados de 

pesquisas ecológicas amplas e seu uso em planejamento do uso da terra. Estes 

autores citaram nove passos no procedimento do planejamento do uso da terra que 

foram definidos por Zooneveld (1976), os quais incluem etapas de diagnóstico, 

pesquisa de qualidade e de impacto ambiental, recomendações, objetivos, controle 

social e avaliação de padrões da conservação. 

Um problema no planejamento do uso da terra é a carência de dados sobre 

distribuições de espécies para orientar a seleção de áreas protegidas (Polasky et al. 

2000). Uma alternativa a este problema é o estudo de unidades da paisagem com 

padrões uniformes que possam auxiliar o processo da conservação. Por meio do 

estudo de Wessels et al. (1999), é possível observar que fatores biofísicos como a 

orientação dos terrenos, os tipos de solos e as condições hidrológicas, podem estar 

correlacionados a ocorrência de assembleias de espécies. A seleção de áreas 

prioritárias também pode ser orientada pela distribuição de espécies de plantas raras 

em relação aos usos da terra conflitantes (Nantel et al. 1998). 

Os estudos que consideram a biodiversidade na seleção e no formato de 

Ucas aplicam geralmente algoritmos heurísticos por meio de abordagens com 

espécies múltiplas para obter soluções próximas ao ótimo como demonstra Csuti et 

al. (1997). A alternativa de empregar dados de distribuição de espécies focais na 

seleção de sítios para conservação é proposta por Van Langeveld et al. (2000) como 

exemplo. Van Langeveld e colaboradores demonstram a aplicação de um modelo 

espacial de otimização em paisagens dominadas por atividades humanas 

(MENTOR). Este modelo pode identificar sítios para estabelecer reservas que 

contenham maior densidade de trampolins ecológicos (stepping stones), maior 

proporção de florestas e riqueza de espécies mais elevada. Além disso, por meio do 

MENTOR sítios com maior probabilidade de colonização dos fragmentos e taxas de 

extinção menores podem ser simulados, sem que haja redução elevada de área 

ocupada pelas terras de posse privada. 
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O avanço das técnicas computacionais tem possibilitado o surgimento de 

novas ferramentas na forma de softwares livres ou registrados, numa contribuição à 

aplicação das principais teorias da conservação. Outro exemplo marcante disto é o 

software MARXAN proposto por Ian Ball em 2000 (Ball et al., 2009), que constitui 

uma plataforma utilizada na atualidade para solucionar problemas de conservação 

complexos. Uma extensão mais recente deste software, designada Marxan with 

Zones e apresentada por Watts et al. (2009), permite que um modelo com diferentes 

tipos de zonas possa ser gerado, para alocar diferentes intervalos de uso entre 

ações de gestão. Com esta extensão é possível planejar não apenas zonas com ou 

sem reservas naturais. Outro exemplo de sistema de suporte a decisão (FOCALIZE) 

foi demonstrado por Fandiño-Lozano e Wyngaarden (2012), baseado em 

requerimentos de espécies, mas que pode também prever onde possa haver conflito 

entre os objetivos ambientais e sociais. 

A economia do valor da terra ou a ameaça de conversão podem ser usadas 

para prever benefícios ou impactos futuros causados pelos diferentes tipos de uso 

da terra em uma região alvo de regulamentação (Ando et al., 1998; Newburn et al., 

2005; Newburn et al., 2006). Um exemplo deste formato de planejamento consiste 

no uso de um modelo biológico com requerimentos das espécies ou diversidade, 

combinado a um modelo econômico de produção de mercadorias. Quando 

integrados estes dois tipos de modelos podem viabilizar funções objetivo para aliar a 

conservação florestal e o desenvolvimento da agropecuária, sem maiores perdas 

para ambas as formas de utilização da terra (Polasky et al., 2005). 

No Brasil, um instrumento de lei atualizado pelo Ministério do Meio Ambiente 

preconiza as áreas prioritárias para conservação (MMA, 2007). A Portaria MMA nº 9 

de 23 de janeiro de 2007 é atualmente a principal base nacional para o processo de 

seleção de áreas de interesse ecológico a serem protegidas. Um problema desta 

abordagem é que apenas a experiência de especialistas e entidades ligadas à 

conservação foi considerada no desenvolvimento metodológico rápido, sem conjunto 

de dados da biodiversidade por meio da realização de workshops técnicos, caindo 

num desuso às estratégias científicas voltadas para a formatação de áreas 

protegidas. 

No caso do estado do Rio de Janeiro os estudos sobre formatos de áreas 

protegidas são ainda escassos. Grelle et al. (2010) propuseram um modelo de 

decisão por algoritmo baseando-se nos dezenove tipos de ecossistemas vegetais 
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reconhecidos para o estado. O aplicativo computacional designado SITES que foi 

empregado tem tido uma aplicação crescente desde sua introdução no final da 

década de noventa por Andelman et al. (1999). O modelo resultante sugere a 

necessidade de proteger quatro tipos de vegetação, ainda não representados nas 

atuais unidades de conservação de proteção integral propostas até o ano de 2010 

pelos governos federal e estadual. Adicionalmente, a pesquisa de Crouzeilles et al. 

(2011) foi consolidada com uso da teoria dos grafos com enfoque para a estrutura 

da paisagem. Nesse estudo a variável básica de distância entre fragmentos revelou 

eficiência e aplicabilidade para elaborar propostas de interligação de reservas ainda 

não conectadas no território do Rio de Janeiro. 

 

2.4 ABORDAGENS PARA ANÁLISE DA EFETIVIDADEDA CONSERVAÇÃO EM 

ÁREAS PROTEGIDAS 

O processo de análise da eficácia de áreas protegidas pode ser definido em 

quatro diferentes níveis complementares. Segundo Leverington et al. (2010), em 

primeira instância a cobertura da biodiversidade ou dos ecossistemas protegidos 

pode ser mensurada. Em segundo nível, os estudos sobre impactos ambientais da 

supressão temporal da vegetação estão enquadrados. O terceiro nível designado 

como Análise da Efetividade do Gerenciamento de Áreas Protegidas consiste numa 

abordagem diferenciada, desenvolvida no formato participativo desde a década de 

1990 para avaliar eficácia da gestão. O quarto nível engloba valores específicos 

como monitoramento de fauna, estudos sobre as condições estruturais das florestas 

e impactos socioeconômicos no entorno das unidades de conservação. 

Outro processo de estudo da efetividade está relacionado diretamente ao 

monitoramento da ocorrência do fogo no interior e entorno das áreas protegidas 

(Nelson e Chomitz, 2011). Dentre as estratégias utilizadas, o mapeamento das 

cicatrizes de queimadas e o monitoramento das paisagens por meio da ocorrência 

de focos de calor tem ganhado destaque nesse sentido (Silva et al., 2009; 

Tomzhinski et al., 2011; Vallejo, 2012; Alves et al., 2013). Outro formato de estudo 

pode ser realizado por meio de consultas a registros coletados sistematicamente no 

processo do gerenciamento de unidades de conservação com destaque para o 

sistema PREVFOGO/IBAMA (Medeiros e Fiedler, 2004; FIedler et al., 2006), embora 

tal tipo de abordagem seja de difícil aplicação para escalas amplas e/ou múltiplas, já 

que inexistem dados relevantes para todas as UCs do sistema brasileiro. Nesta 
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década, os avanços convergem para o uso de modelos espaciais preditivos dos 

efeitos do fogo na geração de distúrbios ambientais sobre a biodiversidade e os 

ecossistemas. Uma classificação destes tipos de modelos emprega variáveis para 

estimar a capacidade de ignição, o espalhamento e os efeitos do fogo sobre a 

manutenção do processo sucessional das comunidades vegetais afetadas (Keane et 

al., 2004). 

De fato, uma primeira barreira que dificulta a formatação e os estudos sobre 

eficácia de áreas protegidas é a etapa de seleção das escalas pertinentes. Essa 

influência do problema da escala em análises de efetividade é reconhecida no 

trabalho de Barber et al. (2012), que consideraram a extensa rede amazônica de 

áreas protegidas. Os resultados desse estudo revelam que padrões distintos de 

eficácia na contenção ao desmatamento podem vir a ocorrer. 

No primeiro nível, um método para identificar a representatividade da 

biodiversidade no interior de áreas protegidas de aplicação ampla é a análise de 

lacunas (gap analysis) (GA). Por meio dela podem ser identificadas, por exemplo, 

falhas na inclusão de espécies de aves em sistemas de áreas protegidas como 

ocorre na Itália, onde existe lacuna de proteção para espécies de pássaros que 

sobrevivem em meio aos sistemas agrícolas (Campedelli et al., 2010). Um 

questionamento que permeia a GA é o tamanho mínimo de áreas que possam 

proteger de forma eficiente os ecossistemas de modo a representar as dinâmicas 

populacionais em longo prazo. 

No segundo nível de análise da eficácia, Bruner et al. (2001) afirmaram sobre 

o sucesso na contenção ao desmatamento no interior de parques em relação ao 

entorno desprotegido. Esses resultados foram em seguida contrastados por Vanclay 

(2001), que considerava incompatibilidades das características ambientais para 

comparação entre os dois ambientes. Uma alternativa para esta incompatibilidade 

tem sido sugerida por Mas (2005) por meio de zonas tampão (buffers) de áreas 

similares que geralmente possuem área não contínua em relação às zonas tampão 

de área padrão (Figura 9). 
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Figura 9. Modelos de zona tampão de área padrão (a) e área similar (b) 
proposto para o entorno da Reserva de Calakmul, México. Fonte: Mas (2005). 
 

Essa proposta tem como objetivo modelar ambientes de entorno e interior as 

áreas protegidas com características ambientais similares, que possam melhor 

viabilizar comparações a respeito da eficácia na contenção ao desmatamento. 

Ewers e Rodrigues (2008) inferem os impactos de distúrbios humanos de origem 

política por concessões florestais causados pela extração seletiva de madeira, e 

reconhecem sobre a necessidade dos estudos que incluam tanto o interior quanto a 

vizinhança das áreas protegidas. A partir do reconhecimento da distinção de 

padrões existentes, apenas avaliações temporais mais abrangentes, com uso de 

escalas coerentes aos distúrbios de origem humana, podem assegurar um 

monitoramento adequado e o planejamento da contenção a degradação. 

No terceiro nível de análise da eficácia de áreas protegidas a metodologia de 

Análise Rápida e Priorização do Manejo de Áreas Protegidas (RAPPAM) representa 

uma das ferramentas de aplicação mais frequente. Uma análise a partir deste 

método em 110 áreas protegidas na África do Sul denota problemas com a forma 

das UCs, de disponibilidade de pessoal, recursos, espécies invasoras e isolamento 

(Goodman, 2003). Em nível global, segundo Ervin (2003a), o método RAPPAM 

aponta que a caça furtiva, as invasões biológicas, o turismo, a extração de madeira 

e as invasões constituem efeitos da carência de cinco pontos no gerenciamento 

sendo: financiamento; recursos humanos; pesquisa; monitoramento e relações com 

a comunidade. No caso brasileiro, segundo relatório do IBAMA e WWF-Brasil (2007), 

é possível constatar nas recomendações a urgência da melhoria dos insumos 

referentes a recursos humanos e financeiros, assim como a necessidade de 

incrementar o planejamento da gestão e o amparo legal das UCs. 
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Quantitativamente, o estudo de Leverington et al. (2010) aponta que os 

métodos neste terceiro nível de análise de efetividade resultam em achados 

similares sobre os pontos críticos no manejo das áreas protegidas. Já Hockings 

(2003) descreve uma abordagem metodológica genérica proposta pela Comissão 

Mundial de Áreas Protegidas (CMAP) que contém seis elementos críticos sendo: 

contexto; planejamento; insumos; processos; produtos e resultados (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Elementos críticos propostos pela Comissão Mundial de Áreas 
Protegidas (CMAP) empregados na análise Rápida e Priorização do Manejo de 
Áreas Protegidas (RAPPAM). 

Contexto 
Planejamento e 

Insumos 
Processos do Produtos do 

Resultados 
desenho da UC Manejo Manejo 

▪ Ameaças ▪ Objetivos da UC ▪ Recursos ▪ Planejamento ▪ Prevenção de ▪ Pressões 

▪ Importância ▪ Amparo legal Humanos do manejo ameaças 

 biológica ▪ Planejamento e ▪ Comunicação  ▪ Práticas de ▪ Restauração da 

 ▪ Importância desenho da UC e Informação manejo UC 

 socioeconômica ▪ Desenho do ▪ Infra- ▪ Pesquisa, ▪ Manejo da 

 ▪ Vulnerabilidade sistema de UCs estrutura monitoramento vida silvestre 

 ▪ Políticas relativas 

 

▪ Finanças e avaliação ▪ Divulgação na 

 a unidades de 

   

comunidade 

 conservação 

   

▪ Controle de 

 ▪ Contexto político 

   

visitantes 

 

    

▪ Infraestrutura 

 

    

▪ Produtos do 

 

    

planejamento 

 

    

▪ Monitoramento 

 

    

▪ Treinamento 

         ▪ Pesquisa   

Fonte: adaptado e traduzido de Ervin (2003b). 

 

Apesar da existência de um quadro de 27 metodologias até 2003 segundo 

Ervin (2003a), poucos métodos cobrem todos os seis elementos críticos propostos 

pela CMAP. Esses métodos são compostos por dados quantitativos por meio de 

monitoramento, e qualitativos por pontuação pelos gestores e stakeholders. Por 

meio da proposta da CMAP, a estrutura da metodologia pode ser adaptada, ou uma 

nova metodologia pode ser concebida. 

Stoll-Kleemann (2010) afirma que diferentes ferramentas de análise de 

eficácia podem levar a resultados, ou fatores de sucesso e fracasso parcialmente 

contraditórios. Assim como para o desenvolvimento em outras áreas da ciência, o 
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surgimento de novos aparatos metodológicos e computacionais pode vir a constituir 

um problema científico comparativo para ilustrar padrões de ampla escala. 

Saterson et al. (2004) refletem sobre as desconexões na avaliação 

comparativa da efetividade das áreas protegidas e traça estratégias. Para eles, as 

medidas de efetividade devem focar nos objetivos e abordagens da conservação 

para o bem estar humano. Deste modo, as mesmas devem ser usadas para aferir 

sobre custos e benefícios, e podem ser integradas por meio de meta análises. 

Em relação à rede mundial de unidades de conservação, uma estimativa 

aponta que apenas 12% do total de espécies e 20% das espécies ameaçadas de 

vertebrados se encontram fora dos limites das áreas protegidas (Rodrigues et al., 

2004). A fauna pode ser influenciada por fatores como a heterogeneidade dos 

habitats, distúrbios locais, estrutura espacial e efeitos climáticos regionais (Moreno-

Rueda e Pizarro, 2009). A influência desses fatores evidencia a necessidade de 

estudos de grande complexidade para empregar estas informações na seleção das 

prioridades para conservação (Araújo et al., 2007). 

O Reino Unido é um dos locais no mundo com maior quantidade de 

informações referentes à análise da eficácia de áreas protegidas (Gaston et al., 

2006). Apesar disso, um fator contraditório a quantidade de informações disponíveis, 

é que a viabilidade populacional esteja sendo mal monitorada, analisada e validada, 

salvo notáveis exceções de pesquisas mais completas. Nesse sentido, um cenário 

ideal seria alcançado por meio da aferição contínua da eficácia, de maneira a 

incorporar resultados nas políticas e práticas de manejo. 

O estudo de Araújo et al. (2007), realizado na Península Ibérica, investiga a 

representação de diversos grupos taxonômicos no interior de áreas protegidas. Para 

proteção total dos vertebrados e plantas, Araújo e colaboradores recomendam a 

criação de apenas 36 reservas adicionais. Com relação ao território compreendido 

na região ocupada pela Mata Atlântica, informações empíricas apontam uma 

reduzida porção coberta pelas áreas protegidas, num total de apenas 1.62% da área 

do Bioma (Ribeiro et al., 2009), o que faz com que haja uma necessidade imediata 

de proteger os remanescentes nativos (Moralleto e Haddad, 2000; MMA, 2000; 

Schiavetti et al., 2012). Segundo Barr et al. (2011), estratégias distintas se aplicam a 

inferência da cobertura pelas áreas protegidas. Uma adaptação do Índice de Gini, 

por exemplo, que mede desigualdade da economia revelou que, em nível global, 

73% dos países apresentam desigual nível de proteção. 
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O turismo permitido nas áreas protegidas principalmente nos parques 

nacionais tem representado um desafio ao gerenciamento. As formas de avaliar os 

impactos do turismo sobre as áreas protegidas poderiam ser consideradas até 

mesmo de um nível metodológico a parte de análise da efetividade. Nesse sentido, 

uma abordagem de cunho mais técnico consiste no controle da visitação e no 

manejo de trilhas que são importantes instrumentos para reduzir os danos à 

biodiversidade e ao ambiente físico no interior das áreas protegidas. A pesquisa 

conduzida por Reed e Merenlender (2008), como exemplo, identifica o turismo como 

motor principal da redução da densidade de carnívoros nativos e de chegada de 

espécies exóticas. Portanto, o controle desta atividade deve ser alvo de um intenso 

planejamento. 

Embora haja contínuo avanço científico para avaliar a conservação, as 

abordagens que integram diferentes propostas metodológicas para medir eficácia 

das áreas protegidas ainda são escassas. Um caso de inovação nesse sentido é 

dado por Oestreicher et al. (2009), que incorporam entrevistas e dados secundários 

para avaliar recursos, capacidade de governança, nível de envolvimento da 

comunidade, e taxas de desmatamento. Oestreicher e colaboradores realizaram 

uma análise qualitativa comparativa (qualitative comparative analysis) (QCA), para 

determinar condições envolvidas com as questões institucionais que contribuam 

eficazmente com a proteção das unidades de conservação. Deste modo a QCA tem 

sido uma abordagem inovadora nos estudos sobre eficácia da conservação. A partir 

do emprego desta técnica Porter-Bolland et al. (2012), mostraram que florestas 

manejadas apresentam taxas mais baixas de desmatamento em relação às florestas 

no interior das áreas protegidas ao longo dos trópicos. 

De uma forma complementar, um instrumento de grande importância foi 

desenvolvido pelo International Forestry Resources and Institutions (IFRI). O IFRI é 

um protocolo para analisar a governança no uso dos recursos florestais e as 

questões institucionais entre áreas protegidas e não protegidas. Uma análise global 

em treze países realizada por Hayes (2006), por meio do protocolo do IFRI, revela 

que não existem diferenças significativas entre as condições das florestas em áreas 

protegidas ou em locais onde os usuários estabelecem regras florestais. 

Em paralelo ao desenvolvimento de diferentes abordagens metodológicas, 

alguns programas advindos de mecanismos de cooperação internacional têm sido 

criados como medidas de incentivo para aumentar a eficácia da conservação da 
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biodiversidade. Inicialmente em 1974, o Programa do Homem e da Biosfera (MAB) 

foi lançado pela UNESCO, num esforço governamental cujos objetivos principais 

eram o estabelecimento de uma rede global de Reservas da Biosfera (RB). Os 

objetivos visam à conservação in situ, o desenvolvimento de pesquisas, a educação 

e o treinamento científico e técnico. No momento em que o MAB era inserido como 

medida de incentivo, uma necessidade de realizar pesquisas ecológicas de longa 

duração foi verificada. Em paralelo, as RB incorporam conceitualmente a 

necessidade das ações de zoneamento (Figura 10). 

 

 

Figura 10. Proposta conceitual de zoneamento para Reservas da Biosfera. 
Fonte: Chape et al. (2008). 
 

Apesar do potencial para orientar a conservação, a proposta de zoneamento 

ainda está longe de ser alcançada especialmente no Brasil, que possui a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), com grande parte da biodiversidade 

remanescente fadada a extinção (Brooks et al., 1999; Leão et al., 2014). No caso 

dos Estados Unidos, apesar de os objetivos da conservação pelas RB terem sido 

trabalhados, há ainda uma carência de suporte e logística adequada para pesquisa 

e educação científica, o que contraria os objetivos definidos pelo MAB (Joly et al., 

2014). 

As lacunas de implantação dos objetivos das RB apontam para a necessidade 

de realização de novas pesquisas que possam aferir sobre a eficácia das áreas 

protegidas associadas à RBMA, por meio da integração das teorias e estratégias 

metodológicas avançadas que foram discutidas. Assim, a definição de um quadro 

adequado de gerenciamento nas RB deve ser realizada numa busca ao equilíbrio 

Assentamentos humanos 

Área de transição 

Zona tampão 

Área núcleo 

Monitoramento 

Educação e treinamento 

Turismo e recreação 

Estação de pesquisa  
ou local de pesquisa 
experimental 
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entre a presença humana e a manutenção biológica dos ecossistemas naturais 

(Turner e Gregg Jr., 1983; Gregg Jr. e Goigel, 1984). 

 

2.4.1 Modelos Neutros de Paisagens e de Dinâmica da Cobertura Vegetal 

 Os modelos neutros de paisagens foram construídos com base na teoria da 

percolação (Gardner et al., 1987).  A geração de novos modelos neutros para 

desenvolvimento neste campo veio em conjunto com a teoria hierárquica sob a 

perspectiva da análise por escalas múltiplas (O´Neill et al., 2002). Segundo Pearson 

e Gardner (1997), a relação entre processos e padrões observados numa paisagem 

pode ser rigorosamente testada se um padrão esperado na ausência de processos 

for reconhecido. Assim as paisagens reais podem ser comparadas com modelos 

neutros, seguido de teste de hipóteses relacionadas aos mecanismos que controlam 

abundância de habitats e o padrão espacial como exemplo. 

Dentre as aplicações diretas em conservação dos modelos neutros de 

paisagens de acordo com With (1997) estão a formatação de reservas e o 

gerenciamento de ecossistemas, que pode ser feito com modelos de manejo de 

regimes de incêndios de baixa severidade como exemplo (McKenzie et al., 2006). 

Este é um tipo de queimada que pode predominar em trechos da Floresta Atlântica 

brasileira, como nas paisagens com maior grau de supressão da vegetação e 

dominada por monoculturas extensivas. Outra possibilidade no gerenciamento de 

ecossistemas é a modelagem de paisagens irregulares por meio da avaliação de 

suas composições, o que abre caminho para o estudo e manejo das paisagens 

antropizadas (Gaucherel et al., 2006; Gaucherel, 2008). A Figura 11 ilustra uma 

simulação para do índice de contágio (H) para paisagem neutra e fractal, o que abre 

caminho para elaboração de hipótese sobre o comportamento das paisagens. 

Por esse caminho, os avanços apontam que modelos neutros podem ser úteis 

não apenas para estimar paisagens binárias, mas também fornecer bases de 

comparação com mapas reais de cobertura e uso da terra (Riitters et al., 2007). 

Assim, Hangen-Zanker e Lajoie (2008) identificam uma nova classe de modelos 

neutros de mudança na paisagem, que contém a vantagem de modificar uma 

paisagem inicial até satisfazer as restrições do modelo proposto, de acordo com a 

necessidade de inferir mudanças da cobertura e do uso da terra. 
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Figura 11. Métricas baseadas em fragmentos para paisagens neutras fractais e 
aleatórias. Fonte: With e King (1999). 
 

Os processos de distúrbios inerentes naturalmente aos ecossistemas, ou que 

são causados pelas atividades humanas têm interferido diretamente na manutenção 

das áreas destinadas a conservação da biodiversidade. Nesse sentido, o processo 

de fragmentação é caracterizado pela formação de fragmentos de habitats 

geralmente isolados em uma dada paisagem. Uma abordagem fundamental para 

prever e mitigar os efeitos dos distúrbios sobre a biodiversidade nesse cenário 

consiste no estudo dos padrões e processos decorrentes da modificação da 

estrutura dos habitats, e que hoje podem ser mais bem representados pelas 

inferências sobre a dinâmica dos habitats remanescentes após o processo de 

degradação das paisagens. 

Por outro lado, pesquisas sobre dinâmicas de fragmentos em equilíbrio (ou 

não) nas paisagens são desenvolvidas paulatinamente desde a década de 1970, por 

influência das disciplinas de Ecologia, Ecologia da Paisagem, Biologia da 

Conservação e de Gerenciamento de Recursos Naturais. Atrelado ao estudo das 

mudanças em fragmentos está à teoria dos distúrbios ecológicos (Pickett e White, 

1985). Segundo Zurlini et al. (2006), em sistemas ecológicos que não estão em 

equilíbrio, há uma necessidade de compreender as escalas da magnitude dos 

efeitos de sistemas sócioecológicos para gerenciar distúrbios previstos sobre a 

paisagem. 

Proporção de habitat (p) Proporção de habitat (p) Proporção de habitat (p) 

Proporção de habitat (p) Proporção de habitat (p) 

Randômico 
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O processo de mitigação de distúrbios também representa um grande desafio 

atualmente para o planejamento, estabelecimento e gerenciamentos de áreas 

protegidas terrestres (Laidlaw, 2000; Zeng et al., 2005; Müller e Job, 2009) ou 

marinhas (Deepananda e Macusi, 2012). Nesse caso o reconhecimento das fontes 

de recolonização e de uma área dinâmica mínima mantendo distúrbios naturais 

destacava bases iniciais para uso prático dos estudos de fragmentos na 

conservação (Pickett e Thompson, 1978). 

Uma ferramenta metodológica com base conceitual em padrões e processos 

e que é de essencial utilidade no estudo de dinâmica de fragmentos é a aplicação de 

métricas da paisagem. Esta aplicação encontra bases na teoria Matemática sobre a 

geometria de fractais. Li (2000) coloca o uso da análise fractal na descrição e 

análise de padrões e dinâmicas de fragmentos. Este propósito metodológico tem 

contribuído para o estudo dos efeitos das atividades humanas sobre fragmentos de 

vegetação remanescente (Rex e Malanson, 1990). 

Conjuntamente aos estudos iniciais aferindo implicações da dinâmica de 

fragmentos surgiram os primeiros modelos matemáticos de simulação das 

mudanças baseados em dispersão e conectividade de espécies. A conectividade 

dos habitats é um aspecto de grande relevância e um desafio para a viabilidade da 

biodiversidade associada aos ecossistemas em paisagens antropizadas. O 

experimento de Fahrig e Merrian (1985) revela menores taxas de crescimento 

populacional e maiores taxas de extinção em fragmentos mais isolados na 

paisagem. O arranjo espacial e o tamanho da rede de conexão também podem 

influenciar a probabilidade de sobrevivência e os tamanhos populacionais de 

espécies (Lefkovitch e Fahrig, 1985; Fahrig e Paloheimo, 1988). 

Já o processo de desenvolvimento dos modelos de dinâmica da cobertura 

vegetal está pautado essencialmente na incorporação de dados empíricos sobre a 

biodiversidade. Uma crítica que poderia ser feita a esta tipo de abordagem é o fato 

de que, na grande maioria das pesquisas científicas realizadas, prevalece um 

enfoque em espécies únicas ou conjuntos de poucas espécies, devido a 

impossibilidade de adquirir dados ou elaborar modelos individuais para todas as 

espécies (With, 1997). Deste modo, os modelos apesar de mais realistas no nível 

das comunidades, expressam apenas as histórias de vida, padrões de dispersão e 

exigências de habitats das espécies focais que são avaliadas (With, 2002). 
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Apesar da grande importância da investigação da biodiversidade e seu uso 

em modelos dinâmico, os resultados possuem aplicação garantida somente para 

conservação destas espécies únicas e em áreas reduzidas. Com o surgimento dos 

modelos neutros da paisagem, que pressupõe propriedades semelhantes para as 

espécies (Hubbell, 2005), inferências sobre padrões em paisagens de grande 

extensão que acarretam em processos ecológicos vêm sendo possíveis (Chave e 

Norden, 2007), num caminho para análise e seleção de áreas em que haja maior 

garantia de manutenção de processos ecológicos. Finalmente, a modelagem das 

mudanças decorrentes das ações humanas sobre as paisagens tem tido um 

desenvolvimento marcado pela ampla difusão de diferentes abordagens estatísticas, 

conceituais e de inferência espaço-temporal. De fato, segundo Moreira et al. (2009), 

um único modelo ou única escala de análise não poderão capturar totalmente as 

mudanças terrestres. 

 

2.5SÍNTESE DO CAPÍTULO 

 A revisão crítica das diferentes estratégias metodológicas que tem tido 

emprego direto na avaliação da efetividade da conservação em áreas protegidas 

permitiu evidenciar distintos níveis de análise para elucidar pontos críticos do 

manejo e orientar a tomada de decisão no gerenciamento. Apesar das 

oportunidades, a escassez de pesquisas faz com que os efeitos deletérios 

continuados sobre a biodiversidade das UCs ainda sejam pouco conhecidos, apesar 

de representar ameaças diretas aos ecossistemas protegidos, mesmo após a 

criação das UCs. No caso brasileiro ficou demonstrado que na fase do processo de 

formatação dos limites protegidos, pesquisas acerca da realidade da estrutura 

espacial da cobertura vegetal nas paisagens remanescentes não são realizadas, o 

que impede uma reflexão mais apurada sobre a viabilidade da conservação de cada 

UC e do nível de pressão exercido por diferentes agentes antrópicos nas áreas 

protegidas. Tais análises deveriam envolver escalas e tempos múltiplos de modo 

que seja possível elaborar modelos de risco e zoneamento. Uma necessidade para 

subsidiar um controle efetivo das ações antrópicas nas zonas de entorno por meio 

do incentivo ao desenvolvimento de processos agropecuários produtivos com 

enfoque agroecológico pelas comunidades locais. Uma última instância de 

conhecimento cujos esforços de conservação deveriam priorizar é referente ao 

monitoramento da biodiversidade em UCs por estudos ecológicos de longa duração 



44 
 

 

para predizer as exigências de habitats e as histórias de vida das espécies para 

manejar a biota. O uso de ambos os níveis de análise da efetividade da conservação 

será fundamental para fomentar o cumprimento do papel da rede de UCs já 

existentes estabelecidas pelo modelo básico “single large”. Por fim, a análise da 

efetividade nesses diferentes níveis possibilitará alavancar o debate a respeito da 

importância de um planejamento mais eficiente de modo a garantir o cumprimento 

dos objetivos ecológicos, sociais e econômicos desta importante ferramenta de 

conservação da natureza. 
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CAPÍTULO 3.0: DINÂMICA ESPAÇIAL E TEMPORAL DA COBERTURA 
FLORESTAL E DOS FOCOS DE CALOR EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE 
PROTEÇÃO INTEGRAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

3.1 INTRODUÇÃO 

Os distúrbios e a destruição dos ecossistemas naturais têm causado o 

declínio direto da biodiversidade em todo o planeta (Lefkovitch e Fahrig, 1985; 

Bender et al., 1998; Laidlaw, 2000). Uma lógica teórica alicerçada ao estudo do 

processo de fragmentação aponta que em paisagens formadas por fragmentos de 

vegetação dispersos, a biodiversidade esteja fadada às alterações genéticas e as 

extinções (Ehrlich, 1997; Dixo et al., 2009). Nesse cenário danoso para 

biodiversidade e para os serviços ecossistêmicos, as áreas protegidas possuem um 

papel fundamental de proteger áreas remanescentes contra os efeitos causados 

pelos agentes antrópicos. 

O controle da supressão da vegetação nativa, de fato vem sendo bem 

sucedido no interior de diversas áreas protegidas (Bruner et al., 2001; Mas, 2005; 

Andam et al., 2008; Figueroa e Sánchez-Cordero, 2008). Entretanto, o 

desmatamento continuado no entorno resulta na perda e interrupção da conexão 

funcional e estrutural como ocorre em paisagens fragmentadas da Mata Atlântica 

(DeFries et al., 2005; Hansen e DeFries, 2007; Joppa et al., 2008). Uma alteração na 

arquitetura das paisagens que deve ser diagnosticada para possibilitar o 

planejamento do processo de conservação (Collinge, 1996; Langpap e Wu, 2008). 

A análise da dinâmica espacial e temporal de padrões da cobertura vegetal e 

do uso da terra pode permitir ainda a formulação de modelos para relacionar a 

interação da paisagem com os processos ecológicos nos ecossistemas (Gardner e 

Turner, 1991; Cardille e Turner, 2002). Nesse intuito, processos naturais inerentes 

às alterações de padrões da cobertura vegetal podem ser investigados (Burel e 

Baudry, 2004).Tal abordagem é também aplicável para subsidiar estratégias para 

planejamento do gerenciamento ambiental em UCs (Wallace et al., 2005). 

No território do estado do Rio de Janeiro, que possui áreas prioritárias para 

conservação da Mata Atlântica, os estudos científicos relacionados aos padrões da 

cobertura florestal sob efeito da fragmentação e ocorrência de queimadas e 

incêndios florestais em paisagens de áreas protegidas ainda são pouco numerosos 

(Rocha et al., 2007; Joppa et al., 2008; Cintra et al., 2011; Moraes, 2012). Essa 

carência investigativa tem impossibilitado um diagnóstico mais apurado a respeito da 
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estrutura das paisagens a serem protegidas e de modelos de formatação e manejo 

das UCs que sejam mais adequados para incrementar a efetividade da conservação. 

O objetivo do presente estudo foi analisar os efeitos espaciais e temporais da 

fragmentação da cobertura florestal sobre a estrutura dos fragmentos 

remanescentes, em paisagens localizadas no entorno de unidades de conservação 

de Proteção Integral do estado do Rio de Janeiro. 

 

3.2 METODOLOGIA 

 

3.2.1 Área de Estudo 

 As paisagens de cinco unidades de conservação de proteção integral foram                                                            

selecionadas como alvo do presente estudo (Figura 12). As UCs estão localizadas 

nas regiões norte, serrana e das baixadas litorâneas do estado do Rio de Janeiro, 

dispersas a diferentes distâncias do oceano. Estas áreas protegidas apresentam 

uma diversidade de paisagens marcadas pelo processo de uso e ocupação territorial 

e pela variação das características geomorfológicas dos climas que limitam os 

ecossistemas de inserção no bioma da Mata Atlântica. Tais UCs possuem relevância 

ecológica por resguardarem áreas naturais representativas de ecossistemas 

remanescentes do bioma em meio a paisagens com cobertura vegetal fragmentada. 

 A Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba (EEEG) abrange o maior 

remanescente florestal de Mata de Tabuleiro na porção norte do território fluminense 

(Silva e Nascimento, 2001). O Parque Estadual do Desengano (PED) é responsável 

pela proteção de uma ampla faixa de vegetação sobre a Serra do Mar, abrangendo 

formações de Floresta Ombrófila Densa Submontana e Montana e Campos de 

Altitude (Modesto et al., 2008). O Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba 

(PNRJ) resguarda uma faixa extensa de Mata Atlântica litorânea com comunidades 

vegetais do ecossistema de Restinga e lagoas costeiras (Rocha et al., 2004). Na 

região das Baixadas Litorâneas, a Reserva Biológica União (RBU) e a Reserva 

Biológica de Poço das Antas (RBPA) possuem relevância ecológica principalmente 

por abrigarem populações de espécies ameaçadas como o Mico-Leão-Dourado 

(Leontopithecus rosalia, Linnaeus, 1766) e também uma vegetação característica 

denominada como Mata Atlântica de baixada (Kierulff et al., 2005). 
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Figura 12. Localização das unidades de conservação estudadas no estado do 
Rio de Janeiro, Região Sudeste, Brasil. 
 

3.2.2 Mapeamento da Cobertura Florestal 

 

3.2.2.1 Aquisição de imagens de satélite 

 

Como entrada de dados para modelagem da cobertura florestal remanescente 

uma série temporal de duas cenas (órbita/ponto) de imagens do satélite Landsat-5 

TM e Landsat-8 OLI foi empregada por cobrirem a área de paisagem gerada pelas 

zonas tampão (10km) de área padrão no entorno das UCs de proteção integral 

estudadas. 

As bandas 1-5 e 7 do Landsat 5 e bandas 2-7 do Landsat 8foram utilizadas 

por possuírem faixas espectrais equivalentes (Tabela 2). Em adição, fotografias 

aéreas do ano de 2005 coloridas e ortorretificadas, com resolução espacial de um 

metro, cedidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

pertencentes ao ortofotomosaico 1:25.000 que integra o Projeto RJ-25, auxiliaram o 

reconhecimento das feições terrestres em campo e o processo de validação da 

acurácia das classificações obtidas com as imagens de satélite (Figura 13). 
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Tabela 2. Série temporal de imagens do satélite Landsat-5 TM e Landsat-8 OLI. 

Órbita/ponto 

SATÉLITE / DATA 

Landsat 5 Landsat 8 

1987 1996 2005 2014 

216/75 04/ago 27/jul 04/jul 17/out 

216/76 04/ago 31/out 05/ago 15/set 

 

 

Figura 13. Cobertura de cenas do satélite Landsat 5 e 8 e folhas da articulação 
do ortofotomosaico. 
 

3.2.2.2 Correção geométrica de imagens de satélite 

 

A correção geométrica das imagens dos satélites Landsat foi realizada por 

meio do aplicativo computacional ERDAS IMAGINE 9.1®, com base na metodologia 

proposta por Silva et al. (2012). Inicialmente, duas imagens de referência 

ortorretificadas de cada órbita/ponto foram adquiridas no portal Landsat.org 

(www.landsat.org/ortho). Estas imagens registradas foram reprojetadas para o 

hemisfério sul no sistema de projeção UTM, zona 24S e datum WGS-84. As imagens 

foram corrigidas geometricamente com base na ferramenta de pontos controle por 

http://www.landsat.org/ortho
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meio de um modelo polinomial. Trinta pontos controle foram selecionados e com 

base nos valores mais elevados do Erro Quadrático Médio (RMS) de cada ponto 

individual, uma eliminação foi feita de modo a obter um RMS menor que 10 metros. 

 

3.2.2.3 Classificação semiautomática de imagens de satélite 

 

O sensoriamento remoto da vegetação nativa foi realizado a partir de uma 

metodologia híbridacom auxílio dos softwares ERDAS IMAGINE 9.1® e do ArcGIS 

10.1®. As classificações das imagens foram feitas pelo método clustering 

denominado “Iterative Self-Organizing Data Analysis Technique” (ISODATA) (Ball e 

Hall, 1965). Segundo Meneses e Sano (2012), este método de classificação possui 

grande potencial para revelar os agrupamentos espectrais inerentes aos dados. Pelo 

ISODATA, a classificação das imagens foi feita com quinze classes prévias, dez 

interações e limiar de convergência de 95%, considerando a extensão das zonas 

tampão (10km) de área padrão no entorno das fronteiras das unidades de 

conservação. 

Uma inspeção visual das classes sobre as imagens de satélites e as 

fotografias aéreas foi feita de modo a identificar as classes referentes à cobertura 

florestal. Nos arquivos em formato matricial, uma reclassificação foi feita de modo a 

obter duas classes de floresta e não floresta. Posteriormente, o filtro Majority foi 

aplicado com grade de oito pixels para homogeneizar as imagens classificadas. Em 

seguida, as imagens classificadas em formato matricial foram convertidas para o 

formato vetorial. Nestes arquivos contendo as feições vetoriais, correções manuais 

com as ortofotos de referência via tela foram realizadas de modo a remover erros 

oriundos do processo de classificação automática, bem como excluir os fragmentos 

com área inferior a um hectare. 

 

3.2.2.4 Testes da acurácia da classificação da cobertura florestal 

 

A acurácia da classificação foi testada por meio da utilização de uma matriz 

de confusão. A verdade terrestre foi obtida tendo como base fotografias aéreas do 

ano de 2005 com resolução espacial de um metro. Cinquenta pontos foram 

aleatorizados sobre as classes de floresta e não floresta, sendo as imagens 
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analisadas de modo a verificar a concordância da classificação dos pixels da 

imagem. 

De modo complementar, excursões a campo foram realizadas para 

reconhecimento das feições terrestres em campo, por meio de observações e 

registro fotográficos referentes às fisionomias da cobertura vegetal remanescente e 

aos usos da terra, com registro de localização por meio de um Sistema de 

Posicionamento Global (GPS) modelo Garmin GPSMAP® 62sc. 

 

3.2.3 Detecção de Mudanças na Cobertura Florestal e no Número de Focos de 

Calor 

 

3.2.3.1 Cálculo de métricas da paisagem 

 

De posse do mapeamento da dinâmica da cobertura florestal, uma análise 

das feições vetoriais representativas dos fragmentos florestais remanescentes foi 

feita por meio de métricas da paisagem (área, borda, forma e núcleo). Os cálculos 

foram realizados com auxílio da extensão V-LATE 2.0 beta (Vector-based 

Landscape Analysis Tools Extension) incorporada ao aplicativo ArcGIS 10.1®®. As 

métricas utilizadas foram detalhadas a seguir conforme a descrição de McGarigal e 

Marks (1994). 

 

1.Área total da paisagem de entorno(km2) 

TA =  (
 

       
)                Equação 01 

Onde  é a área total da paisagem em m2. 

 

2.Número de fragmentos(>1) 

NP =                    Equação 02 

Onde   é o número de fragmentos da classe  na área total da paisagem. 

 

3.Área do fragmento em hectares(ha) 

CA =    (
 

     
)                Equação 03 

Onde     é a área do fragmento  da classe   em m2. 
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4.Proporção de áreas florestais(%) 

%FLORESTA=     
∑    

 
   

 
                    Equação 04 

Onde    é a proporção de paisagem ocupada por florestada classe ie consiste 

no somatório das áreas dos fragmentos (   ) dividido pela área total da 

paisagem ( ). 

 

5.Perímetro (m) 

PERIM =                     Equação 05 

Onde     é o perímetro do fragmento  da classe   em metros. 

 

6.Total de bordas (m) 

TE= ∑    
 
                    Equação 06 

Onde     é o comprimento total da borda de fragmentos da classe   

 

7.Densidade de bordas (m/ha) 

ED = 
∑    

 
   

 
                       Equação 07 

Onde     é o comprimento total da borda de fragmentos da classe   e   é a 

área total da paisagem em m2. 

 

8.Dimensão fractal (1 ≤ FD ≤ 2) 

FD = 
      

     
                 Equação 08 

Onde       é o logaritmo do perímetro do fragmento e       a área do 

fragmento. 

 

9.Índice de Forma Média (>1) 

MSI = 

∑ (
   

 √    

) 
   

  
                Equação 09 

Onde     é o perímetro do fragmento  da classe   em metros,     é a área do 

fragmento  da classe   em m2 e   é o número de fragmentos da classe   na 

área total da paisagem. 
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10.Tamanho médio do fragmento(ha) 

MPS = 
∑    

 
   

  
(

 

     
)               Equação 10 

Onde     é a área do fragmento  da classe   em m2 e    é o número de 

fragmentos da classe   na área total da paisagem. 

 

11Área núcleo (ha) 

CORE =    
 (

 

     
)                Equação 11 

 Onde    
  é a área núcleo do fragmento   baseado no tamanho do buffer (m). 

 

12.Número de áreas núcleo (>1) 

NCA =    
                            Equação 12 

Onde    
  é o número de áreas núcleo disjuntas não fragmento baseado no 

tamanho do buffer(m). 

 

13Índice de áreas núcleo (%) 

CAI = 
   
 

   
                      Equação 13 

Onde    
  é a área núcleo do fragmento  baseado em tamanho do buffer (m) e 

    é a área do fragmento  da classe . 

 

3.2.3.2 Taxas de incremento e decremento da proporção de áreas florestais e do 

número de fragmentos 

 

 Como medida para quantificar as transformações ocorridas ente o período 

inicial e final de análise (1987-2014), duas equações para estimar o ganho ou perda 

de cobertura florestal foram utilizadas conforme descrição de Kallimanis et al. 

(2015). O índice NET% representa a magnitude de mudança para área de floresta, 

enquanto o NET* % reflete o efeito da transformação da cobertura florestal como 

proporção da área total da paisagem de entorno de cada Unidade de Conservação. 
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14.Mudança líquida da área de cobertura florestal 

NET% = 
                                                 

                        
               Equação 14 

 

15.Mudança líquida da proporção de cobertura florestal 

NET*% = 
                                                 

                     
               Equação 15 

 

16.Mudança líquida do número de fragmentos 

NET% = 
                                                 

                        
               Equação 16 

 

3.2.3.3 Aquisição de dados do monitoramento de queimadas e incêndios florestais 

(focos de calor) 

 

Os dados referentes ao monitoramento de focos de calor (queimadas e 

incêndios) no interior e entorno das unidades de conservação foram adquiridos do 

portal eletrônico do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) (www.inpe.br). 

Para esta análise os focos foram representados na forma de pontos extraídos de 

imagens dos satélites de referência com base numa série temporal entre 1998 a 

2014.  

O satélite de órbita polar NOAA-12 (sensor AVHRR) foi empregado pelo INPE 

até agosto de 2007, e a partir desta data, o AQUA_M-T (sensor MODIS) é o satélite 

referência atual. Tais satélites empregam o mesmo método de imageamento e 

padrão de amostragem temporal, possuem resolução espacial de 1 x 1 km e 

detectam frentes de fogo com cerca de trinta metros de extensão por um metro de 

largura. 

 

3.2.3.4 Análises estatísticas das métricas da cobertura florestal e dos números de 

focos de calor 

 

 De posse dos resultados das métricas de área, borda, forma e núcleo ao nível 

individual dos fragmentos florestais e da paisagem circundante as UCs na série 

temporal, assim como dos números de focos calor, uma análise exploratória dos 

dados foi realizada inicialmente por meio de estatísticas e de gráficos descritivos 

com base em valores absolutos, relativos, ponderados e médios das variáveis 

http://www.inpe.br/
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obtidas. Medidas de tendência central, dispersão e associação foram empregadas, 

como foi o caso da média aritmética ( ̅), erro padrão da estimativa (  ), desvio 

padrão ( ), coeficiente de variação (    , coeficiente de correlação de Pearson ( ), 

distribuição dos percentis (25-75%) e também os valores mínimos e máximos. 

Para identificar equivalências ou diferenças entre as medianas das métricas 

dos fragmentos florestais, testes de análise de variância Kruskal-Wallis foram 

aplicados para realizar comparações na série temporal entre UCs. Este teste 

estatístico designado H-teste é usado para comparar três ou mais populações 

independentes não pareadas, onde a hipótese pode ser de igualdade ou existência 

de diferenças. Os testes estatísticos e os diagramas Box Plot para comparação das 

medianas das métricas e das médias dos números de focos de calor foram 

realizados com o auxílio de pacote analítico incorporado ao aplicativo computacional 

Statistica® versão12. 

 

3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.3.1 Dinâmica Espacial e Temporal da Cobertura Florestal 

Os resultados dos testes de acurácia da classificação da cobertura florestal 

podem ser visualizados na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Matriz de confusão com os resultados dos testes de acurácia das 
classificações das imagens de satélite. 

UC 

  ACURÁCIA CLASSIFICAÇÃO 

Kappa 
(K) 

Geral do Produtor do Usuário 

    Floresta Não floresta Floresta Não floresta 

EEEG 82% 91% 94% 89% 88% 94% 
PED 80% 90% 90% 90% 90% 90% 
PNRJ 80% 90% 92% 88% 88% 92% 
RBU 74% 87% 85% 89% 90% 84% 
RBPA 80% 90% 92% 88% 88% 92% 

 

Os valores obtidos para o índice Kappa (K) indicam resultados com qualidade 

da classificação variando de muito bom a excelente. Com isso, estima-se que entre 

74% a 82% das áreas ocupadas por fragmentos florestais no entorno das UCs foram 

corretamente classificadas. A acurácia geral da classificação também apresentou 

valores satisfatórios. A acurácia do produtor e do usuário para as duas classes 

apresentaram também valores maiores ou iguais a 88%. 
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Os resultados de parâmetros estatísticos sumarizados com base no número 

de fragmentos por Unidade de Conservação podem ser observados na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Áreas das UCs e do entorno analisado e parâmetros estatísticos de 
tendência central e dispersão do número total de fragmentos na série temporal 
(1987 a 2014). 

UC 
Área da 
UC (km2) 

Entorno 
analisado 

(km2) 

Nº de fragmentos    

 ̅ ±     ̅ (500 km2) DP CV% 

EEEG 32,6 393 54 ± 1,3 69 2,7 5 

PED 214,3 1354 1444 ± 116,7 533 233,4 16,2 

PNRJ 148,8 724 308 ± 31,2 212 64,4 20,9 

RBU 29,3 535 439 ± 24,6 410 49,2 11,2 

RBPA 50,7 591 504 ± 33,9 427 67,9 13,5 

 ̅ = Média aritmética;    = Erro padrão; DP = Desvio padrão; CV% = coeficiente de 
variação. 

 

A média mais elevada do número total de fragmentos encontrada no entorno 

do Parque Estadual do Desengano (PED) possui relação com a extensão ampla do 

parque que ocasionou em um território de entorno mais extenso. Entretanto, com 

base na média ponderada (500 km2) do número de fragmentos, uma similaridade 

das paisagens vizinhas ao PED, a Reserva Biológica União (RBU) e a Reserva 

Biológica de Poço das Antas (RBPA) foi observada, com diferenças em torno de 

cem fragmentos. O entorno da EEEG apresentou uma média mais baixa de número 

de fragmentos. Já a paisagem vizinha ao PNRJ, mesmo apesar de possuir a 

segunda maior área depois da do PED, um número médio também baixo de 

fragmentos foi encontrado. Poucos fragmentos poderiam indicar uma cobertura 

florestal de maior continuidade em determinados casos sendo um fator positivo para 

conservação, entretanto, estes números reduzidos de fragmentos para o entorno da 

EEEG e do PNRJ indicam a baixa qualidade destas paisagens circundantes em 

função da reduzida proporção de cobertura florestal. 

Com base na modelagem temporal espacialmente explícita da dinâmica da 

cobertura florestal remanescente localizada no entorno (10 km) das UCs analisadas, 

mapas com as feições dos fragmentos remanescentes na paisagem foram 

elaborados (Figuras 14 a 18). De posse desse mapeamento da dinâmica da 

cobertura florestal, as métricas de paisagem foram calculadas sendo inicialmente 

computadas como descritoras da fragmentação ao nível da paisagem conforme 

sumarização na tabela 5. 
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Figura 14. Dinâmica espaço-temporal dos fragmentos florestais de Mata Atlântica remanescente no entorno (10km) da 
Estação Ecológica Estadual de Guaxindiba (EEEG). 
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Figura 15. Dinâmica espaço-temporal dos fragmentos florestais de Mata Atlântica remanescente no entorno (10km) do 
Parque Estadual do Desengano (PED). 
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Figura 16. Dinâmica espaço-temporal dos fragmentos florestais de Mata Atlântica remanescente no entorno (10km) do 
Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba (PNRJ). 
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Figura 17. Dinâmica espaço-temporal dos fragmentos florestais de Mata Atlântica remanescente no entorno (10km) da 
Reserva Biológica União (RBU). 
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Figura 18. Dinâmica espaço-temporal dos fragmentos florestais de Mata Atlântica remanescente no entorno (10km) da 
Reserva Biológica de Poço das Antas (RBPA). 
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Tabela 5. Resultados obtidos com as métricas da paisagem da cobertura vegetal de entorno das unidades de conservação 
da Mata Atlântica. 
ANO UCs CA TE ED MPE MSI MPAR MFRACT TCA CAI 

1
9
8
7

 

EEEG 475 70809 149 1311 1,41 0,027 1,30 675202 14,2 

PED 42838 4174922 97 2596 1,53 0,027 1,30 141396385 33,0 

PNRJ 3390 589435 174 1438 1,54 0,031 1,32 4271805 12,6 

RBU 16438 1332549 81 2654 1,49 0,027 1,30 69251315 42,1 

RBPA 29204 2144989 73 4897 1,57 0,028 1,30 123276620 42,2 

1
9
9
6

 

EEEG 394 60335 153 1160 1,37 0,028 1,3 543812 13,8 

PED 48325 4668629 97 2811 1,55 0,029 1,31 160421657 33,2 

PNRJ 2144 388857 181 1345 1,53 0,03 1,31 2031289 9,5 

RBU 14911 1141207 76 2449 1,52 0,028 1,30 69516840 46,6 

RBPA 20995 1538052 73 3293 1,58 0,029 1,31 96889224 46,2 

2
0
0
5

 

EEEG 434 65084 150 1122 1,36 0,028 1,30 682617 15,8 

PED 46841 4175031 89 3059 1,55 0,028 1,31 170954851 36,5 

PNRJ 2604 483766 186 1715 1,7 0,031 1,32 2260412 8,7 

RBU 14953 1025127 69 2642 1,46 0,027 1,30 74176748 49,6 

RBPA 20350 1964439 96 3324 1,83 0,033 1,34 86378479 42,5 

2
0
1
4

 

EEEG 451 70196 156 1170 1,37 0,03 1,30 604020 13,4 

PED 46562 3890993 84 3383 1,59 0,028 1,31 184723279 39,7 

PNRJ 1987 367484 185 1322 1,55 0,031 1,32 2008446 10,1 

RBU 15719 1102408 70 2695 1,50 0,027 1,30 77533569 49,3 

RBPA 21294 1597925 75 3032 1,57 0,029 1,31 96582398 45,4 

CA = Área dos fragmentos (ha); TE = Total de bordas (m); ED = Densidade de bordas (m/ha); MPE = Média de bordas dos 
fragmentos (m); MSI = Índice de forma média (>1); MPAR = Razão perímetro médio pela área dos fragmentos; MFRACT = 
Dimensão Fractal Média (1 ≤ MFRACT ≤ 2); TCA = Total de áreas núcleo (m); CAI = Índice de áreas núcleo (%). 
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Os resultados da comparação entre o número de fragmentos com a área total 

de cada paisagem de entorno indicam alto grau de correlação estatística ( =0,95; 

 =0,05). Do mesmo modo, o número de fragmentos e a área total de cada UC estão 

correlacionados ( =0,96;  =0,05). Leitão et al. (2006) sugere que o número de 

fragmentos geralmente é proporcional à extensão da paisagem analisada. Uma 

divergência a este padrão geral é mais evidente no entorno do PNRJ, que possui a 

segunda maior área de paisagem estudada e ocupa a penúltima posição em número 

de fragmentos dentre as UCs. Este padrão é mais um indicativo para o grau crítico 

de conectividade e percolação da biodiversidade entre o interior e o entorno do 

PNRJ, mesmo apesar da presença de áreas naturalmente sem cobertura florestal 

que são ocupadas pelas comunidades vegetais abertas do ecossistema de restinga. 

Como medida para reconhecer padrões relacionados à distribuição de classes 

de tamanhos dos fragmentos florestais, o que pode ser um indicativo da qualidade 

ambiental das paisagens, um enquadramento fragmentos florestais remanescentes 

no entorno das UCs foi feito em sete classes de tamanho expressas em hectares, os 

resultados podem ser observados na Figura 19. 

 

 
Figura 19. Distribuição do número médio de fragmentos no entorno das UCs 
por classes de tamanho. 

 

Nas paisagens no entorno das UCs predominam fragmentos pequenos, com 

enquadramento na classe de tamanho de um a cinco hectares (66,9%), seguido dos 

fragmentos com dez a cinquenta hectares (15,2%). Nos ecossistemas florestais de 

Mata Atlântica este é um padrão comum detectado tanto no interior quanto no 

entorno de UCs. Apesar do tamanho reduzido, tais fragmentos menores possuem 
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funções importantes na redução do isolamento geral entre a cobertura florestal 

(Calegari et al., 2010; Juvanhol et al., 2011; Zanella et al., 2012; Pirovani et al, 2014; 

Souza et al., 2014; Pirovani et al., 2015). Além disso, por estarem geralmente em 

locais com índices elevados de desmatamento, eles resguardam importantes 

espécies arbóreas na diversidade alfa (Liu e Silk, 2014). 

Conforme as pressuposições da teoria da biogeografia de ilhas, o menor 

isolamento entre fragmentos contribui com os fluxos de imigração e colonização de 

espécies em geral. Além disso, favorece fluxos de espécies focais facilitadoras e 

enfermeiras, que são fundamentais nos ecossistemas para estruturação continuada 

pela sucessão natural (Dobson, 1996). Tais espécies nas paisagens do PNRJ e da 

RBPA ocorrem em ecossistemas considerados periféricos a Floresta Atlântica strictu 

sensu (Scarano, 2009). A constatação e o estudo destas espécies são de grande 

relevância para manutenção de áreas protegidas, com enfoque especial para o 

manejo ex situ e in situ de populações de espécies facilitadoras da sucessão 

ecológica e spp. raras regional ou localmente. 

No que concerne à biodiversidade faunística associada, os fragmentos 

pequenos podem ter grande contribuição na conservação de insetos, apesar de 

geralmente não suportarem alta riqueza de espécies (Turner, 1996; Tscharntke et 

al., 2002). Nas paisagens vizinhas desprotegidas no entorno da EEEG, Aguiar e 

Gagliagone (2012) apontam também para importância destes remanescentes de 

área reduzida (4≤fragmentos≤18ha) como mantenedores de habitats funcionais para 

manutenção de comunidades de abelhas Euglossina. Com a proteção destes 

remanescentes, é possível garantir o incremento da polinização em áreas florestais 

e agrícolas, e reduzir a predação natural de espécies oportunistas sobre as culturas 

(Sousa et al., 2011), resguardando serviços ecossistêmicos de grande relevância 

para a sociedade pela manutenção da produção agrícola. 

No interior e entorno do PNRJ, a existência dos diferentes tipos de 

comunidades vegetais de restinga e das faixas de transição (ecótonos) representam 

um fator positivo para incrementar a riqueza e diversidade de espécies de 

Euglossina conforme encontrado por Silva et al. (2009) no Parque Nacional dos 

Lençóis Maranhenses. Uma heterogeneidade ambiental inerente a diferentes 

ecossistemas ao longo do mundo e que pode ser um importante determinante da 

riqueza de espécies de vertebrados terrestres (Moreno-Rueda e Pizarro, 2009). 
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Com relação aos fragmentos maiores, que possuem elevada relevância para 

conservação da biodiversidade, no entorno da EEEG, os remanescentes com área 

acima de cem hectares são inexistentes, e na vizinhança do PNRJ são ausentes os 

com área superior a quinhentos hectares. Cerca de dez fragmentos na classe acima 

de mil hectares ocorrem somente no entorno do PED, RBU e RBPA, com destaque 

para a paisagem do PED, que possui uma área de contínuo florestal de cerca de 

vinte mil hectares de interface com os limites do parque. 

De fato, a presença de fragmentos maiores possui ampliada relevância, pois 

estas áreas relictuais com ambientes pristinos apresentam maior possibilidade para 

resguardar mais espécies da fauna e flora, o que influi no sucesso reprodutivo de 

aves e morcegos que realizam a dispersão de sementes florestais (Turner, 1996; 

Burke e Nol, 2000; Marsden et al., 2001; Hill e Curran, 2003; Portela et al., 2014; 

Danjuma et al., 2014). Nesse sentido, considerando o extensivo fragmento florestal 

mencionado para o entorno do PED, é possível afirmar que uma estratégia de 

manejo que poderia ser realizada no sentido de recuperar pontos frágeis e de 

interligação destes remanescentes maiores de Mata Atlântica com fragmentos 

pequenos adjacentes. 

Comparativamente entre as unidades de conservação, os resultados das 

análises da proporção e taxas de mudança líquida da cobertura florestal, e do 

número de fragmentos do entorno, podem ser observados na Figura 20.Apesar de 

no entorno do PED ocorrerem mais fragmentos, a RBPA apresentou a maior 

proporção relativa média de áreas florestais. No entorno da EEEG, seguido pela 

paisagem vizinha do PNRJ, as proporções de floresta detectadas são muito baixas, 

esta última UC apresentando também uma perda expressiva em número de 

fragmentos (NET% = -33,7 %) entre 1987 e 2014. 

A paisagem no entorno do PNRJ apresentou uma perda (NET% = -41,4 %) 

expressiva de área florestal considerando o ano inicial e final de análise. Entretanto, 

um decremento pouco acentuado (NET*% = -1,9 %) ocorreu na proporção de 

floresta, quando é considerada a área total de entorno do PNRJ. Outro resultado 

marcante foi caracterizado pelo decremento representativo ocorrido no entorno da 

RBPA em termos de área e proporção de cobertura florestal. Já a pouca perda 

observada para a paisagem vizinha a RBU é um resultado positivo para manutenção 

da efetividade da conservação da biodiversidade nesta UC. 
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Figura 20.Proporção média de florestas, mudança líquida do número de 
fragmentos e da área florestal (NET %),e mudança na proporção da cobertura 
florestal(NET*%)no entorno das unidades de conservação entre 1987 a 2014. 
 

Por outro lado, o PED foi à única UC em que houve um incremento 

significativo de área e da proporção de cobertura florestal (NET% = 8,7 %; NET*% = 

2,8 %)na paisagem de entorno. De forma geral, as proporções de áreas florestais 

detectadas para todas as UCs, abaixo de 40%, apontam para uma provável 

conectividade funcional reduzida, com base no limiar mínimo de cobertura florestal 

de 59% que teoricamente limita a percolação integral pela paisagem de entorno das 

áreas protegidas (Delcourt e Delcourt, 2004; Burel e Baudry, 2004).Assim, baseado 

nos padrões críticos detectados no entorno de ambas as UCs, e se considerados os 

pressupostos da teoria da percolação, a biodiversidade estaria fadada em longo 

prazo a um colapso, devido à redução excessiva dos fluxos biológicos, diminuição 

da recolonização, aumento da pressão dos agentes da matriz antrópica e dos riscos 

de extinção (Solé et al., 2004; Farina, 2006).Nesse sentido, principalmente os 

entornos da EEEG e do PNRJ, deveriam ser considerados como paisagens 

prioritárias para projetos de recuperação ambiental, tendo em vista o valor ecológico 

dos últimos remanescentes na proteção de representantes da biodiversidade 

regional. 

Swift e Hannon (2010) indicam que limiares críticos na ecologia de paisagens, 

como é o caso da proporção de cobertura vegetal, são indicativos importantes da 

viabilidade de populações de espécies na natureza. O uso deste limiar de cobertura 
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vegetal pode orientar políticas de conservação biológica e de gestão de paisagens 

(Metzger e Décamps, 1997; Guénett e Villard, 2005), como no processo de seleção 

de áreas mais viáveis para estabelecimento de UCs e de estabelecimento projetos 

de recuperação ambiental. Entretanto, apesar das potencialidades destes limiares e 

da carência aplicativa, o seu emprego ainda é alvo de críticas pela pouca 

compreensão sobre as respostas das espécies conforme a variação das escalas 

espaciais. Nesse sentido, os estudos de múltiplas espécies particulares a cada 

paisagem alvo de planejamento se apresentam como proposta mais indicada para 

alcançar avanços no reconhecimento destes limiares em geral (Rhodes et al., 2008). 

Apesar destes importantes referenciais, a discussão sobre limiares no 

planejamento e estabelecimento de UCs ainda não é uma realidade brasileira, 

aonde os formatos das áreas protegidas seguem sem um planejamento mais 

complexo o conceito básico de proteção de grandes blocos de ecossistemas 

remanescentes representativos em áreas prioritárias para conservação de cada 

bioma, como é o caso da Mata Atlântica. 

Com relação ao PNRJ, a RBPA e a RBU, algumas pesquisas de longa 

duração relacionadas ao ecossistema de restinga e à espécie do mico-leão-dourado 

obtém resultados que são úteis para investigar as exigências e capacidades de 

dispersão de populações de espécies com base, por exemplo, na qualidade ou  

quantidade de cobertura vegetal remanescente, informações que contribuir com a 

indicação de limiares críticos na paisagem para sustentar populações viáveis, 

eliminando os riscos de extinção. 

Uma peculiaridade na EEEG é o fato de que os esforços de conservação 

iniciais estiveram principalmente relacionados à proteção do último fragmento de 

Floresta Estacional Semidecidual (Mata de Tabuleiro) da região Nordeste do Rio de 

Janeiro, denominado popularmente como Mata do Carvão. Um estabelecimento que 

levanta o debate relacionado ao SLOSS (Single large or several small reserves). O 

fato é que o formato de todas as UCs segue explicitamente o padrão “single large”. 

Tal modelo que pode resultar em extinções, já que os processos de conexão, 

migração e imigração com fragmentos vizinhos podem se tornar menos frequentes 

em longo prazo (Burkey, 1989). Nesse sentido, uma matriz com predomínio de 

pastagens como ocorre no entorno das UCs estudadas constitui um fator limitador 

da dispersão de sementes de espécies lenhosas entre as fronteiras florestais 

(Muñiz-Castro et al., 2006). 
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Os resultados obtidos da dinâmica temporal do número total de fragmentos e 

da proporção de cobertura florestal a cada ano nas paisagens de entorno das UCs 

estudadas ao longo do período de análise podem ser observados na Figura 21. 

 

 

Figura 21. Dinâmica temporal do número de fragmentos e da proporção de 
cobertura florestal de Mata Atlântica no entorno das unidades de conservação. 
 

A variação temporal do número total de fragmentos florestais considerando 

todas as unidades de conservação investigadas aponta para uma redução com 

tendência linear contínua significativa (  =0,98;  =0,01). A RBPA, o PED e a RBU, 

apresentam um número mais elevado de fragmentos quando comparado ao PNRJ e 

a EEEG. A observação das alterações sofridas no entorno da RBPA revela que 

houve um aumento expressivo do número de fragmentos da cobertura florestal entre 

1996 e 2005. Já na paisagem no entorno da EEEG, um padrão quase estático na 

escala analisada pode ser verificado, auxiliado pelos baixos coeficientes de variação 

(  =6,2;   =7,8) do número de fragmentos e da proporção de áreas florestais 

estimados para o entorno desta UC. 

No entorno do PNRJ e também do PED, o processo de fragmentação usual, 

marcado pela subdivisão em fragmentos menores e conseguinte desaparecimento, 

parece ter tido uma intensidade elevada devido à redução geral mais expressiva do 

número total de fragmentos, um padrão que pode ainda ser explicado com auxílio da 

estatística dos coeficientes de variação mais elevados constatados entre as UCs nos 

anos de análise (  =20,9;   =16,2). 
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Quanto ao processo de regeneração da cobertura florestal, este pode 

realmente ser facilitado devido a maior declividade dos terrenos (Eilu e Obua, 2005), 

como na paisagem do PED (Figura 22). Áreas declivosas que além de apresentarem 

características geomorfológicas facilitadoras do processo de regeneração natural, 

estão sujeitas ao abandono devido às dificuldades logísticas para o desenvolvimento 

continuado das atividades agropecuárias (Silveira e Silva, 2010).Além disso, os 

esforços de incremento do monitoramento nos últimos anos contribuem com a 

recuperação ambiental da cobertura florestal na zona vizinha aos limites do PED. 

 

 

Figura 22. Aspectos da regeneração da vegetação na paisagem do Parque 
Estadual do Desengano (PED). 
 

Já na RBPA, a regeneração da vegetação em algumas áreas pode ser 

dificultada em função das cobertura por gramíneas após a passagem de distúrbios 

causados pela incidência do fogo (Moraes et al., 2006).Em adição, em capoeiras 

submontanas na RBPA, o alto teor de alumínio no solo interfere na decomposição 

da matéria orgânica e também constitui um complicador para regeneração natural da 

cobertura florestal(Lima et al., 2006).Entretanto, em dois outros tipos de 

remanescentes de Floresta Atlântica secundária na RBPA, Neves e Peixoto (2008) 

identificaram um ascendente padrão de regeneração e sucessão florestal. 
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No sentido de divergências entre a capacidade de recuperação ambiental nos 

tipos de formações da Mata Atlântica, cabe ressaltar a relevância dos projetos de 

reflorestamento com espécies nativas para acelerar a regeneração e a recuperação 

da resiliência, como vem sendo executado de modo experimental no interior da 

RBPA e da RBU (Moraes et al., 2006). Nesse propósito, há uma necessidade do 

monitoramento contínuo da regeneração natural, por meio de imagens de sensores 

remotos e técnicas quali-quantitativas de estudo da dinâmica da vegetação, para 

priorizar o manejo da cobertura florestal afetada pela ação antrópica e/ou constatar o 

desempenho inadequado de um ou outro modelo de restauração empregado (Hall et 

al., 1991; Lima et al., 2006; Sensevero et al., 2009).Com isto, é possível estimar o 

tempo de retorno da biodiversidade vegetal e prever um incremento da efetividade 

da conservação na REBIO, considerando o incremento de populações de espécies 

nativas da flora e consequentemente da fauna. 

Apesar da redução temporal observada para o número de fragmentos, a 

dinâmica da proporção de floresta não apresentou uma tendência linear de redução 

de área no período de análise. Apesar disso, um aspecto que chama a atenção na 

RBPA nesse sentido é a detecção de uma perda expressiva (13,9%) do total de 

florestas entre 1987 e 1996. O PNRJ apresentou o maior coeficiente de variação 

(  = 24,9) com uma tendência geral de perda continuada da cobertura florestal. 

 

Tabela 6. Resultados do teste Kruskal-Wallis ( =0,05) para dinâmica temporal 
da área dos fragmentos e parâmetros estatísticos estimados. 

UC 

Ano 

 ̅ ±    Min/Max 25/75% DP CV 1987 1996 2005 2014 

P-valor 

EEEG ns ns ns ns 8±0,8 1/65 1,5/8,1 12,4 15,6 

PED 0,014* 0014* ns ns 32±6,8 1/22874 1,6/8 517,7 16,2 

PNRJ 0,021* ns 0,021* ns 8±0,5 1/238 1,6/5,6 18,9 23 

RBU ns ns ns ns 35±5,3 1/3971 1,6/8,1 224 63,4 

RBPA ns ns ns ns 45±12,9 1/12487 1,6/7,3 578,4 12,7 

 ̅ = Média aritmética;    = Erro padrão; Min/Max = Valores mínimos e máximos; 25/75% = Percentis; 
DP = Desvio padrão; CV% = coeficiente de variação. ns: não significativo (P > 0,05); *(P< 0,05). 
  

A diferença das medianas das áreas detectadas no entorno do PED pode ser 

explicada pelo processo de divisão de fragmentos maiores em menores, tendo em 

vista o aumento do número de fragmentos nesse mesmo período, o que aponta para 

uma fragmentação florestal mais evidente no entorno entre 1987 a 1996. No caso do 

PNRJ, as diferenças estatísticas decorreram principalmente dos fragmentos maiores 
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computados na distribuição da amostra, revelado inclusive pelos outliers do ano de 

2005, conforme análise pelos diagramas Box Plot na Figura 23. 

 

Figura 23. Diagramas Box Plot da variabilidade da área dos fragmentos de 
Mata Atlântica. 
 

A análise da variabilidade da área dos fragmentos entre as paisagens de 

entorno das UCs aponta principalmente para o fato de que o PNRJ apresenta uma 

diferença da mediana quando comparado a RBU (P=0,014) e ao PED (P=0,029) 

(α=0,05). Essa comparação aponta ainda que 75% da amostra contêm fragmentos 
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muito pequenos com até cinco hectares no PNRJ, diferentemente do padrão de 

distribuição das amostras detectada para as demais UCs que incluem fragmentos de 

sete até oito hectares de área nesse mesmo percentil. Essa predominância de 

fragmentos de área reduzida que reflete o formato característico da vegetação 

florestal de restinga no PNRJ, cujos remanescentes com espécies de hábito 

arbóreo-arbustivo são geralmente caracterizados por fragmentos pequenos e 

alongados (Caris et al., 2013). Uma vegetação formada em depressões encontradas 

nos intercordões dos depósitos litorâneos, as quais tendem ao assoreamento e ao 

ressecamento seguido pela formação da cobertura vegetal. 

Com relação à variação temporal do total de bordas (TE) considerando o 

somatório das bordas de todas as UCs, uma tendência linear de redução foi 

constatada (  =0,93;  =0,05) entre 1987 e 2014, o que pode ser atribuído 

principalmente ao processo de supressão da vegetação, que resultou em redução 

geral do número de fragmentos e consequentemente diminuição do TE. Os 

resultados da dinâmica da densidade de bordas (ED) e do total de bordas (TE) estão 

demonstrados na Figura 24. 

 

 

Figura 24. Dinâmica temporal da densidade de bordas (ED) e do total de bordas 
(TE) dos fragmentosflorestais de Mata Atlântica no entorno das unidades de 
conservação. 
 

Cabe também destacar o comportamento gráfico de tendência de redução 

geral do TE mais explícito que foi detectado no entorno da RBU. Este padrão 

poderia ser considerado como outro aspecto positivo para conservação da 

biodiversidade no interior das UCs. Entretanto, a correlação temporal da variação do 
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TE com a variação do número de fragmentos e da proporção de floresta ( =0,92; 

 =0,82) impossibilita esta conclusão, já que a redução das bordas em longo prazo 

reflete realmente a perda da área ocupada ou desaparecimento destes 

remanescentes. Já no entorno do PED e da RBPA, é notável uma variabilidade mais 

explícita, que revela a possibilidade de ocorrência mais ativa da regeneração da 

vegetação nas bordas florestais, que influência a complexidade das formas dos 

fragmentos e consequentemente na variação de métricas de borda. 

A redução do TE é contraditório ao que predomina na Amazônia brasileira, 

onde a presença de uma cobertura florestal contínua faz com que o desmatamento 

inicial resulte numa expansão das bordas florestais pelo surgimento contínuo de 

novos fragmentos resultantes da subdivisão (Broadbent et al., 2008). Na Mata 

Atlântica, a paisagem altamente fragmentada torna os fragmentos com áreas 

reduzidas vulneráveis aos efeitos deletérios dos demais agentes antrópicos. Esta 

pressão em longo prazo tende a ocasionar uma mudança de forma ou 

desparecimento, resultando na redução do total de bordas comprovado nas 

paisagens de entorno das unidades de conservação investigadas. 

No que concerne à dinâmica da ED para as UCs investigadas, uma variação 

reduzida foi constatada devido aos baixos coeficientes de variação calculados entre 

um e quatorze por cento. O PNRJ se destacou com a maior densidade de bordas. 

Outro resultado que aponta para a influência da estrutura espacial da vegetação 

florestal no ecossistema de restinga com padrão alongado. Um efeito positivo para 

conservação da biodiversidade no PNRJ resultado do fato de que os ecótonos 

formados nas bordas de transição comas comunidades vegetais de restinga podem 

ser particularmente ricos em espécies por congregarem a biodiversidade de ambas 

as comunidades em transição (Lloyd et al., 2000; Walz, 2011). 

Em paralelo, os valores de ED mais baixos encontrados no entorno da RBPA 

e também da RBU, quando comparado às outras UCs, são um indicativo da maior 

qualidade ecológica das paisagens circundantes a estas duas REBIO, já que com 

menos bordas há maior permeabilidade geral na paisagem (Walz, 2011). Além 

disso, a menor densidade de bordas implica na preservação de maior proporção de 

áreas núcleo sem efeito de borda no interior dos fragmentos florestais de Mata 

Atlântica. Conforme sugerido por Bock et al. (2005), os valores obtidos com métricas 

da paisagem, como é o caso da densidade de borda, podem ser considerados 

negativos ou positivos para conservação em função da sensibilidade das espécies 
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ou dos tipos de ambientes florestais. Assim, no caso do entorno do PNRJ, as 

métricas de borda provavelmente não possuem alta relevância para explicar um 

grau de efetividade da conservação. 

No caso do interior da RBU, resultados de outro estudo demonstram a 

existência de efeitos de borda sobre a fenologia, que afetam as interações planta-

dispersor (Reznik et al., 2012). Em adição, em fragmentos pequenos na RBPA, 

alterações de variáveis microclimáticas em ambientes de borda observadas foram 

relacionadas como tendo efeito direto sobre a manutenção do ambiente para 

diversas espécies da fauna, que também utilizam estes remanescentes de área 

reduzida (Siqueira et al., 2004).Portanto, a importância ecológica do uso do índice 

de ED fica comprovada como representativo da maior qualidade ambiental dos 

fragmentos florestais no entorno destas duas reservas biológicas. 

Os resultados dos testes estatísticos para comparação das medianas com 

base na dinâmica temporal do TE dos fragmentos no entorno das unidades de 

conservação foram sumarizados na Tabela 7. 

 

Tabela 7. Resultados do teste Kruskal-Wallis para dinâmica temporal do total 
de bordas (TE) dos fragmentos e parâmetros estatísticos estimados. 

UC 

Ano 

 ̅ ±    Min/Max 25/75% DP CV 1987 1996 2005 2014 

P-valor 

EEEG ns ns ns ns 1204±72 394/5685 579/1321 1066 88 

PED ns ns ns ns 2927±430 407/1383366 585/1544 32659 11,15 

PNRJ 0,0004** 0,0059* 0,0004** ns 1480±57 418/24375 599/1379 1995 13,5 

RBU ns ns ns ns 2619±248 409/182947 581/1470 10396 39,7 

RBPA ,0000** ,0000** ,0000** ,0000** 3589±696 409/889110 609/1560 31265 87,1 

 ̅ = Média aritmética;    = Erro padrão; Min/Max = Valores mínimos e máximos; 25/75% = Percentis; 
DP = Desvio padrão; CV% = coeficiente de variação. ns: não significativo (P > 0,05); *(P< 0,01); **(P< 
0,0005); *** (P< 0,0001). 

 

Diferenças da mediana do TE foram constatadas para o PNRJ (1987 e 1996 ≠ 

2005) e para a RBPA (1987 e 1996 e 2014 ≠ 2005).O fato é que no PNRJ e na 

RBPA há uma variação similar na dinâmica temporal do TE dos fragmentos 

florestais, com queda (1987 a 1996), recuperação (1996 a 2005) e novo decréscimo 

no TE entre 2005 e 2014, com consequente coeficiente de variação mais elevado. A 

RBPA apresentou uma discrepância da média do TE devido à presença de 

fragmentos maiores com área contínua, revelado pela maior média de área e 

conforme a distribuição do percentis. Os resultados das análises pelos diagramas 
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Box Plot da dinâmica temporal da distribuição do total de bordas por UC podem ser 

observados na Figura 25. 

 

Figura 25. Diagramas Box Plot do total de bordas (TE) dos fragmentos de Mata 
Atlântica. 
 

No caso do PNRJ, a vegetação característica da restinga também poderia 

explicar os pontos distantes da distribuição (outliers) constatados no ano de 2005, 

que foram assim como na métrica de área, os mais elevados quando comparado às 

outras UCs, apontando para a prevalência de alguns fragmentos com total de bordas 

entorno de cinco mil metros. Já no entorno da EEEG, a distribuição temporal do total 
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de bordas aponta para uma redução gradativa do intervalo incluído nos percentis, 

passando a incluir ao longo do tempo menos fragmentos com total de bordas mais 

elevados, indicando redução do total de bordas em função do aumento do número 

de fragmentos menores na classe de um até cinco hectares. 

Como forma de avaliar a complexidade das formas dos fragmentos de Mata 

Atlântica, análises foram feitas com base na variação das métricas do Índice de 

Forma Média (MSI) a da Dimensão Fractal (FD) inicialmente conforme ilustrado na 

Figura 26. 

 

 

Figura 26. Dinâmica temporal do índice de forma média (MSI) e dimensão 
fractal (FD) dos fragmentos no entorno das unidades de conservação. 
 

Com base no resultado destas métricas, é possível observar um MSI menos 

elevado no entorno da EEEG em comparação às outras UCs, e uma tendência 

temporal de redução desta métrica na mesma paisagem circundante, devido à 

presença de fragmentos com menor complexidade de formas. Entretanto, um 

aspecto marcante na paisagem de entorno da EEEG é a existência de um número 

muito reduzido de fragmentos isolados em meio a matriz antrópica predominante da 

cultura da cana-de-açúcar e das pastagens extensivas. Neste cenário, como 

comprovado nas observações de campo, tais fragmentos estão sujeitos à pressão 

nas bordas florestais pelos distúrbios causados com as queimadas frequentes para 

colheita e manejo da cana, devido à transformação das queimadas em incêndios 

florestais que tem ocorrido. Além disso, à invasão de rebanhos bovinos é comum 

devido ao cercamento inadequado nas bordas dos remanescentes, ou ao manejo 

proposital nas propriedades como medida para provocar o conforto térmico animal, 

tendo como resultado direto o pisoteio de plântulas no sub-bosque e a compactação 
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do solo. Um padrão que resultana supressão continuada da cobertura de trechos de 

florestas remanescentes outrora conectados aos corpos florestais, e também na 

redução da resiliência ambiental. Assim, tal pressão continuada nestes 

remanescentes parece resultar na alteração da estrutura espacial dos 

remanescentes gerando formatos de menor complexidade. 

Os resultados dos testes estatísticos para verificação das variabilidades 

temporais da mediana do MSI podem ser observados na Tabela 8. 

 

Tabela 8. Resultados do teste Kruskal-Wallis para dinâmica temporal do índice 
de forma média (MSI) dos fragmentos de Mata Atlântica e parâmetros 
estatísticos estimados. 

UC 

Ano 

 ̅ ±    Min/Max 25/75% DP CV 1987 1996 2005 2014 

P-valor 

EEEG ns ns ns ns 1,38±0,02 1,09/2,82 1,17/1,5 0,29 20,8 

PED ns ns ns ns 1,56±0,01 1,07/26,06 1,24/1,62 0,84 53,8 

PNRJ 0,0001** 0,0003** 0,0001** ns 1,58±0,01 1,07/4,72 1,25/1,74 0,49 30,9 

RBU ns ns ns ns 1,5±0,01 1,06/8,82 1,21/1,55 0,64 42,5 

RBPA ,0000*** ,0000*** ,0000*** ,0000*** 1,65±0,02 1,04/22,44 1,27/1,74 0,98 0,02 

 ̅ = Média aritmética;    = Erro padrão; Min/Max = Valores mínimos e máximos; 25/75% = Percentis; 
DP = Desvio padrão; CV% = coeficiente de variação. ns: não significativo (P > 0,05); **(P< 0,0005); 
*** (P< 0,0001). 

 

É importante notar as diferenças detectadas para o MSI principalmente com 

relação ao ano de 2005 para o entorno do PNRJ e da RBPA. Neste ano, a mediana 

sofreu um aumento nas paisagens circundantes destas unidades com incremento da 

complexidade de formas dos fragmentos. Este resultado está de acordo com as 

diferenças das medianas para este mesmo ano nestas duas UCs detectadas para o 

total de bordas. Já no entorno do PED, foi observado um máximo de complexidade, 

provavelmente em função da cobertura florestal remanescente formada sobre 

terrenos em escarpas com declividade acentuada que tendem a possuir 

formascomplexas.Os resultados das análises pelos diagramas Box Plot da dinâmica 

temporal da distribuição do MSI por UC podem ser observados na Figura 27. 
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Figura 27. Diagramas Box Plot do índice de forma média (MSI) dos fragmentos 
de Mata Atlântica. 

 

 No tocante à comparação das medianas do MSI entre as unidades de 

conservação, diferenças com base no valor de P não foram detectadas apenas entre 

a EEEG e a RBU, e entre o PNRJ e a RBPA. Estas duas primeiras UCs apresentam 

similaridade na distribuição dos percentis, com número maior de fragmentos de 

complexidade reduzida. A pouca complexidade para a EEEG é devido à elevada 

pressão antrópica exercida sobre as bordas dos fragmentos. Entretanto, para a 

RBU, este resultado diferenciado do MSI em relação às demais UCs é um fator 
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positivo para conservação devido à presença de maior número de fragmentos com 

forma mais próxima a um quadrado, o que garante menor efeito de borda e a 

preservação de áreas no interior dos fragmentos florestais. Já o PNRJ e a RBPA se 

assemelham na distribuição dos percentis e também na discrepância detectada para 

a variação do MSI no ano de 2005, assim como observado para as métricas borda e 

forma. Na paisagem analisada no entorno do PNRJ, 56,7% dos fragmentos foram 

classificados como tendo formato muito alongado (Caris et al., 2013). 

A análise dos resultados das métricas de áreas núcleo para o ano de 2014 

aponta um padrão de distanciamento do CAI calculado na EEEG (CAI = 13,4 %)e no 

PNRJ (CAI = 10,11 %), com relação às demais unidades de conservação (PED, 

RBU e RBPA). No caso dos mesmos cem metros de profundidade de borda a RBU 

apresentou o CAI = 49,3 %, seguida da RBPA com CAI = 45,4 %, indicando maior 

capacidade para preservação de áreas núcleo no interior dos remanescentes 

florestais destas duas REBIO.O entorno do PNRJ além de conter pouca cobertura 

florestal apresenta fragmentos com formato alongado. 

No que concerne à preservação da biodiversidade, resultados de estudos 

realizados em fragmentos de uma região transicional entre Mata Atlântica e Cerrado 

por Nemésio e Silveira (2010), demonstram que a abundância e riqueza de abelhas 

polinizadoras de orquídeas estão intimamente correlacionadas com o tamanho das 

áreas centrais existentes no interior dos fragmentos. A relação área/perímetro que 

infere na complexidade das formas não parece ser um indicador mais adequado da 

abundância deste componente da fauna. Estes achados sugerem a importância da 

manutenção das áreas núcleo na paisagem das UCs estudadas. 

Um aspecto importante da prevenção dos impactos nas unidades de 

conservação consiste na manutenção das suas bordas circundantes, devido à 

relevância destas fronteiras como zonas tampão para proteger os interiores dos 

habitats florestais interiores das alterações microclimáticas e de outros regimes de 

perturbação de origem antrópica (Hill e Curran, 2003). Em paralelo, na escala das 

paisagens de entorno alvos deste estudo, a conservação da biodiversidade pode ser 

incrementada com a manutenção de uma quantidade significativa de áreas núcleo 

de fragmentos vizinhos, por meio da melhoria gradual da forma e o aumento do 

tamanho de fragmentos na vizinhança das fronteiras das UCs(Santos et al., 2008). 

Segundo Haddad et al. (2015), a redução das áreas florestais e o aumento das 

bordas afeta principalmente a persistência de espécies e a composição da 
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comunidades. Padrões que são marcados ainda pelo incremento do isolamento que 

tem efeito principal sobre a movimentação entre fragmentos e dinâmica trófica. 

A preservação de grandes blocos contendo florestas primárias no interior de 

fragmentosflorestais deve ser um dos alvos principais para ampliar a efetividade da 

conservação da biodiversidade, sendo urgentes às medidas de prevenção dos 

efeitos deletérios sobre estes interiores preservados principalmente no caso das 

paisagens altamente fragmentadas (Lopes et al., 2009), que constituem um cenário 

predominante na Mata Atlântica. Estas áreas de extrema relevância com florestas 

maduras no interior muitas vezes podem estar desprotegidas nas zonas de entorno 

das unidades de conservação, como é o caso de alguns remanescentes que foram 

mapeadas principalmente nas paisagens circundantes da RBU e da RBPA. Tais 

blocos de cobertura florestal preservada no entorno das UCs podem até mesmo 

apresentar maior relevância ecológica quando comparado a determinados 

ambientes no interior protegido, fato que carece de estudos científicos para 

determinar a real importância de tais áreas que justifiquem a ampliação dos limites 

protegidos. Por fim, é preciso, de fato, melhor elucidar as questões relacionadas ao 

funcionamento das áreas protegidas no âmbito das suas terras de entorno. 

No caso das paisagens de entorno das UCs estudadas, o cenário da 

consolidação das áreas de preservação permanente (APPs) como ambientes 

efetivamente protegidos, e o aumento do número de outras áreas protegidas 

gerenciadas pelo poder privado, como as enquadradas na categoria de Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN), são mudanças que deverão contribuir com 

a ampliação das áreas com ecossistemas naturais preservados. De acordo com as 

afirmações de Goetz et al. (2009), o aumento das áreas protegidas de modo a 

incorporar uma rede interligada com novos fragmentosflorestais preservados no 

entorno deve ocorrer, ao invés de simplesmente ampliar as bordas das UCs.Com 

isto, uma diversidade biológica mais elevada poderá ser congregada as áreas 

protegidas, e permitir que haja uma preservação da integridade de ecossistemas 

inteiros, alcançando um paradigma atual da conservação que ainda tem sido 

desconsiderado pelas agências governamentais. 

 

3.3.2 Dinâmica da Ocorrência de Focos de Calor 

 Os resultados de uma análise da frequência mensal de FC para as paisagens 

das UCs investigadas podem ser observados na Figura 28. Um destaque com o 
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número de sessenta focos detectado para o mês de fevereiro pode ser observado, 

provavelmente em função da maior incidência de radiação solar neste período do 

ano com altas temperaturas e índices pluviométricos reduzidos em relação ao outros 

meses da estação chuvosa. Entretanto, nos meses de agosto e setembro, 

caracterizados pelas pluviosidades reduzidas, ocorreram mais focos de calor 

representando 22% e 21% dos focos totais. 

 

 
Figura 28. Ocorrência mensal de focos de calor no interior e entorno das 
unidades de conservação estudadas entre 1998 e 2014. 
 

Estes resultados encontrados confirmam um padrão temporal descrito em 

outros parques nacionais (Medeiros e Fiedler, 2004; Fiedler et al., 2006). O mesmo 

padrão de sazonalidade que acarreta em focos de calor também é mencionado por 

Vallejo (2012) que relaciona entre as causas de ocorrência do fogo em áreas 

protegidas do nordeste brasileiro, fatores tais como: motivações com manejo de 

pastagens, expansão de frentes agropastoris, represálias à existência de unidades 

de conservação e os incêndios acidentais. 

Com base nos arquivos em formato vetorial dos pontos referentes aos focos 

de calor (FC) ocorridos anualmente entre 1999 a 2014, no interior e entorno (10 km) 

das UCs, um mapa foi elaborado contendo ambos os FC da série temporal 

analisada (Figura 29). 
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Figura 29. Incidência de focos de calor nas paisagens de interior e entorno das 
unidades de conservação entre 1998 e 2014. 
 

Conforme o aspecto visual da distribuição dos FC nas paisagens de acordo 

com a ilustração pelo mapa, uma ocorrência menos evidente de FC para a paisagem 

da RBU e um predomínio mais aparente no setor sudeste da RBPA podem ser 

observados, com tendência de avanço para o interior protegido. Os resultados 

obtidos com a análise estatística da dinâmica do número de FC estão demonstrados 

na Tabela 9. 

 

Tabela 9. Estatísticas do número de focos de calor total no interior e entorno 
das unidades de conservação entre 1998 e 2014. 

UC Nº total Nº (500 km2) Média ± SE Mediana Desv. Pad. Coef. Var. 

EEEG 73 80 4,3 ± 0,2 3 4,2 17,7 

PED 107 30 6,3 ± 0,3 5 5,2 27,2 

PNRJ 169 83 9,9 ± 0,4 8 6,7 44,9 

RBU 28 24 1,6 ± 0,1 1 2,5 6,2 

RBPA 143 103 8,4 ± 0,5 6 8,3 68,1 
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 Nos dezessete anos da análise um total de 520 FC foi detectado para as 

paisagens de entorno e interior de todas as UCs investigadas. Quando considerado 

o número de FC ponderado pelo tamanho das paisagens(500 km2), os territórios de 

interior e entorno da RBPA, seguida pelo PNRJ e EEEG, apresentaram mais 

ocorrências de queimadas e incêndios florestais. Já na paisagem da RBU, de fato, 

apenas vinte e oito FC foram detectados, outro fator positivo para eficácia da 

conservação nesta REBIO, devido ao espalhamento menos pronunciado deste 

distúrbio com efeitos deletérios para os ecossistemas de abrangência. Para ilustrar a 

dinâmica da ocorrência dos FC individualmente para as UCs, gráficos descritivos de 

tendência linear foram elaborados (Figura 30). 

 

 

 

 

 

 

Figura 30. Análise anual do número de focos de calor nas paisagens de interior 
e entorno das unidades de conservação. 
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Considerando ambas as UCs, uma tendência clara de aumento do número 

total de FC ao longo dos anos foi detectada, o que pôde ser observado 

principalmente para a zona de entorno. Individualmente, os resultados da análise da 

ocorrência de FC para as paisagens da EEEG, PED, PNRJ e RBPA, também 

apontam para um incremento temporal. Um diagrama de Box Plot foi elaborado para 

analisar graficamente a variabilidade das médias, considerando os focos de calor 

ponderados pelo território de 500 km2 (Figura 31). 

 

 

Figura 31. Diagrama Box Plot do número total de focos de calor anual em cada 
Unidade de Conservação entre 1998 e 2014. 
 

No que concerne à variabilidade do número total de FC, é possível constatar 

diferenças entre todas as UCs devido a não sobreposição das médias. O território da 

RBPA, seguido pelo do PNRJ e da EEEG, apresentaram as médias mais elevadas. 

Em florestas do ecossistema de restinga, características do PNRJ, devido a maior 

proximidade do oceano, os ventos atuantes, os baixos índices pluviométricos e o 

solo predominantemente arenoso tornam tais ambientes propícios ao ressecamento 

da vegetação. Além disso, o entorno do parque é caracterizado pela presença da 

monocultura de cana-de-açúcar que possui no sistema de manejo de corte o uso 

prévio das queimadas como manejo para posterior limpeza manual. Os incêndios 

nestes tipos florestais litorâneos são geralmente caracterizados pelo espalhamento 

do fogo sob a camada de material vegetal e entre a matéria orgânica no solo. 

No caso da RBPA, é possível notar, com destaque dentre as demais UCs, 

uma maior incidência de número de focos no interior protegido. Tal ocorrência pode 
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ser comprovada quando utilizada uma função de análise espacial por meio da 

estimativa de densidade de Kernel para ilustrar áreas marcadas por ocorrências 

mais pronunciadas de focos de calor (Figura 32). 

 

 

Figura 32. Mapa com estimativas de densidade de Kernel espacializadas para o 
número de focos de calor no interior e entorno das unidades de conservação 
entre 1998 e 2014. 
 

Por meio desta estimativa, é possível observar no mapa uma densidade alta 

de FC no setor sudoeste desta REBIO. Uma ferramenta que pode ter aplicação na 

análise histórica de FC em paisagens das UCs, possibilitando o uso no 

gerenciamento ambiental para visualizar áreas aonde os esforços de monitoramento 

devem ser priorizados. Os principais incêndios ocorridos no interior da RBPA 

também tem afetado uma mesma área ao longo do tempo. Tais incêndios sobre uma 

vegetação pioneira afetam as bordas de fragmentos de Floresta Ombrófila 

remanescentes nesta mesma matriz (Lima et al., 2006). Efeitos de bordadura com 

graus diferenciados de penetração que podem alterar parâmetros de densidade e 

área basal da cobertura florestal, e dificultar a regeneração de espécies arbóreas 

destes ecossistemas (Pessoa e Oliveira, 2006). 

Segundo (Pessoa e Oliveira, 2006), a construção da represa de Juturnaíba 

em 1984 resultou em alterações no sistema hídrico da região facilitando a 
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propagação de incêndios. Em paralelo, a causa dos incêndios recorrentes numa 

mesma área no interior da RBPA vem sendo atribuída pelos gestores as atividades 

agropecuárias de queima e limpeza de pastagem sobre uma vegetação turfosa 

formada principalmente em terrenos destinados ao Assentamento de Reforma 

Agrária Sebastião Lan (ASL),vizinho às fronteiras da REBIO.É possível ressaltar 

nesse cenário a baixa eficácia de um termo de cooperação firmado entre o INCRA, 

IBAMA e a Universidade Federal Fluminense (UFF) (ANEXO A) (Filho et al., 2007) 

para promover a gestão das questões ambientais no assentamento. Um cenário 

contraditório ao constatado numa paisagem vizinha a EEEG, aonde o 

estabelecimento do assentamento Zumbi dos Palmares decorreu em um processo 

dinâmico de regeneração e diversificação da cobertura vegetal, redução da 

exposição dos solos e das queimadas (Leite et al., 2014). 

 Além da RBPA, o interior da EEEG é recorrentemente afetado por incêndios 

provenientes da queima da monocultura da cana-de-açúcar e pelas práticas 

criminosas (Figura 33). No território da EEEG, uma área de vegetação brejosa tem 

sido afetada, em que pesem os efeitos do espalhamento do fogo sobreas bordas do 

fragmento de Floresta Estacional da Mata do Carvão. Embora menos frequentes, 

principalmente após a implantação da EEEG em 2002, dois incêndios ocasionados 

no interior da estação ecológica são datados dos anos de 1990 e 2001, em períodos 

críticos de estiagem, com total de 18% da área total do fragmento florestal afetada 

em 2001 conforme relatório elaborado. Os incêndios mais recentes datam dos anos 

de 2011 e 2013. 

 Em outras unidades de conservação, como no Parque Nacional da Chapada 

dos Veadeiros e da Serra da Canastra, resultados de estudos dos registros através 

da avaliação dos relatórios de ocorrência dos incêndios florestais demonstram que 

em torno de 50% a 88% dos incêndios tem como causa comprovada as atividades 

antrópicas, sendo a maior parte criminosa. Nestas regiões, em geral, frentes de fogo 

ocorrem principalmente entre junho e outubro com destaque para agosto, setembro 

e julho entre os meses de maior ocorrência (Medeiros e Fiedler, 2004; Fiedler et al., 

2006). 
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Figura 33. Aspectos de queimadas pontuais e incêndios florestais de grandes 
proporções ocorridos no interior e entorno das UCs estudadas. (a; b; c) 
vegetação brejosa e florestal incendiada no interior da EEEG; (d; e; f) 
queimadas realizadas para limpeza de pastagens no entorno da RBU; (g; h) 
interior da RBPA afetada por espalhamento de incêndio e (i) interior do ASL 
após realização de queimada. 
 

Os resultados obtidos com a presente análise ilustram a incidência recorrente 

do fogo nas paisagens das UCs, confirmando o fato de que este agente antrópico 

possa inviabilizar em longo prazo a manutenção da biodiversidade e afetar a 

efetividade da conservação. Apesar da detecção em tempo real e análise do de FC 

constituir uma ferramenta de grande utilidade para o monitoramento ambiental, o 

mapeamento complementar das cicatrizes de queimadas para identificar a extensão 

e a forma, conforme realizado por Alves et al. (2013), no Parque Nacional da 

Chapada dos Veadeiros, ou mesmo a intensidade de ocorrência dos principais 

incêndios florestais, são estratégias fundamentais para composição de um sistema 

de prevenção e combate do fogo nas áreas protegidas, como forma de subsidiar 

estudos detalhados sobre o uso e ocorrência do queimadas e incêndios nos 

ecossistemas remanescentes do bioma da Mata Atlântica. 

Outras informações a serem utilizadas com este propósito devem ser 

adquiridas com consultas minuciosas aos documentos e registros de dados 

a b c 

d e f 

g h i 
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efetuados em campo por pessoal qualificado da administração das UCs e das 

equipes das brigadas de combate aos incêndios florestais. Esse pessoal deve ter 

treinamento suficiente para conduzir inventários quantificando perdas na 

biodiversidade associada à fauna e a flora de locais afetados por queimadas e 

espalhamento de incêndios florestais nas paisagens das áreas protegidas. 

 

3.4 SÍNTESE DO CAPÍTULO 

A acurácia da classificação da cobertura florestal nativa foi considerada 

satisfatória com base em imagens de alta resolução espacial. A abordagem de 

análise por meio de diferentes métricas da paisagem e de teorias da conservação 

também foi eficiente na determinação da dinâmica da cobertura florestal no entorno 

das unidades de conservação. A fragmentação florestal ocorrente na paisagem foi 

comprovada pelo processo de subdivisão e consequentemente desaparecimento de 

fragmentos ao longo do tempo. Uma perda significativa da proporção de áreas 

florestais, com limiares críticos de percolação, foi encontrada para paisagem da 

maioria das UCs. Por outro lado, no entorno do PED, apesar da densidade do efeito 

de borda e a forma irregular dos fragmentos em relação as duas REBIO, o potencial 

para regeneração em terras abandonadas é um efeito positivo em longo prazo. 

Outro aspecto com o processo de fragmentação consiste na formação de barreiras 

para dispersão de espécies focais relevantes para sustentar a resiliência dos 

ecossistemas. O entorno da EEEG e do PNRJ apresentaram os níveis mais críticos 

para conservação, aferidos pelos poucos fragmentos e a baixa capacidade de 

regeneração da vegetação, embora a heterogeneidade ambiental na restinga no 

PNRJ seja um fator positivo para conservação da biodiversidade. No que concerne à 

ocorrência de queimadas e incêndios, tais eventos afetam diretamente a vegetação 

nativa e a fauna associada nos ambientes naturais protegidos. O território no PNRJ 

é afetado por um número elevado de focos de calor, e na EEEG, eventos de 

espalhamento do fogo para o interior protegido foram detectados. Fatores positivos 

como a mais alta proporção de áreas florestais, menor densidade de efeito de borda, 

maior número de fragmentos maiores e circularidade, além da contenção de áreas 

núcleo e menos eventos de incidência de queimadas e incêndios, foram fatores 

detectados principalmente para a paisagem  da RBU. Embora na RBPA, aspectos 

positivos da qualidade ecológica na paisagem também tenham sido identificados, os 

recorrentes incêndios no interior protegido apontam para o viés da baixa efetividade 
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na contenção de incêndios recorrentes. De fato, as estratégias do presente estudo 

possibilitaram um entendimento inicial que permeia a seleção de outras estratégias 

complementares que possam fornecer uma compreensão ainda mais robusta dos 

efeitos das diferentes estruturas da paisagem e da incidência de espalhamento do 

fogo sobre a viabilidade e as limitações da conservação da biodiversidade no âmbito 

das paisagens das áreas protegidas. 
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CAPÍTULO 4.0: ANÁLISE DAS LIMITAÇÕES E DO PLANEJAMENTO DO 
GERENCIAMENTO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

As unidades de conservação têm como principais objetivos a conservação de 

espécies biológicas e dos ecossistemas naturais em longo prazo (Lovejoy, 2006; 

Stolton, 2010; Barber et al., 2012). Um problema relacionado ao gerenciamento das 

áreas protegidas é o desempenho ineficaz para controlar a degradação secundária 

pós-criação e estabelecimento (Bensusan, 2006).  Dentre as causas que dificultam a 

maximização da eficácia da conservação da natureza via a criação de áreas 

protegidas está à escassez de recursos, sejam eles financeiros ou humanos 

(Theulen, 2004; Rocha et al., 2010).Entretanto, um aspecto mais fundamental, no 

caso brasileiro é a falta de uma regulamentação específica para ordenar as 

atividades agropecuárias nas zonas de amortecimento que são criadas para diminuir 

os impactos dos usos da terra praticados no entorno das UCs (Drummond e Franco, 

2009). A baixa eficácia do gerenciamento de áreas protegidas brasileiras resulta 

ainda dos modelos metodológicos e planos com baixo rigor científico empregados no 

processo de criação, monitoramento e manejo (Lima et al., 2005; Medeiros e 

Pereira, 2011). Em adição, o nível de envolvimento institucional das comunidades 

humanas, organizações-governamentais e não governamentais, e também das 

universidades são fatores que podem levar ao sucesso ou fracasso no processo de 

gestão das UCs (Pedlowski et al., 2005; Oestreicher et al., 2009; Lockwood, 2010). 

Desde a década de 1990, diferentes metodologias têm sido desenvolvidas 

com a finalidade de analisar a efetividade da conservação em áreas protegidas 

(Hockings, 2003; Leverington et al., 2010). As análises que estas metodologias 

possibilitam tem a capacidade potencial de contextualizar aspectos da realidade da 

gestão, reconhecer possíveis falhas, e orientar a formulação de estratégias para 

incrementar a eficácia da conservação dos ecossistemas naturais existentes e por 

consequência da biodiversidade associada. 

No Brasil, a eficácia dos esforços de conservação via a criação UCs ainda é 

alvo de poucos estudos científicos (Lima et al., 2005; Artaza-Barrios e Schiavetti, 

2007; ICMBio e WWF-Brasil, 2011; Silveira et al., 2012). Um problema das análises 

feitas até o momento decorre do uso de métodos quali-quantitativos que utilizam 

critérios de pontuação por scores, o que pode dificultar, ou mesmo impossibilitar, o 
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reconhecimento de aspectos intrínsecos da realidade e do cotidiano do manejo 

resultando numa visão pouco ampliada do processo de gerenciamento. Diante 

dessa problemática, a presente investigação teve como objetivo analisar a visão dos 

gestores frente ao processo de consolidação dos limites protegidos, ao controle dos 

impactos de origem antrópica e ao envolvimento institucional das partes 

interessadas no problema da conservação. Esta análise foi realizada como forma de 

inferir a situação atual das UCs e os efeitos do processo de gerenciamento na 

efetividade da conservação, frente às limitações da legislação e dos recursos 

humanos e infraestruturas disponíveis. 

 

4.2 METODOLOGIA 

 

4.2.1 Estratégias de Coletas de Dados 

A coleta de dados foi procedida por meio da elaboração de um roteiro de 

entrevista semiestruturado que foi elaborado, e foi conduzido junto aos gestores nas 

sedes das unidades de conservação (APÊNDICE A). Em um contato inicial, os 

gerentes das cinco UCs estudadas se mostraram disponíveis para participar de 

pesquisa. O roteiro de entrevista foi elaborado com um escopo voltado para 

compreender os problemas advindos da inserção das UCs na matriz antrópica 

existente, assim como as limitações encontradas no desenvolvimento do manejo e 

das estratégias empregadas no gerenciamento das áreas protegidas. Deste modo, a 

realização das entrevistas teve como objetivo investigar a forma pela qual os 

gestores entendiam o seu papel no processo de conservação da biodiversidade, 

mas também para identificar os principais problemas enfrentados de forma cotidiana 

na gestão das paisagens de interior e entorno das UCs. 

Inicialmente, o roteiro de entrevista continha apenas questões fechadas 

voltadas para obter dados quantitativos sobre a existência de recursos humanos e 

de infraestrutura. Em sequência, questões abertas também foram incluídas para 

avaliar os seguintes aspectos: o processo de criação e estabelecimento das UCs; a 

situação fundiária vigente no momento da coleta de dados; a estrutura existente 

para demarcar e sinalizar o território das unidades; as atividades agropecuárias 

predominantes no entorno; as ameaças potenciais para a conservação dos 

ecossistemas; a identificação da ocorrência e prevalência de incêndios florestais, 

bem como as dificuldades enfrentadas para combatê-los; a presença de espécies 
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ameaçadas, disseminação de espécies exóticas, bem como consequências para o 

meio e ações de manejo realizadas; os entraves para aplicação prática dos 

resultados da pesquisa científica no manejo; o nível de envolvimento dos 

“stakeholders” (comunidade de entorno e ONGs ambientalistas) nos esforços de 

proteção das UCs; as potenciais implicações dos padrões de forma e isolamento das 

UCs na paisagem, e as consequências para conservação em longo prazo e, as 

carências para uso prático dos planos de manejo na gestão das UCs. 

A abordagem geral do instrumento de coleta de dados foi delimitada com 

base no reconhecimento do âmbito regional e ambiental de inserção das áreas 

protegidas analisadas. Além disso, no processo de construção das questões 

qualitativas foi considerada a estrutura das questões constituídas nos módulos 

temáticos de análise do método RAPPAM - Rapid Assessment and Priorization of 

Protected Area Management do World Wide Fund for Nature (WWF) (Ervin, 2003b). 

O RAPPAM tem sido aplicado em ciclos de análise de áreas protegidas brasileiras, 

com o objetivo de avaliar as mudanças e resultados da implementação do manejo 

(IBAMA e WWF-Brasil, 2007; ICMBio e WWF-Brasil, 2011). 

A presente pesquisa também utilizou dados secundários visando obter uma 

melhor avaliação de cada UC. A partir dos documentos obtidos foi realizada uma 

análise dos planos de manejo de cada unidade. Além disso, consultas foram feitas 

aos sítios eletrônicos do Ministério do Meio Ambiente (MMA), do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), do Sistema Eletrônico de 

Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) , e do portal mantido na rede mundial de 

computadores pelo Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro (INEA). Tanto 

no MMA como no ICMBio foram feitas buscas por informações pertinentes à 

pesquisa como, por exemplo, as legislações relativas às áreas protegidas e as 

listagens das espécies ameaçadas. Já nos portais do e-SIC e do INEA foram 

consultados principalmente para a obtenção de listas de pesquisas científicas 

realizadas nas UCs utilizadas neste estudo. 

 

4.2.2 Procedimentos Analíticos 

 

4.2.2.1 Entrevistas 
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 As entrevistas foram gravadas por meio de mídia eletrônica (gravador digital). 

Em seguida, as entrevistas foram degravadas a partir de uma audição completa de 

cada gravação. Durante a audição, um processo de transcrição foi realizado de 

forma detalhada, retornando o áudio sempre que necessário para ampliar a 

fidedignidade da transcrição das falas dos gestores. A análise propriamente das 

entrevistas foi feita com base na técnica de “pattern-matching” (Campbell, 1975) que 

permitiu o agrupamento dos dados e dos padrões identificados (variáveis) em 

tabelas analíticas confrontando as diferenças e as equivalências entre as 

características particulares a cada unidade de conservação alvo do presente estudo. 

 

4.3RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

4.3.1 Processo de Criação e Estabelecimento das UCs 

O processo de criação e estabelecimento das unidades de conservação de 

proteção integral estudadas no presente estudo ocorreu em situações distintas de 

proteção ambiental (Tabela 10). 

 

Tabela 10. Ano de criação, extensão, esfera administrativa e motivo de criação 
das unidades de conservação. 

UCs Ano Área (ha) Administração Motivo da criação 

EEEG 2002 3260 Estadual Floresta remanescente 

PED 1970 21444 Estadual Floresta remanescente 

PNRJ 1998 14867 Federal Floresta remanescente 

RBU 1998 5052 Federal Espécie ameaçada 

RBPA 1974 2922 Federal Espécie ameaçada 

  

No final da década de 1960, após a instituição do Código Florestal (Lei 

Federal nº 4.771, de 15/09/1965), o governo do estado do Rio de Janeiro já 

visualizava a necessidade de possuir um sistema próprio de unidades de 

conservação, tendo como base a rede federal, com 26 UCs tendo sido estabelecidas 

até a década de1970 (Rylands e Brandon, 2005). Em outubro de 1969,o Decreto-Lei 

nº 131foi promulgado a partir do qual áreas prioritárias para conservação foram 

definidas (Soffiati, 2009). Uma destas áreas, inicialmente prevista para se tornar a 

Floresta Estadual de Santa Maria Madalena, originou o Parque Estadual do 
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Desengano (PED), constituído como a primeira Unidade de Conservação 

administrada pelo governo fluminense. 

Após quatro anos do estabelecimento do PED, a primeira REBIO brasileira 

era criada, a Reserva Biológica de Poço das Antas (RBPA). Somente duas décadas 

após e também em âmbito federal, as regiões serrana e da baixada litorânea foram 

privilegiadas pelo estabelecimento da Reserva Biológica União (RBU) e do Parque 

Nacional da Restinga de Jurubatiba (PNRJ). Nestas UCs, mas também na Estação 

Ecológica Estadual de Guaxindiba (EEEG), o processo de criação e estabelecimento 

foi marcado pelo trabalho de pessoas ligadas à conservação ambiental, técnicos do 

governo, pesquisadores de instituições de ensino superior, e também das 

organizações não governamentais (Rambaldi e Oliveira, 2007). 

Atualmente, existem dezoito unidades de proteção integral na rede fluminense 

de UCs, sendo treze parques estaduais e três reservas biológicas, uma Reserva 

Ecológica e somente uma Estação Ecológica que é a EEEG. Na porção litorânea da 

região Norte fluminense, recentemente em 2012, outras unidades de conservação 

foram criadas como medida compensatória aos impactos causados com o processo 

de instalação do Complexo Portuário do Açu, no município de São João da Barra. 

Dentre estas se encontram estabelecidas o Parque Estadual da Lagoa do Açu, a 

Reserva Particular do Patrimônio Natural Fazenda Caruara e a Área de Proteção 

Ambiental do Complexo Lagunar de Grussaí. 

No que se refere aos motivos principais da criação, a maioria das unidades 

estudadas teve seu estabelecimento decretado em função de constituírem ao nível 

regional, remanescentes preservados dos ecossistemas de abrangência do bioma 

da Mata Atlântica. Os principais tipos de ecossistemas protegidos incluem a 

Restinga, Lagoas Costeiras, a Vegetação com Influência Fluvial, a Floresta 

Estacional Semidecidual, Floresta de Baixada, a Floresta Ombrófila Densa e os 

Campos de Altitude. 

Por outro lado, a RBPA e a RBU foram estabelecidas tendo como motivo 

principalmente a proteção da espécie “bandeira” ameaçada de extinção do mico-

leão-dourado (Leontopithecus rosalia, Linnaeus, 1766), considerada originalmente 

endêmica da região no Rio de Janeiro e Espírito Santo (Kierulff et al., 2005). Já na 

RBU, entre 2005 e 2006 populações do mico-leão-dourado foram introduzidas por 

meio da translocação de grupos isolados, removidos de outros fragmentos de Mata 

Atlântica ameaçados pela agricultura e urbanização (Ruiz-Miranda et al., 2008). 



94 
 

  

4.3.2 A Situação Fundiária das UCs 

A condição da regularização fundiária foi analisada tendo em vista conhecer a 

situação atual de cada UC no que se refere à área regularizada e às principais 

dificuldades enfrentadas para a expropriação de suas terras (Tabela 11). 

 

Tabela 11. Condição atual e dificuldades enfrentadas no processo da 
regularização fundiária no território das unidades de conservação. 

UCs 
Total relativo de 

terras regularizadas 
Dificuldades enfrentadas 

EEEG  70% Carência documental, erro de procedimento jurídico 

PED 2% Número elevado de áreas a serem expropriadas 

PNRJ Desconhecido Carência documental 

RBU 100% Aspectos burocráticos jurídicos 

RBPA 100% Problema jurídico do INCRA 

  

A falta de documentos que comprovassem a posse das terras ocupadas 

constituiu uma das principais dificuldades enfrentadas para os esforços de 

regularização fundiária das UCs. No processo relativo à EEEG e ao PNRJ, a 

inexistência de documentação da posse das terras tem impedido o processo de 

ressarcimento dos proprietários, o que tem inviabilizado a realização do processo de 

desapropriação, visto que o mesmo ocorre apenas com o pagamento do valor das 

benfeitorias eventualmente existentes. Um aspecto complicador para a aceitação e 

concordância dos proprietários cuja condição de realocação é teoricamente 

acordada entre as partes pelo Poder Público. 

No caso do PED, devido à grande extensão de terras protegidas nos limites 

previstos da UC, um elevado número de propriedades existentes e não identificadas 

no território de três municípios fluminenses de abrangência (Campos dos 

Goytacazes, São Fidélis e Santa Maria Madalena) resulta em muitos processos 

individuais, o que ocasiona uma lentidão na desapropriação das terras. Esse número 

elevado de propriedades na zona rural que contribui para que haja um 

desconhecimento do total de terras já regularizadas (Kury, 2009), o que foi ratificado 

nas pesquisas de campo e entrevista realizadas no presente estudo. Um cenário 

que poderá ser modificado conforme o cadastramento das propriedades rurais no 

novo sistema que está em processo de implantação pelo governo federal, e deverá 
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compor a base do programa designado como Cadastro Ambiental Rural (CAR), com 

novo prazo atual para finalização no mês de maio de 2016. 

Diferentemente das demais UCs, as duas reservas biológicas estudadas 

possuem 100% das terras expropriadas. No caso da RBPA, a falta de pagamento do 

valor das terras desapropriadas é considerada um problema jurídico particular do 

INCRA, mas que não interfere na legitimidade da posse pública da área estabelecida 

da reserva. Segundo Silva (2005) cerca de 50% das unidades de conservação 

brasileiras apresenta alguma irregularidade fundiária, incluindo até mesmo algumas 

decretadas desde a década de 1960. 

No presente estudo, a carência de recursos financeiros para realizar o 

processo de regularização fundiária não foi apontada pelos gestores entre as 

principais dificuldades enfrentadas. O caso do PNRJ é exemplar, pois segundo o 

gestor está entre unidades do sistema com maior aporte de recursos financeiros, 

oriundos de compensatórias ambientais, advindos dos empreendimentos do petróleo 

e do setor portuário que predominam na paisagem de entorno. Essa contribuição ao 

aumento da disponibilidade dos recursos financeiros para gerenciar as UCs tem 

ocorrido em função da modificação sofrida pela legislação iniciada com a Lei do 

SNUC, especificamente com o que está estabelecido no seu artigo 36. Em seguida, 

a Resolução do CONAMA nº 371 de 2006 estabeleceu diretrizes para cálculo, 

cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos dos recursos advindos de 

compensação ambiental. 

No caso do PNRJ, é possível afirmar que as dificuldades enfrentadas com a 

regularização fundiária atualmente estão mais relacionadas com aspectos 

burocráticos dos problemas legislativos e de planejamento, que se relacionam erros 

jurídicos de compensação quando há carência documental. Na década de 1990, a 

falta de recursos foi apontada como a principal causa pelos chefes de UCs para 

dificultar a regularização de terras (Theulen, 2004). Segundo Rocha et al. (2010), no 

cenário dos parques nacionais brasileiros, a falta de recursos financeiros não é o 

principal entrave para concluir a demanda da situação fundiária. Uma estratégia 

importante apontada por Oliveira (2010) consiste no aperfeiçoamento dos gestores 

para que os mesmos possam alocar recursos financeiros mais adequadamente e 

aprender a solicitar continuamente fontes terceiras de financiamento por meio de 

projetos desenvolvidos dentro das próprias UCs. 
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Uma interferência ao cumprimento dos objetivos sociais das unidades de 

conservação tem se manifestado a partir de eventos de injustiça ambiental e social 

decorrentes dos processos de desapropriações. Nesses casos, segundo Schmidt-

Soltau e Brockington (2007) pode haver uma dificuldade em distinguir realocação 

voluntária do deslocamento forçado. O fato é que as atuais políticas para realizar a 

desapropriação de terras para o estabelecimento de áreas protegidas brasileiras 

podem dificultar a realocação voluntária como nos casos de falta da documentação 

das terras. Uma situação que retrata a falta de consenso que ainda existe entre as 

correntes biológica e social da conservação (Rangarajan e Shahabuddin, 2008). 

No caso específico da EEEG, a previsão da expropriação de uma área 

densamente ocupada por comunidades rurais é um fator que vai contra a corrente 

do cumprimento dos objetivos sociais desta unidade. Um aspecto positivo 

identificado na EEEG foi o fato da gerência concordar com a necessidade de 

exclusão desta mesma área do projeto de desapropriação, visando não causar forte 

impacto socioeconômico nestas comunidades humanas. 

 

4.3.3A Condição da Infraestrutura e de Pessoal e seus Impactos na 

Consolidação das UCs 

Para compreender as limitações existentes nas UCs no tocante ao 

desempenho dos seus respectivos objetivos de administração, fiscalização e apoio a 

pesquisa, atributos relevantes dos recursos humanos e das infraestruturas foram 

levantados (Tabela 12). 

 

Tabela 12. Recursos humanos e infraestruturas para administração, 
fiscalização e pesquisa científica nas unidades de conservação. 

UCs Nº de funcionários Nº de veículos Alojamento para pesquisa 

EEEG 10 7 Sim 

PED 17 5 Não 

PNRJ 7 13 Não 

RBU 4 4 Sim 

RBPA 6 6 Sim 

 

Em relação ao número de funcionários e de veículos era esperado que 

houvesse uma relação linear positiva em relação ao tamanho das áreas protegidas 

devido à necessidade logística de um efetivo para fiscalização conforme o tamanho 
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das áreas para monitorar. Apesar disso, uma alta correlação positiva ( =0,72) foi 

encontrada apenas entre o número de funcionários e o tamanho das UCs. Este 

resultado poderia ser considerado um fator positivo no planejamento da manutenção 

das UCs. Entretanto, o número absoluto baixo geral de funcionários que ocorre 

principalmente nas UCs federais analisadas é um fator que afeta a fiscalização, até 

mesmo no PNRJ que possui um efetivo de transporte excedente, e também impede 

a diversificação e especialização nas atividades. 

Com relação ao número de veículos, esta variável não apresentou correlação 

com o número de funcionários em cada UC. Nesse caso, cabe ressaltar a situação 

contrastante no PNRJ, onde há quase o dobro do número de veículos quando 

comparado ao número de funcionários. Um cenário que pode ilustrar um possível 

efeito da verba de compensação ambiental quando a mesma for excessivamente 

destinada para aquisição de veículos. Este é um tipo de investimento que contribui 

para incrementar a infraestrutura e consequentemente a fiscalização e o manejo. 

Entretanto, pode reduzir fortemente o montante de investimentos que poderiam ser 

destinados para recrutar recursos humanos nas comunidades de entorno para que 

fosse possível fiscalizar diferentes setores do parque, reduzindo assim a 

necessidade de transporte automotivo para alcançar tais setores. 

Outros investimentos no PNRJ têm sido destinados para fomentar o uso 

público como no PED, os objetivos principais tem sido a construção de benfeitorias 

(e.g., centro de visitantes) para fomentar o turismo e a educação ambiental. O centro 

de visitantes construído no PNRJ, por exemplo, vem possibilitando a construção de 

um banco de dados para pesquisa científica. Segundo Silva (2005), cerca de 50% 

dos parques nacionais brasileiros se encontram fechados para visitação. Segundo a 

gestão do PNRJ, a realização de megaeventos esportivos como a Copa do Mundo 

de futebol da FIFA em 2014, e os Jogos Olímpicos de 2016, contribui com recursos 

para melhoria do uso público nos parques nacionais brasileiros. 

Em se tratando do apoio ao desenvolvimento de pesquisas científicas, a 

presença de alojamentos e infraestrutura de visitação constitui um elemento de 

facilitação e incentivo para os esforços de conservação em UCs. Isto ocorre pois tais 

facilidades de permanência e deslocamento dos pesquisadores contribuem com o 

andamento e o interesse pela execução de estudos científicos que podem ser 

direcionados para aplicação direta no manejo. No entanto, apenas três das UCs 

(EEEG; RBU; RBPA) possuem alojamento para pesquisadores em suas respectivas 
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sedes. Entretanto, na EEEG foi inaugurada uma sede com enfoque de estrutura 

sustentável somente em 2014. No PED, a construção de alojamentos, laboratórios e 

área de camping estão em processo de tramitação para numa segunda área de 

sede com recursos através do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO) e 

coadministração pela Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF). No PNRJ 

uma antiga benfeitoria desapropriada será destinada para tal finalidade. Apesar da 

falta de alojamento no PED e no PNRJ, foi possível verificar que há um apoio 

logístico direto para transporte e acompanhamento de pesquisadores realizando 

estudos científicos dentro dessas UCs. 

Por outro lado, uma situação singular ocorre na RBU onde existe uma ampla 

infraestrutura oriunda de benfeitorias remanescentes (galpões de serviços, 

alojamentos, auditório, laboratório científico e refeitório) da antiga sede da Rede 

Ferroviária Federal (Figura 34). Esta qualidade positiva fez com que seja mais viável 

e facilitado o desenvolvimento de atividades de pesquisa e capacitação, 

monitoramento, manejo, visitação e educação ambiental no interior desta UC. 

 

 

Figura 34. Infraestruturas para administração, alojamento e pesquisa na sede 
da Reserva Biológica União (RBU). 
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Em paralelo, os resultados da análise da situação da infraestrutura de 

demarcação e sinalização podem ser visualizados na Tabela 13. Na RBPA, é 

marcante o uso de atributos naturais da paisagem (hidrografia) para orientar os 

limites físicos da área protegida. Uma situação que pode contribuir para facilitar o 

reconhecimento dos limites em campo, embora possa facilitar o processo de 

fiscalização e manejo, tais recursos hídricos representam maior importância relativa 

na ocorrência da caça nesta REBIO (Sampaio, 2011). 

 

Tabela 13. Condições do aparato de demarcação e sinalização das unidades de 
conservação. 

UCs Perímetro da UC (m) Situação atual 

EEEG 50809 Piquetes baixos / Placas suficientes 

PED 184694 Poucas placas 

PNRJ 127955 Falta de cercas na zona rural  

RBU 26763 Placas suficientes 

RBPA 40947 Atributos naturais e BR-101 / Faltam cercas 

 

O aparato de placas é uma ferramenta que pode apontar limites do território 

protegido e/ou da zona de amortecimento. O efeito deste mecanismo tem sido 

potencializado nas UCs estudadas, visto que as regras de proibição da caça, da 

pesca e do uso do fogo são expostas nos layouts das placas indicativas. Um 

destaque neste aspecto para a RBU, onde existe um sistema moderno de 

interpretação ambiental construído recentemente. Com tais aparatos, além da 

disseminação do conhecimento sobre o meio, há uma contribuição potencial para o 

controle e ajustamento no uso público das UCs. 

No caso da elaboração de um sistema de placas indicativas e interpretativas, 

além de informações sobre a biodiversidade, Pellin et al. (2010) sugerem que 

descrições e ilustrações sobre localização e o grau de dificuldade das trilhas podem 

ser expostas nas placas. Segundo Garcia et al. (2011), essa ferramenta visual 

também é aplicável às trilhas autoguiadas por facilitar a incorporação das 

mensagens dos roteiros de visitação. Nesse processo criativo, novas abordagens 

surgem conforme a experiência extraída dos próprios visitantes, aumentando a 

qualidade da experiência de visitação por um conhecimento totalitário da área alvo 

(Magro e Freixêdas, 1998). Apesar disso, no Brasil prevalece ainda um cenário 
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caracterizado pela falta de manutenção, sinalização e presença de pontos críticos 

para segurança no interior de unidades de conservação (Andrade, 2003). Um 

cenário que impede o amplo reconhecimento da contribuição da interpretação 

ambiental para ampliar a valorização do patrimônio natural e cultural pela sociedade 

em geral (Batouli-Santos et al., 2011). 

A ausência de cercas nas propriedades rurais no entorno das UCs também 

pode representar um entrave para delimitação, como ocorre no PNRJ. Na EEEG, a 

demarcação física foi feita com uso de marcos de apenas vinte centímetros dificulta 

a visualização dos limites desta UC. Segunda a gerência da EEEG, devido ao fato 

da predominância dos plantios de cana-de-açúcar no entorno, durante os períodos 

de colheita o sistema de marcos pode não ser visualizado e acaba sendo danificado 

constantemente pela operação dos implementos agrícolas. 

Com base no estudo de Teixeira et al. (2010), um sistema de demarcação de 

UCs no norte do Rio Amazonas foi reconhecido como modelo mais adequado. Neste 

sistema, marcos de PVC de 16milímetros de espessura e com altura de 1,3 metros 

são utilizados, permanecendo a 30centímetrosacima do solo.  No processo de 

demarcação, como relatado pela gestão da EEEG, a integração com as 

comunidades pelo reconhecimento conjunto dos limites físicos pode ser dificultada 

quando não há aceitação prévia e direta de possíveis líderes comunitários que 

exercem certo poder de chefia ou aconselhamento comunitário. De acordo com 

Kasereka (2003), a consideração da participação dos chefes das comunidades 

humanas nas decisões afeta positivamente a demarcação, o reconhecimento e o 

respeito dos limites das unidades de conservação pelos demais indivíduos 

integrantes das comunidades. 

 

4.3.4 Atividades Antrópicas Predominantes no Entorno das UCs 

As atividades agropecuárias predominantes no entorno foram levantadas no 

sentido de identificar as possíveis ameaças aos ecossistemas alvo desta análise 

qualitativa (Tabela14).Atualmente no PNRJ, devido a não desapropriação da maioria 

de suas terras, determinadas áreas de restinga existentes em seus limites ainda são 

utilizadas para pastoreio do gado. No caso da RBPA, o interior protegido possui 

trechos sujeitos à invasão de gado a partir do Canal Aldeia Velha devido à ausência 

de cercas. Um agravante identificado na zona de amortecimento das UCs estudadas 

foi o fato de as faixas de borda de diversos fragmentos florestais no entorno não 
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estarem corretamente cercados para controlar a entrada de gado, com trechos sob o 

dossel sendo utilizados ainda para o sombreamento e o conforto animal. 

 

Tabela 14. Atividades agropecuárias predominantes e principais ameaças 
advindas da zona rural de entorno das unidades de conservação. 

UCs 
Atividades predominantes no 

entorno 

Principais ameaças aos 

ecossistemas 

EEEG Cana-de-açúcar, pecuária, abacaxi Fogo, agrotóxicos, drenagem 

PED Pecuária Fogo, efeito de borda 

PNRJ Pecuária, cana-de-açúcar Fogo, drenagem 

RBU Pecuária Fogo 

RBPA Pecuária Fogo, drenagem 

 

No que concerne aos estudos de degradação da biodiversidade terrestre pela 

atividade pecuária, um número excessivo de cabeças de gado usando áreas 

florestais provoca redução da altura média do dossel florestal e da porcentagem de 

cobertura florestal pelo pisoteio do componente em regeneração natural. No caso da 

avifauna de rapina, a presença do gado gera um aumento de espécies generalistas 

em detrimento das especialistas (Koppel et al.,1997; Piana e Marsden, 2014).Em 

função do aumento da incidência de luminosidade e consequentemente da 

temperatura do solo, somente espécies vegetais de estágios iniciais de sucessão 

podem se estabelecer. Outro problema são as barreiras de fluxo biótico que as 

pastagens geram, diminuindo eventos reprodutivos entre populações arbóreas 

isoladas nos fragmentos florestais (Puerta, 2002). 

Em paralelo, no entorno das UCs estudadas, o uso de recursos hídricos 

associados à criação de rebanhos bovinos ocasiona a deposição de matéria 

orgânica no ambiente aquático, com possível desenvolvimento de bactérias fecais 

(Escherichia coli) e aumento das concentrações de Nitrogênio (N) e Fósforo (P). 

Somado a isso, ocorre uma erosão dos leitos de água e transporte de sedimentos 

em águas de superfície (Hubbard et al., 2004; McDowell, 2006). O fato é que 

regionalmente existe uma desconsideração e um desentendimento crônico sobre os 

efeitos que podem ser ocasionados pelo contato dos rebanhos bovinos com os 

ecossistemas aquáticos e terrestres localizados no entorno e no interior das UCs. O 

estudo para contenção desse impacto é aplicável às áreas protegidas e está 
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associado ao uso das bacias hidrográficas como unidades de planejamento 

(Hubbard et al., 2004). 

Para Wangchuk (2002), a dificuldade para alterar padrões de uso e acesso 

aos recursos naturais por comunidades humanas a partir da mera promulgação de 

leis consiste no fato de existir uma estrutura social e cultural incorporada que 

dificilmente pode ser modificada. Além disso, devido à dificuldade de se atribuir valor 

não monetário à biodiversidade, as decisões ainda são orientadas em bases para 

atender exclusivamente às demandas econômicas imediatas (Sisk et al., 2007). 

Além disso, a inexistência de legislação, restringindo o uso da terra para 

agropecuária nas zonas de entorno das áreas protegidas no Brasil (Drummond e 

Franco, 2009), implica no fato de que o uso para pecuária e outras monoculturas 

não podem ter a prática interrompida ou serem compatibilizadas com os esforços de 

conservação ambiental ocorrendo nas UCs. 

Outra atividade antrópica com efeitos não muito bem elucidados sobre a 

biodiversidade existente dentro das UCs consiste na construção de canais de 

drenagem para viabilizar o desenvolvimento das atividades agropecuárias, 

principalmente cana-de-açúcar e pastagens Esse tipo de alteração física na 

dinâmica hídrica poderia, por exemplo, interferir na biodiversidade associada a um 

sistema aquático na paisagem de abrangência de uma área protegida ou zona 

tampão. 

Um cenário de destaque nas UCs estudadas ocorre na zona de entorno da 

EEEG, devido ao uso da terra para a implantação de monoculturas de abacaxi que 

está agregada a estrutura socioeconômica do município de São Francisco de 

Itabapoana. Com isto, nessa região prevalece o uso de agrotóxicos e agroquímicos 

que aumentam os riscos de poluição ambiental dentro da EEEG.  As limitações 

gerenciais para controle destas práticas decorrem principalmente do fato de que tais 

eventos ocorrerem no interior de propriedades rurais e são de difícil detecção e 

controle, considerando a carência de recursos humanos e de um plano para 

ordenamento do uso destas substâncias tóxicas em regiões próximas às áreas 

protegidas. 

 

4.3.4.1 Queimadas e incêndios da cobertura vegetal 
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A prevenção e combate de queimadas e efeitos provocados pelo avanço 

incêndios florestais para o interior das UCs estão entre as principais dificuldades 

enfrentadas nas UCs estudadas (Tabela 15).O uso do fogo para queimadas é uma 

prática regular na cultura da cana-de-açúcar e nas pastagens degradadas formadas 

com espécies de gramíneas espontâneas. 

Esta atividade de manejo é rotineiramente realizada para facilitar a colheita 

manual da cana e a limpeza das pastagens, um processo tem resultado no avanço 

do fogo sobre áreas de preservação permanente no interior e entorno das UCs. No 

presente período de duração desta pesquisa, incêndios de grandes proporções 

ocorreram na EEEG, RBPA e PED conforme ilustrado anteriormente e consultado 

junto aos gestores, o que revela o impacto que este tipo de evento de distúrbio 

ambiental vem exercendo sobre os esforços de conservação. 

 

Tabela 15. Dificuldades enfrentadas para combater queimadas e incêndios na 
vegetação do entorno das unidades de conservação. 

UCs Dificuldades enfrentadas Ameaças 

EEEG Pessoal, logística Perda de vegetação e fauna 

PED Controle rural Efeito de borda permanente 

PNRJ Controle rural e do uso público Perda da matéria orgânica e vegetação 

RBU Uso do fogo pelas comunidades Perda de vegetação e fauna 

RBPA Controle rural Redução da resiliência 

 

O controle de atividades no meio rural relacionado às queimadas constitui um 

fator de grande preocupação para a manutenção da eficácia da conservação das 

áreas protegidas. Neste caso, o processo legal das notificações preventivas vem 

contribuindo para a diminuição dos eventos de invasão de fogo dentro das UCs. 

Outra etapa que merece atenção é o aspecto da mobilização de pessoal e logística 

necessários nas frentes de fogo para combate e rescaldo. Nas unidades de âmbito 

estadual, os guardas-parque efetuam ações preventivas e de controle, enquanto nas 

federais existem brigadas temporárias de combate das queimadas e incêndios. A 

exceção constatada foi a RBPA, pois a mesma não possui brigada própria. 

Quanto aos danos causados pela entrada de fogo dentro das UCs, a perda de 

vegetação e da fauna associada foram aspectos levantados pelos gestores 

entrevistados. Entretanto, outros danos ocorrem, como por exemplo, a perda de 

matéria orgânica principalmente no ecossistema de restinga do PNRJ, onde o fogo 
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se alastra e consome a serapilheira. Este caso demonstra a importância do 

desenvolvimento de estratégias específicas de combate para cada ambiente afetado 

conforme as causas de ignição e espalhamento. Enquanto isso no PED, a presença 

de remanescentes de vegetação relativamente contínuos em áreas montanhosas, 

faz com que os o alastramento do fogo antrópico geralmente atinja as bordas 

florestais ocasionando um efeito de borda permanente que inviabiliza a expansão 

dos fragmentos florestais. 

Já na EEEG e RBPA, há recorrência de incêndios sobre áreas em estágio 

inicial de desenvolvimento, um padrão que acarreta na descaraterização e perda 

permanente da cobertura vegetal devido à interrupção frequente dos processos 

iniciais de regeneração natural. Com base na caracterização de Lima et al. (2006), 

na RBPA é possível observar o local de reincidência de fogo constituído por duas 

fisionomias vegetais, uma formação pioneira com influência fluvial e uma área de 

capoeira aluvial, áreas amplamente propensas ao avanço de fogo devido à turfa 

formada no solo. Um risco adicional nesta matriz afetada regularmente pelo fogo é a 

presença de remanescentes de Floresta Ombrófila Submontana que podem ser 

atingidos pelo avanço marginal sobre as bordas florestais. 

 

4.3.5 As Espécies Exóticas e os Riscos da Invasão Biológica nas UCs 

Uma das principais ameaças para perda de diversidade biológica, por meio da 

alteração e tomada dos habitats remanescentes formados na vegetação localizada 

no interior e entorno das UCs é representado pela ocorrência das espécies exóticas 

que são introduzidas no meio, cujas principais ameaças e ações de controle foram 

analisadas (Tabela 16). 

Espécies de gramíneas, inclusive as utilizadas em pastagens cultivadas 

(Brachiaria spp.) foram indicadas pelos gestores como promotoras de interferências 

na regeneração natural. No PNRJ, ocorre o capim fura-chão (Panicum repens L.), e 

espécies que possuem grande potencial invasivo em comunidades vegetais de 

restinga aberta, que tem se tornado um problema e ilustra a necessidade de realizar 

estudos dos impactos, para que formas de contenção possam ser identificadas 

(Figura 35). 

 

 

 



105 
 

  

Tabela 16. Espécies exóticas e introduzidas, efeitos para biodiversidade e 
ações de combate realizadas nas unidades de conservação. 

UCs Principais espécies 

Ameaças 

aos 

habitats 

Ações de controle 

EEEG Capim colonião, mico-estrela 1 e 2 Inexistente 

PED 
Jaqueira, asa branca, 

2, 3, 4 e 5 Inexistente 
mico-estrela 

PNRJ 
Casuarina, agave, capim-furachão 

2, 3 Manejo 
amendoeira-da-praia, asa branca 

RBU 
Brachiaria, eucalipto, palmeira, 

frutíferas 
4 e 5 

Manejo e 

monitoramento 

RBPA Gramíneas, mico-estrela 1 e 2 Monitoramento 

(1) Efeito de borda; (2) Competição interespecífica; (3) Perda de habitats; (4) 

Regeneração natural; (5) Alimentação da fauna. 

 

 

Figura 35. Pastoreio do gado no interior do Parque Nacional da Restinga de 
Jurubatiba (PNRJ) e disseminação de espécies exóticas. a) gado de corte; b) 
árvores de amendoeira-da-praia; c) capim-furachão; d) árvores de casuarina. 
 

a b 

c d 



106 
 

  

No ecossistema de restinga, outra espécie exótica bastante utilizada é a 

Casuarina, que ocasiona sombreamento e devido à alelopatia impede o 

desenvolvimento das espécies nativas de hábito herbáceo-arbustivo que 

caracterizam o ambiente das formações abertas. Como um dos efeitos da 

disseminação de árvores de indivíduos de Casuarina há o processo de tomada de 

habitats da flora nativa e, consequentemente, da fauna associada. 

No caso da fauna invasora nas áreas protegidas estudadas, o mico-estrela foi 

citado como possível ameaça para três delas. Este primata pode ser representado 

pela ocorrência de duas espécies: Callithrix jacchus (Linneaus, 1758) (sagüi-de-tufo-

branco-nas-orelhas) e Callithrix penicillata (E. Geoffroy, 1812) (sagüi-de-tufo-preto-

nas-orelhas). Na RBPA, uma ação para controlar a entrada desta espécie tem sido o 

monitoramento visual contínuo para impedir a dispersão a partir de fragmentos 

florestais vizinhos para o interior protegido. 

No presente estudo, os gestores apontaram as espécies cujas populações 

mais ameaçam os ecossistemas, embora não tenham feito uma distinção mais 

apurada entre a grandeza dos impactos causados por cada espécie. Entretanto, 

Parker et al. (1999) indicam que para priorizar esforços de gestão existe uma 

necessidade de distinguir os efeitos de ameaça de cada espécie invasora no 

ambiente, a qual deve ser identificada por meio do monitoramento de estudo da 

ecologia de populações, como foi executado na Reserva Biológica União no caso da 

Palmeira Imperial (Roystonea oleracea (Jacq.) O.F. Cook) (Nascimento et al., 2013). 

Atualmente, um cenário ideal para esse tipo de monitoramento consiste no uso de 

Sistema de Posicionamento Global (GPS) e na análise de imagens de sensores 

remotos com objetivo de evidenciar a distribuição espacial das populações das 

espécies invasoras nas paisagens das áreas protegidas (Gil et al., 2013). 

Um fator de grande preocupação para manutenção da efetividade da 

conservação é o número baixo de pesquisas focadas na dinâmica e no manejo de 

espécies exóticas nas UCs estudadas. Tais pesquisas poderiam ser estruturadas 

conforme Parker e colaboradores em três perspectivas de investigação sendo: os 

estudos em múltiplas escalas e níveis de organização; realização de meta-análises 

com dados disponíveis e a construção de modelos. No caso do uso de dados já 

disponíveis, Spear et al. (2011) e Foxcroft et al. (2013) demonstram a importância da 

existência de um checklist eletrônico com dados de distribuição das espécies 

exóticas como sendo de crucial importância para gestão bem sucedida em longo 
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prazo. No Brasil, atualmente existe um sistema de informação de espécies exóticas 

invasoras, criado por iniciativa do Instituto Hórus de Desenvolvimento e 

Conservação Ambiental e a The Nature Conservancy (TNC), com cerca de uma 

década de início da construção do banco de dados. 

O controle de plantas exóticas é outro problema que afeta os esforços de 

conservação dentro das UCs. Segundo, Rose e Hermanutz (2004) é necessário 

entender as interações ecológicas existentes entre espécies exóticas e indígenas, 

tendo em vista, por exemplo, a disseminação de plantas das áreas degradadas para 

ambientes mais conservados. Nesse sentido, cabe destacar também as espécies 

frutíferas, como é o caso da Jaqueira (Artocarpus heterophyllus Lam.), introduzidas 

devido à presença de comunidades humanas no interior e entorno das UCs.  Estas 

espécies podem ser disseminadas por espécies nativas da fauna e afetar a dinâmica 

da alimentação. Segundo Fabricante et al. (2012), indivíduos de Jaqueira quando 

estabelecidos na natureza podem alterar a riqueza e a diversidade de espécies 

vegetais nativas e os solos dos sítios invadido, sendo assim necessárias as ações 

de controle pelo corte. 

Diferentes estudos têm inferido os impactos das espécies invasoras em 

unidades de conservação. Um exemplo disso é o reconhecimento das estradas 

como possíveis corredores para disseminação de espécies invasoras. Pauchard e 

Alaback (2004) identificaram que a elevação e o uso da terra podem ter relevante 

papel na explicação da ocorrência de espécies invasoras que podem penetrar o 

interior florestal. No caso da RBU e da RBPA, esse efeito corredor de disseminação 

pode ocorrer considerando a presença de uma rodovia federal (a BR-101), cuja 

malha pavimentada atravessa o interior do território da RBU e margeia a RBPA.  Na 

RBPA e na RBU, os gestores apontaram que ocorre um manejo de corte da 

vegetação composta por gramíneas no entorno da estrada o qual é executado pela 

concessionária que administra a BR-101. Uma forma de manejo da vegetação que 

pode no presente representar uma contribuição ao controle do alastramento de 

gramíneas e dos incêndios florestais. Com relação ao manejo das invasoras, 

Genovesi (2005) relata para Europa que limitações como o problema do 

desconhecimento da sociedade e dos tomadores de decisão, além da inadequação 

dos aspectos legais e também a escassez de recursos, representam os principais 

entraves para ampliar a erradicação de espécies invasoras. Aspectos limitantes que 

também retratam o cenário brasileiro. 
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Outra feição ecológica que funciona como corredor para disseminação de 

espécies invasoras são os corredores ripários que existem ao longo dos corpos 

hídricos. Nesse caso, os gestores devem também identificar formas de intervenção e 

monitoramento a partir do reconhecimento e da modelagem ambiental nas 

paisagens das bacias hidrográficas (Foxcroft et al., 2011). Nesse sentido, de acordo 

com Gil et al. (2013), é possível observar a viabilidade e o baixo custo do uso de 

geotecnologia por meio de imagens de sensores remotos para diagnosticar a 

ocorrência e a dispersão de espécies exóticas. Apesar disso, nas UCs investigadas 

foi possível constatar a carência da aplicação direta desse tipo de tecnologia de 

informação geográfica para esta e outras finalidades de manejo. Isto fica explícito se 

considerado o fato de que apenas na sede da RBPA existe um profissional 

especializado que colabora cedendo resultados de estudos dessa natureza que são 

realizados no âmbito da Associação Mico Leão Dourado (AMLD). Nas demais UCs, 

como na EEEG ou no PED, por exemplo, alguns funcionários possuem, quando 

muito, apenas conhecimentos básicos como o uso de GPS e/ou de ferramenta 

básica para visualização de imagens de satélite (Google Earth®). 

Em paralelo, segundo Spear et al. (2013), a densidade populacional humana 

pode se apresentar como um importante variável preditora da riqueza de espécies 

exóticas. Como resultado de ocupações humanas depósitos de resíduos 

domiciliares também surgem, e geralmente resultam na incidência e disseminação 

de espécies exóticas para áreas nativas adjacentes (Santana e Encina, 2008). Isto 

representa um fator adicional de preocupação principalmente para a manutenção da 

efetividade da conservação principalmente na EEEG, PNRJ e RBU, as quais 

possuem localizadas em áreas limítrofes aos interiores protegidos, comunidades de 

interface rural urbana e loteamentos na zona de entorno. Estes são locais típicos 

para presença de tais tipos de depósitos. 

Nesse sentido, os governos municipais deveriam agir de forma articulada com 

os gestores das UCs para efetivar a execução de planos de controle de resíduos 

sólidos. Contrariamente a esta necessidade, a gerência da RBPA relatou a 

inexistência de ações em conjunto com a Prefeitura Municipal de Silva Jardim, até 

mesmo nas atividades mais básicas relacionadas ao Programa de Educação 

Ambiental executado com a participação de escolas municipais. Finalmente, Foxcroft 

et al. (2013) apontam que o controle efetivo de espécies exóticas também necessita 

da formação de parcerias entre outras instituições em diversos níveis, um aspecto 
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integrativo das partes interessadas no problema da gestão de unidades de 

conservação que será discutido no item a seguir. 

 

4.3.6 O Envolvimento Institucional na Resolução de Problemas Existentes nas 

UCs 

 

4.3.6.1 Universidades e o desenvolvimento da pesquisa científica 

 

O envolvimento institucional com a integração das instituições de ensino 

superior foi avaliado tendo como base os problemas existentes quanto à realização 

de pesquisas científicas de aplicabilidade prática dos dados e resultados no manejo 

das unidades de conservação (Tabela 17). 

 

Tabela 17. Problemas envolvidos na aplicação prática dos resultados das 
pesquisas científicas no manejo das unidades de conservação e ações 
realizadas para melhoria. 

UCs Problemas Ações 

EEEG 
Tempo de retorno dos 

resultados 
Apoio às pesquisas, reuniões científicas 

PED 
Falta de recursos 

humanos e logísticos 

Apoio às pesquisas, planejamento estratégico e 

realização de pesquisas internas 

PNRJ 
Finalidade das 

pesquisas 

Incentivo as pesquisas úteis ao manejo, reuniões 

científicas e construção de banco de dados 

RBU 
Finalidade das 

pesquisas 
Incentivo as pesquisas úteis ao manejo 

RBPA 
Falta de reuniões 

científicas 
Parceria institucional 

 

No PED, a carência de recursos logísticos e humanos foi considerada um 

entrave para aumentar o número de pesquisas científicas sendo ali realizadas, tendo 

em vista que nesta UC há um desenvolvimento de estudos próprios da unidade, os 

quais estão associados principalmente aos inventários e registros de populações da 

fauna nativa devido à especialidade dos profissionais gestores existentes. Uma ação 

para melhorar esta carência identificada pelo gerente do PED consiste na 
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formulação de um processo de planejamento estratégico, que envolve definição de 

prioridades para compra de material e execução paulatina das pesquisas. 

Segundo todos os gestores entrevistados, um problema mais evidente que 

pode explicar a baixa aplicabilidade das pesquisas científicas no manejo das 

unidades é a finalidade geral das mesmas, que geralmente não possuem objetivos 

voltados para alcançar estratégias diretas de manejo. Um fato é que a maioria das 

pesquisas executadas no território das UCs é voltada principalmente aos estudos 

ecológicos para elucidar padrões ao nível das comunidades biológicas, numa 

abordagem bottom up, o que reduz as possibilidades de direcionamento do uso 

desse tipo de informação para os esforços de manejo. 

Por outro lado é possível argumentar que, com base em informações 

científicas sobre a biodiversidade, seria possível, por exemplo, fazer comparações 

com a biota de outras áreas vizinhas, de modo a verificar a necessidade de 

estabelecer um programa de conservação para espécies ameaçadas e/ou com 

populações reduzidas. Um exemplo disso é caso dos esforços para reintrodução do 

mico-leão-dourado feitos pela AMLD que é parceira na realização de pesquisas 

empregadas no manejo da RBPA, RBU e regiões de entorno. Assim, estudos de 

estrutura populacional podem embasar os planos de recuperação da biodiversidade. 

Outro exemplo de pesquisa com utilidade prática no manejo da conservação dentro 

das UCs é o estudo conduzido por Nascimento et al. (2013) na RBU, por meio do 

qual se evidenciou a necessidade do manejo de corte de indivíduos reprodutivos e 

acompanhamento de indivíduos jovens de Palmeira Imperial nos ambientes com 

maior tendência para disseminação e ocupação desta espécie. 

Apesar destas potencialidades, os gestores observaram que os resultados e 

as conclusões das pesquisas geralmente não apresentam prescrições ao manejo a 

serem desenvolvidas para conservar espécies ameaçadas ou com populações 

reduzidas nas unidades de conservação. Um agravante a esse cenário seria a 

desconsideração pelos órgãos competentes da importância do retorno de 

informações que possam embasar possíveis aplicações dos resultados no manejo, 

um tipo de informação que inclusive não consta como requisito formal nos 

formulários de autorização da pesquisa científica nos dois âmbitos de gerenciamento 

das UCs investigadas. 

Outro problema relacionado ao uso dos resultados das pesquisas nos 

esforços de manejo se refere ao tempo entre solicitação, produção e divulgação 
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efetiva de resultados almejados pelas pesquisas acadêmicas, que pode variar 

conforme o nível da graduação (iniciação científica; mestrado; doutorado). Para 

contornar essa lentidão, o gestor da EEEG apontou que determinados dados 

poderiam ser solicitados de modo informal e previamente ao término de determinada 

pesquisa de utilidade prática para a unidade. Além disso, todos os gestores 

relataram sobre a falta de responsabilidade geral por parte dos pesquisadores 

devido aos inúmeros casos de não retorno da produção científica obtida com os 

estudos realizados no interior das UCs. Um problema a ser resolvido por parte das 

próprias IES que deveriam garantir o encaminhamento regular dos documentos 

elaborados diretamente para a administração das UCs. Isto poderia contribuir para a 

melhoria dos processos de planejamento e organização dos esforços de manejo, 

mas também com as discussões de pauta nas reuniões científicas. Um cenário ideal 

seria a consideração por parte dos pesquisadores da necessidade de direcionar o 

desenho das pesquisas para incluir aspectos que possam subsidiar os esforços de 

manejo que estão ocorrendo nas UCs estudadas. 

Uma ação para ampliar o atendimento das necessidades imediatas de 

pesquisa nas UCs que foi identificada pelos gestores consiste na solicitação 

diretamente aos pesquisadores, para que os mesmos fiquem cientes e reconheçam 

a necessidade de instaurar experimentos voltados para resolução de problemas e 

impactos. Um aspecto que tem colaborado nesse sentido consiste na realização de 

discussões e reuniões científicas no interior das UCs tendo como base as pesquisas 

ali realizadas. Em paralelo, a necessidade da construção de um banco de dados 

para resgatar informações sobre antigas pesquisas científicas e organizar uma rede 

de contatos de pesquisadores é um aspecto que ainda precisa ser desenvolvido, 

como vem sendo realizado para o PNRJ, como parte da proposta da composição de 

um novo centro de visitantes. Segundo o gestor desta UC, o Sistema de Autorização 

e Informação em Biodiversidade (SISBIO) pode fornecer uma base para compor um 

banco de dados das pesquisas.  

No PNRJ, o gestor destacou que há um grande predomínio de pesquisas 

envolvendo aspectos ecológicos intrínsecos aos ecossistemas mais pristinos, e da 

dificuldade de utilizar resultados para o manejo, como é o caso das diversas 

pesquisas despendidas que dizem respeito aos estudos das espécies de Clusia spp. 

Uma síntese dos resultados desse tipo de pesquisa ecológica pode ser observada 

no trabalho de Scarano (2009), com enfoque especial para as espécies enfermeiras 
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como é o caso de Aechmea nudicaulis (L.) Griseb, Allagoptera arenaria (Gomes) O. 

Kuntzee Clusia hilariana Schtdl no território do PNRJ. Apesar da pouca ciência que é 

dada pelos pesquisadores aos gestores, a simples constatação e o estudo da 

distribuição e da reprodução de populações destas espécies podem ser de grande 

relevância para o processo de restauração ambiental, o qual deveria estar sendo 

executado ao nível hierárquico das próprias unidades, como destacado o caso da 

Palmeira Imperial manejada no interior da RBU. 

Uma constatação importante para a espécie Allagoptera arenaria (guriri) é a 

capacidade de sobrevivência em locais propensos a passagem do fogo, uma 

evidência que indica o seu potencial para recuperação ambiental de áreas 

queimadas ou suprimidas, já que apresentam ainda grande potencial de produção 

de frutos para alimentação da fauna em geral como pequenos roedores que 

contribuem com sua dispersão (Grenha et al., 2010), com destaque para 

Cerradomys goytaca sp. nov., uma espécie restrita as restingas do norte fluminense 

como as do PNRJ (Tavares et al., 2011).  O fato é que os gestores das unidades 

ainda compreendem pouco a necessidade do manejo de populações e ainda não 

alcança esse nível em função da carência de recursos que limitam o manejo e a 

recuperação ambiental as ações pontuais.  

Um exemplo de recuperação ambiental pode ser citado para a RBPA, onde 

plantios em locais com área variando de 0.64 a 1.17hectaresforam feitos com o 

intuito da restauração ecológica a partir da realização de pesquisas científicas 

(Moraes et al., 2006). Já na EEEG, o plantio de um milhão de mudas será realizado 

em uma área de aproximadamente 500 hectares, neste projeto, o uso de mão-de-

obra local será uma realidade tendo em vista o cumprimento dos objetivos 

socioeconômicos das áreas protegidas, um envolvimento das comunidades locais 

que será discutido no item a seguir. 

 

4.3.6.2 O envolvimento das comunidades humanas nos esforços de conservação 

 

Dentre os problemas mais graves enfrentados no processo de conservação 

estão as atividades antrópicas desenvolvidas por indivíduos das comunidades de 

entorno e interior, como no caso da caça, das queimadas, e do uso da terra para 

agropecuária, que resultam em impactos sobre a biodiversidade e a estrutura dos 

ecossistemas sendo protegidos. Nesse sentido, o envolvimento e contribuição das 
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comunidades de entorno com a realidade da gestão das UCs e seus efeitos também 

foram avaliados (Tabela 18). 

 

Tabela 18. Aspectos do envolvimento das comunidades humanas do entorno 
com as atividades das unidades de conservação. 

UCs Características 

Atividades realizadas 

para aumentar 

participação 

Efeitos do 

envolvimento com 

a comunidade 

EEEG 
Baixo nível educacional e de 

aceitação da comunidade 

Notificações, interação 

comunitária e EA 

Redução dos 

impactos 

PED 

Elevado número de 

propriedades, presença de 

comunidade conservacionista 

Notificações 
Redução dos 

impactos 

PNRJ 
Contraste socioeconômico 

entre comunidades 

Interação comunitária, 

melhoria do uso público 

Regulação do uso 

público 

RBU 
Comunidades de interface 

urbana 

Participação no 

conselho consultivo 

Redução dos 

impactos 

RBPA Assentamentos rurais 
Incentivo à agricultura 

sustentável 

Disseminação de 

conhecimento 

 

As características das comunidades de entorno nas UCs analisadas são, de 

forma geral, contrastantes devido aos diferentes meios de inserção, nível 

educacional e realidade socioeconômica. Na EEEG e no PNRJ, o baixo nível 

educacional parece ser um dos principais problemas para que haja maior aceitação 

da comunidade com a conservação ambiental. Na região em que a RBPA e a RBU 

estão inseridas, os resultados de uma pesquisa aplicada à caça ilegal demonstrou 

que existem diferenças entre a ocorrência deste agente antrópico dentro destas UCs 

e outras áreas de entorno. Apesar de as reservas poderem ser mais eficientes em 

contenção, a presença de equipe de fiscalização não garante maior proteção contra 

a caça(Sampaio, 2011). Nas UCs investigadas esse tipo de entrave educacional tem 

sido combatido com a interação com a comunidade local, e por meio das atividades 

de educação ambiental nas escolas da região.  Além disso, no processo de gestão 

como relatado pela gerência da EEEG, a prevalência de um caráter repressivo e 

punitivo no controle das atividades de entorno pode contribuir para a rejeição das 

comunidades, e consequentemente com a não modificação de estruturas sociais 

que afetam negativamente os esforços de conservação ambiental em longo prazo. 
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No caso do PED, a extensão elevada e o grande número de propriedades 

dificultam as atividades de fiscalização nas comunidades localizadas em todos os 

setores do parque, e diminuem a inserção em atividades educação ambiental ou 

mesmo de representação no Conselho Consultivo. Por outro lado, embora haja uma 

diferenciação de características entre as UCs estaduais estudadas, o instrumento 

das notificações preventivas de queimadas e desmatamento, e as atividades de 

interação comunitária por meio de eventos, apresenta segundo os gestores, um 

efeito positivo na redução de impactos antrópicos.  Ainda no PED, uma 

característica peculiar positiva para preservação ambiental consiste na existência de 

uma comunidade conservacionista que desempenha atividades ligadas ao ramo do 

ecoturismo e turismo rural. Neste grupo estão enquadrados os proprietários que 

possuem remanescentes privados de florestas, cuja visitação pode ser 

complementada aos locais de beleza cênica no interior do parque, como é o caso 

das trilhas que levam aos mirantes e cachoeiras, que são exploradas em atividades 

de recreação por meio da visitação organizada com grupos de pessoas. 

Em paralelo, as obras de melhoria da infraestrutura para uso público como 

vem ocorrendo no PED, com apoio do FUNBIO, e também no PNRJ com verba 

direta de licenciamento de empreendimentos do petróleo, são fatores que têm 

contribuído para fomentar o uso das UCs pela comunidade em geral. Este 

desdobramento possibilita, em tese, uma melhor regulação pela sociedade, a qual 

pode, em contrapartida, ter uma melhor compreensão das suas funções e objetivos 

a partir do acesso aos programas integrados de educação ambiental. 

No entorno da RBU, uma característica marcante consiste na existência de 

comunidades humanas de interface urbana no entorno dos limites da reserva. 

Nestas, o gestor da UC relatou que a realização de notificações voltadas para a 

conscientização quanto às queimadas, despejo de lixo e depósito de resíduos 

domiciliares tem sido um fator que vem contribuindo para a redução do 

espalhamento de distúrbios na forma de queimadas. Outro aspecto de integração 

relatado foi a participação de membros destas comunidades nas reuniões do 

conselho consultivo da RBU. 

No entorno da RBPA e da RBU, a AMLD tem contribuído diretamente no 

desenvolvimento de projetos voltados para a educação ambiental e a disseminação 

de conhecimento entre produtores de assentamentos rurais existentes nos limites da 

reserva, tendo como base a disseminação das práticas de agricultura sustentável 
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(i.e., agroecologia). Apesar destas contínuas intervenções realizadas no 

Assentamento Sebastião Lan (ASL), as queimadas regulares realizadas pelos 

assentados têm resultado no avanço de frentes de fogo para o interior da REBIO, 

sendo este um dos fatores atuais de maior preocupação para efetivar a 

conservação.  Esse cenário se manteve, mesmo após a assinatura de um Termo de 

Cooperação que formou um grupo de trabalho para promover a gestão ambiental 

nos projetos de assentamentos no entorno da RBPA (Filho et al., 2007) (ANEXO A). 

Por outro lado, um efeito diferente ao verificado no tocante ao causado pelo 

ASL sobre a RBPA foi detectado no território do Assentamento Zumbi dos Palmares 

(AZB) que está localizado numa região próxima à EEEG. Leite et al. (2014) apontam 

como tendência da dinâmica temporal da cobertura e uso da terra a ocorrência de 

fatores positivos pós-estabelecimento do assentamento desde 1997, advindos da 

expansão da cobertura vegetal e da redução da exposição dos solos, devido a 

responsabilidade com as leis ambientais, e a inserção de outras culturas agrícolas 

no AZB com destaque para aipim, milho e coco (Pedlowski, 2011). 

Essa situação demonstra que a conservação ambiental esbarra na atual falta 

de incentivos e da orientação direta para o desenvolvimento de modelos 

agropecuários consonantes com a preservação da natureza. Para isto, prevalece a 

necessidade de que haja a destinação de recursos para auxiliar comunidades locais 

a se tornarem coparticipantes no processo de gestão em unidades de conservação 

com geração de renda (Vreugdenhil, 2004). Uma integração que caracteriza o 

paradigma atual da conservação de integração entre objetivos ecológicos, sociais e 

econômicos (Câmara, 2004). 

 

4.3.6.3 Integração com as ONGs ambientalistas 

 

Em relação ao processo de interação com ONGs ambientalistas, os 

resultados mostram que a maior dificuldade é o baixo nível de organização desse 

terceiro setor nas regiões onde foram criadas as UCs (Tabela 19). A partir dos 

relatos obtidos dos gestores foi verificado que há uma carência na presença e 

atuação de ONGs por meio de projetos desenvolvidos no interior e entorno das UCs, 

apesar da existência de atividades conjuntas no processo de gestão. Nos casos da 

RBU e, principalmente, da RBPA existe uma particularidade comum que é presença 

e atuação contínua da AMLD, cuja sede está localizada na área de sede da RBPA. 
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Entretanto, conforme a opinião do gestor da RBPA, apesar dos diversos benefícios e 

amplos recursos financeiros adquiridos em longo prazo, devido à presença 

institucional continua desta ONG, uma repercussão negativa desta integração 

consiste nas dificuldades geradas para angariar recursos com o envolvimento de 

outras ONGs. 

 

Tabela 19. Aspectos que dificultam a integração das ONGs ambientalistas com 
as atividades desenvolvidas nas unidades de conservação. 

UCs Repercussões Dificuldades de integração 

EEEG Projeto de educação ambiental na criação Poucas ONGs na região 

PED Educação ambiental Projetos de longo prazo 

PNRJ Desenvolvimento de plano de manejo ONGs não duradouras 

RBU Estudos científicos e educação ambiental ONGs não duradouras 

RBPA Estudos científicos e educação ambiental Auxílio de outras ONGs 

  

 As atividades das ONGs citadas pelos gestores das demais UCs estiveram 

relacionadas a determinados momentos tais como na criação, estabelecimento ou 

desenvolvimento do plano de manejo, e na execução de programas de educação 

ambiental. Apouca durabilidade da atuação das ONGs foram apontados como 

entraves para uma maior integração destas organizações nos esforços de 

conservação ocorrendo dentro das UCs.  Outro fato que contribui para a carência da 

cooperação com ONGs é o fato de que os líderes dessas organizações podem 

passar a integrar cargos-chave em órgãos governamentais (Mittermeier et al.,2005). 

Esta possibilidade parece ser um fator explicativo na baixa durabilidade de ONGs 

que foi citada pelo gestor do PNRJ No caso do PED, a dificuldade foi o fato de que 

as ONGs ambientais geralmente não fomentam eventos e atividades de visitação e 

educação ambiental de forma duradoura, já que dependem de recursos angariados 

com o desenvolvimento de projetos de curto prazo, ficando às mesmas restritas às 

atividades de pouca contribuição para os esforços de conservação em longo prazo. 

Entretanto, quando há contribuição das ONGs para o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental, os gestores das UCs ficam desobrigados de 

executar esse tipo de ação, o que libera um tempo que poderia ser dedicado para 

realizar outras atividades voltadas para o gerenciamento da UC. A integração com 

ONGs para a realização de programas de educação ambiental está sendo planejada 
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na EEEG que estabeleceu um programa de trabalho com uma ONG sediada no 

estado de São Paulo.  A presença institucional de uma ONG de um estado vizinho 

reflete a falta de organizações não governamentais de cunho socioambiental na 

região da EEEG.  Mas esta não é uma exceção em relação ao panorama nacional e 

regional. Segundo Rambaldi e Oliveira (2007), na área do corredor da Serra do Mar, 

considerando os estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, com base no 

programa de cadastramento de ONGs GEOPLUS® Mico-Leão, entre 2002 e 2004 

apenas 72 instituições ambientalistas estavam cadastradas.  Para Rambaldi e 

Oliveira, a pequena infraestrutura e o trabalho voluntário são aspectos 

predominantes na ação das ONGs de cunho ambiental. 

 

4.3.7 Os impactos Resultantes da Forma e do Isolamento das UCs na Paisagem 

 Os padrões referentes à formatação (design) dos limites das UCs e inserção 

na paisagem fragmentada foram analisados com base na percepção dos gestores 

(Tabela 20). De forma geral, os gestores entrevistados apontaram que a forma e o 

isolamento das UCs na paisagem podem, em longo prazo, constituir um problema 

para manutenção da biodiversidade nas áreas protegidas. 

 

Tabela 20. Padrões de forma e isolamento identificados nas unidades de 
conservação. 

UCs Forma da UC Padrões de isolamento 

EEEG Alongada Fragmentos pequenos e isolados  

PED Alongada Área de refúgio na Serra do Mar 

PNRJ Alongado e fragmentado 
Empreendimentos do setor de petróleo 

e portuário 

RBU Circular com trechos alongados 
Empreendimentos do setor energético, 

estradas 

RBPA Circular 
Distanciamento da Serra do Mar, 

estradas 

 

 Um agravante nesse cenário seria o fato de que as UCs geralmente têm 

limites planejados para proteção apenas das áreas com cobertura vegetal original 

aparentemente preservada, desconsiderando o modelo de gestão de preservação 

de ecossistemas inteiros, que pode orientar a escolha de escalas mais adequadas 

para delimitação de UCs (Hansen e DeFries, 2007). Nesse sentido, a forma das 
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unidades contemplando apenas o que já existe de vegetação pode resultar em 

formatos alongados, uma forma que não é a mais recomendada para conservação 

da biodiversidade (Diamond, 1975; Laurance, 1991). Outro problema é que mesmo 

em unidades com formato mais circular geral como na RBU, os trechos alongados 

podem ser formados devido a essa lógica de estabelecimento de unidades de 

conservação.  

Como demonstrado no Capítulo 3, em relação ao isolamento, a paisagem no 

entorno da EEEG e dos PNRJ se destaca por um cenário onde predominam poucos 

fragmentos com área reduzida. No caso do PED, o objetivo da proteção dos 

remanescentes vegetais sobre a Serra do Mar em áreas montanhosas fez com que 

tais áreas pudessem se tornar refúgio para espécies endêmicas em áreas vizinhas 

de menores altitudes, cuja cobertura florestal foi sendo reduzida ao longo do tempo. 

Nesse sentido, processos migratórios podem ter incentivado uma adaptação nestes 

ambientes de maior altitude, o que foi confirmado pelo gestor da unidade. 

A situação identificada no PNRJ reflete um cenário da não inserção em um 

mosaico de unidades de conservação, cujo entorno atualmente vem sendo marcado 

pela presença de empreendimentos do setor de petróleo e portuário que reduzem 

possibilidade de conexão biológica com outras restingas vizinhas como é o caso do 

Parque Estadual da Lagoa do Açu, criado em 2012, mas que até hoje não teve seu 

território desapropriado pelo governo do estado do Rio de Janeiro. Por outro lado, a 

RBPA apesar de possuir uma maior circularidade no formato, a distância das 

florestas da região serrana pode estar contribuindo com o aumento do isolamento e 

com o empobrecimento genético. Uma proposta alternativa para mitigar efeitos do 

isolamento seria a criação de redes de reservas formadas por fragmentos com a 

capacidade de se conectar biologicamente (Morelatto e Haddad, 2000). 

A problemática dos formatos das fronteiras na delimitação de áreas 

protegidas se mostra uma preocupação atual, tendo em vista o processo de 

demarcação das UCs que foram recentemente e implantadas na Região Norte 

fluminense como medida compensatória para a instalação do Complexo Industrial 

Portuário do Açu. Em duas destas áreas protegidas, problemas de forma 

inadequada também foram detectados devido aos trechos com formato alongado em 

meio a matriz antrópica (Leite e Pedlowski, 2012). 
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4.3.8 Uso dos Planos de Manejo na Gestão 

Como medidas para investigar sobre a utilidade dos planos de manejo no 

gerenciamento cotidiano, aspectos referentes às dificuldades e aos problemas de 

aplicação das metas e objetivos foram avaliados pelos gestores (Tabela 21). 

 

Tabela 21. Aspectos referentes aos planos de manejo das unidades de 
conservação. 

UCs Ano da publicação Principais fraquezas 

EEEG 2010 1 e 2 

PED 2004 3 e 4 

PNRJ 2008 4 

RBU 2008 5 

RBPA 2005 5 

(1) Planejamento da Interação comunitária; (2) Planejamento de locais para 
regularização fundiária; (3) Carência de pesquisas científicas; (4) Plano de uso 
público; (5) Déficit de recursos humanos. 
 

 A existência dos planos de manejo como ferramenta de orientação prática ao 

gerenciamento das UCs analisadas pode ser considerada relativamente recente, já 

que os mesmos foram instaurados somente a partir da década passada. Um dos 

aspectos levantados, principalmente pelos gerentes da RBPA e da RBU é a previsão 

de ações e objetivos nos planos de manejo tendo como base um aporte de recursos 

humanos e logísticos diferente do observado na realidade, o que interfere 

diretamente na execução das metas estabelecidas. 

No caso do PED e do PNRJ, apesar destes contemplarem nos objetivos o uso 

público, esse é um aspecto do planejamento principal que foi julgado como tendo a 

necessidade de revisão e/ou inclusão nos respectivos planos. Segundo Medeiros e 

Pereira (2011), a precariedade dos planos de manejo no caso dos parques nacionais 

ocorre principalmente devido ao não cumprimento dos prazos estabelecidos, quando 

os mesmos carecem de revisões periódicas e de monitoramento da concretização 

da execução. 

Outros fatores destacados pela gestão da EEEG consistem na falta do 

planejamento de ações organizadas e programas para promoção da interação com 

as comunidades de entorno. Além disso, a gestora da EEEG relatou que houve uma 

consideração incoerente no plano de manejo de algumas áreas para expropriação, 

considerando o grande número de pessoas residentes e edificações existentes 
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nestes locais, o que inviabilizaria a concretização de um programa de regularização 

fundiária em curto prazo e traria um efeito negativo para a conservação nesta UC 

devido à perspectiva antagônica que gerou nas comunidades locais. 

No planejamento das UCs, alguns roteiros metodológicos foram elaborados 

para contribuir como estratégia unificada e orientar a construção do instrumento do 

Plano de Manejo. Entretanto, os mesmos apresentam deficiências como roteiros 

para conservação das categorias de Proteção Integral (MMA, 2002). O problema 

parece derivar do fato de que tais roteiros não têm sido propostos para conservação 

direta da biodiversidade, mas para orientar aspectos mais burocráticos da gestão 

das áreas protegidas, como é o caso do estabelecimento das metas gerenciais e 

das questões fundiárias. Korman (2003) retrata que um planejamento dinâmico, 

eficiente e abrangente deveria envolver a análise integrada dos agentes que 

impactam as paisagens naturais. 

De forma paralela, um plano de prevenção e combate aos incêndios florestais 

também foi desenvolvido pelas agências governamentais por meio de outro roteiro 

metodológico (MMA, 2009). Esse instrumento deveria ser empregado diretamente 

na orientação ao combate do fogo no interior de áreas protegidas. Apesar disso, as 

principais ações previstas nesse roteiro se voltam para um viés preventivo e de 

combate imediato. Um exemplo disto é o processo sugerido para a definição de 

áreas de maior risco a ocorrência de incêndios, o qual se abarca de um modelo 

estritamente simplificado. Nesse caso, o roteiro não incorpora sequer as ferramentas 

mais básicas de apoio à decisão que podem ser encontradas em estudos realizados 

sobre o problema (Ferraz e Vettorazzi, 1998; Silveira et al. (2008). 

A instituição do Plano de Manejo como instrumento de gestão e forma de 

garantia do aumento da efetividade das áreas protegidas ocorreu a partir do Decreto 

nº 84.017 de 21 de Setembro de 1979. Este instrumento foi idealizado inicialmente 

para implantação em parques nacionais. No entanto, com o estabelecimento do 

SNUC em 2000, o Plano de Manejo passou a ser uma diretiva aplicável para as 

demais categorias de unidades de conservação. Atualmente por meio da análise 

rápida (RAPPAM) é possível verificar que apenas 44 % das áreas protegidas de 

proteção integral e 26% das de Uso Sustentável possuem algum tipo de Plano de 

Manejo consolidado (ICMBio e WWF-Brasil, 2011). 

Finalmente, é importante notar que na situação atual, planos de manejo 

pouco complexos impossibilitam, por exemplo, que as particularidades ecológicas, 
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sociais, econômicas e a capacidade institucional no âmbito das áreas protegidas 

sejam mais bem avaliadas, e possam constituir um incentivo direto para execução 

das metas e objetivos estipulados, de modo que possa haver maior garantia do 

sucesso das áreas protegidas na conservação da biodiversidade, e na manutenção 

dos serviços ecossistêmicos. 

 

4.4SÍNTESE DO CAPÍTULO 

As distintas realidades de criação das áreas protegidas estudadas permitiram 

reconhecer problemas na gestão. Os resultados desta pesquisa mostram que o 

processo de regularização fundiária ainda carece de regulamentação mais 

adequada para as ocupações humanas e para ampliar a justiça social e ambiental 

nos processos das desapropriações de terras. Por outro lado, o descompasso entre 

as infraestruturas disponíveis e a destinação de recursos influencia negativamente 

os esforços para monitoramento, fiscalização e desenvolvimento de pesquisas 

científicas. Além disso, o uso da terra permitido nas zonas de entorno tende a 

causar espalhamento de distúrbios ambientais, que comprometem os esforços de 

proteção dos ecossistemas sendo protegidos pelas UCs.  Esta pesquisa também 

mostra que um agravante ao isolamento das UCs na paisagem é o modelo único de 

formatação e a presença de empreendimentos impactantes com efeitos sobre a 

conexão entre os diferentes mosaicos de conservação. A consolidação de técnicas 

de controle e de estudo dos efeitos das invasões biológicas na manutenção da biota 

nativa também ainda são falhas. Esta problemática esbarra ainda na carência do 

monitoramento científico e na baixa difusão aplicativa das pesquisas científicas que 

são realizadas no interior das UCs no manejo da biodiversidade. Além disso, apesar 

da inclusão das comunidades humanas no processo de gestão pela interação e 

capacitação estar ganhando destaque, as formas com que isso se dá ainda não são 

suficientes para o fortalecimento do esforço de gestão. O número escasso de 

entidades ambientalistas (ONGs) e a pouca durabilidade e inviabilizam um auxílio 

consolidado das mesmas ao processo de gestão das agências governamentais. 

Finalmente, os planos de manejo carecem de roteiros mais robustos e padronizados 

com análises sobre a complexidade das paisagens, e também de reenquadramento 

das metas conforme a realidade. Em função disso, a não consolidação de 

programas de fortalecimento da UCs com os chamados “stakeholders” também 

representa um obstáculo ao gerenciamento efetivo das UCs. 
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4. CONCLUSÕES FINAIS 

O formato de unidades de conservação no Brasil tem sido baseado em um 

modelo predominante de estabelecimento de áreas protegidas únicas e maiores, 

com a conservação de blocos com vegetação remanescente em áreas que sejam 

representativas ou que contenham espécies ameaçadas de extinção, e também 

áreas com populações humanas tradicionais. Um problema decorrente deste 

formato atual é relacionado principalmente à desconsideração da estrutura das 

paisagens de entorno das áreas a serem protegidas. Outros problemas consistem 

na carência de um estudo mais aprofundado dos impactos relacionados às 

ocupações humanas e a infraestrutura institucional disponível para apoiar o manejo 

da conservação pós-implantação. 

A necessidade da consideração das paisagens circundantes as áreas 

protegidas vai ao encontro de hipóteses científicas relacionadas à existência de 

habitats funcionais no entorno, quando os limites de ecossistemas inteiros não são 

garantidos no processo de proteção. Estes fatores podem implicar em distintos 

problemas de gerenciamento afetando diretamente a eficácia da conservação. 

Nesse sentido, a investigação dos padrões dinâmicos da cobertura florestal e o 

histórico das paisagens com o processo de fragmentação realizados no presente 

estudo puderam identificar aspectos importantes para o reconhecimento das 

diferentes limitações que as unidades de conservação estudadas enfrentam na 

escala regional para garantir a conservação da biodiversidade existente em seu 

interior em médio e longo prazo. 

Com base nas principais teorias emergentes relacionadas às disciplinas 

voltadas para conservação da biodiversidade, as inferências aqui realizadas 

permitiram reconhecer limitações relacionadas ao isolamento e a qualidade espaço-

estrutural dos fragmentos florestais. É importante notar que o uso da Teoria 

Hierárquica possibilitou um delineamento adequado em três níveis de análise, sendo 

um nível acima ao focal (UCs), que correspondeu às paisagens de entorno, um nível 

abaixo que foi concernente aos fragmentos de vegetação de Mata Atlântica, e um 

terceiro nível em escala mais localizada abarcando problemas locais enfrentados no 

gerenciamento das UCs pelos seus gestores. 

Em paralelo, o emprego dos pressupostos da Teoria da Biogeografia de Ilhas 

possibilitou evidenciar a existência de padrões que explicam os problemas 

enfrentados em médio e longo prazo para a manutenção das UCs quando 
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considerado o isolamento e a predominância de fragmentos de vegetação com 

áreas reduzidas, o que implica na existência deum baixo número de espécies, e 

também uma reduzida heterogeneidade numa via que pode conduzir para a 

ausência de espécies na diversidade alfa, somada a redução da dispersão de 

populações de espécies focais que são fundamentais para a estruturação 

continuada dos ecossistemas. 

Além da heterogeneidade formada no interior de ecossistemas mais pristinos 

conforme variações no terreno e no lençol freático, outro formato de diversificação 

ambiental é criado em escala mais ampla da transição entre diferentes 

ecossistemas, e também é um fator positivo para que os ambientes formados nestas 

faixas possam congregar um maior número de espécies provenientes de ambos os 

ambientes em transição. Uma terceira escala de heterogeneidade ambiental é 

formada com a criação das bordas dos fragmentos florestais devido aos diferentes 

formatos ocasionados ao longo do processo dinâmico de supressão e regeneração 

florestal. Esta última heterogeneidade, entretanto, esbarra nos pressupostos da 

teoria da geometria de fractais que afirmam serem os fragmentos de maior 

circularidade mais propícios à conservação, tendo em vista o menor efeito de borda 

e maior preservação de áreas núcleo. 

A análise destes formatos dos fragmentos florestais permitiu inclusive 

evidenciar uma superioridade da qualidade da paisagem encontrada no entorno de 

duas das UCs analisadas (i.e., RBPA e RBU). No caso da percolação entre os 

habitats florestais, estas duas UCs junto com o PED também demonstram 

superioridade quando comparado a EEEG e ao PNRJ, embora o índice crítico 

abaixo de um limiar estabelecido encontrado para todas as UCs denota que já não 

há mais possibilidades para uma dada espécie realizar dispersão, conexão ou 

imigração de modo a explorar integralmente toda a paisagem, nesse caso definida 

na forma dos 10 km de zona de entorno, ocasionando assim na redução da 

capacidade de fluxo genético. 

A validação realizada em campo possibilitou evidenciar a existência de 

padrões de uso da terra marcados pelo emprego de monoculturas e de  pastagens, 

os quais possuem contato direto com as bordas dos fragmentos florestais 

remanescentes não sendo alvo de ações de fiscalização. Esta situação de contato 

direto entre usos da terra representa uma pressão física sobre os fragmentos de 

Mata Atlântica em áreas protegidas, e que também aumenta a possibilidade de 
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contaminação ambiental nos corpos hídricos, pelo uso para tratar rebanhos bovinos 

e a aplicação e descarte de agrotóxicos que deverão afetar principalmente a biota 

aquática e terrestre. 

Assim, os resultados desta pesquisa possibilitam concluir que o modelo atual 

de implantação e gerenciamento de UCs não é eficiente para conter a pressão 

exercida por agentes antrópicos, principalmente devido aos processos causados por 

não existir regulamentação adequada das atividades de uso da terra que ocorrem na 

região de entorno, fato que foi agravado recentemente por um retrocesso na 

legislação, especificamente no Código Florestal brasileiro, onde foi permitida a 

redução das faixas de tamponamento destinadas a proteger as áreas de 

preservação permanente (APPs), que constitui outra fundamental unidade de 

cobertura da terra para conservação da biodiversidade na zona rural. Este é, 

portanto, um cenário que permite prever um aumento da pressão existente sobre os 

remanescentes do bioma da Mata Atlântica, cuja maior parte do território é 

encontrada e, zonas de produção agropecuária, e que são extremamente 

ameaçadas pelas formas dominantes do uso da terra. 

Por outro lado, este cenário é marcado pelo empobrecimento interno dos 

remanescentes de áreas de preservação devido a problemas como a extração 

seletiva de madeira, a invasão por espécies exóticas e espécies domésticas. Um 

problema ocasionado pelas carências da infraestrutura de delimitação física das 

APPs, cujos formatos necessários e mais adequados para garantir a proteção física 

destas áreas também não são explicitados pela mesma legislação. Estes fatores 

apontam para a chance de fracasso das UCs, caso esforços e os incentivos 

financeiros não forem devidamente destinados para consolidar processos de 

reordenamento territorial, que consiste uma via importante para alcançar maior 

efetividade de proteção dos ecossistemas no interior de unidades de conservação. 

A discussão referente à segunda questão de pesquisa abordada no presente 

estudo denota sobrea potencialidade da dinâmica da cobertura florestal, do uso da 

terra e do espalhamento do fogo para predizer padrões da efetividade em áreas 

protegidas, a qual foi comprovada pela presente pesquisa. Esta consideração da 

capacidade destas variáveis em determinar efetividade da conservação foi 

inicialmente retratada com base em estudos relacionados que comprovam os efeitos 

da estrutura espacial dos habitats sobre a manutenção da biodiversidade. Em 

paralelo, o uso da terra foi detectado como diretamente relacionado ao 



125 
 

  

espalhamento do fogo, processo que representa um agente antrópico de grande 

influência na degradação da resiliência dos habitats. 

No que concerne ao atual modelo de gerenciamento e, quando considerados 

os recursos humanos existentes para as unidades de conservação, a capacidade de 

monitoramento foi, de forma geral, insuficiente para garantir o manejo efetivo dos 

ecossistemas. Nesse sentido, os principais entraves identificados se relacionaram às 

estratégias destinadas para ampliar a capacidade de fiscalização e de educação das 

populações localizadas no entorno das UCs. Também, ficou demonstrado que o 

envolvimento institucional é marcado por eventos esporádicos de interação 

comunitária, geralmente com a participação das escolas de ensino básico, e da 

comunidade nos conselhos consultivos. 

Outro problema importante se refere ao relacionamento de instituições que 

operam no ensino superior e centros de investigação acerca da importância de 

delinear as pesquisas científicas realizadas no interior das unidades de conservação 

para obter resultados que possam ser de aplicação direta nos esforços de manejo. 

Um aspecto subjacente se relacionou à atuação incipiente e não continuada das 

ONGs ambientalistas no cenário regional da conservação ambiental. Um problema 

que aponta para a carência de programas de fortalecimento do terceiro setor 

apoiado pelas agências governamentais.  

Finalmente, é possível concluir sobre uma necessidade emergente no sentido 

de alavancar o debate do processo de formatação, estabelecimento e 

gerenciamento, num caminho a inserção de estratégias metodológicas relacionadas 

à aplicação das teorias e paradigmas já existentes na Ciência da Conservação.  
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APÊNDICE A 

ROTEIRO DE ENTREVISTA AOS GESTORES DAS UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 

 

Nome: 

Tempo de serviço na UC: 

Formação acadêmica: 

______________________________________________ 

 

1. Infraestrutura 

 

a) Ano de criação da UC:_____________________ 

b) Número de veículos:________________ 

c) Número de servidores concursados:________________________________ 

d) Número de Guardas parque:___________________ 

e) Número de funcionários na administração direta:__________________ 

f) Alojamento e infraestrutura para pesquisadores e guarda parques__________ 

g) A UC possui plano de manejo em vigor? ____________________ 

 

2. Poderia fazer um breve histórico acerca da criação da UC? 

 

3. Qual a situação fundiária atual da UC e quais foram ou estão sendo as 

principais dificuldades para a sua regularização? 

 

4. A UC abriga ou possui alguma espécie ameaçada de extinção? Se sim, qual 

ou quais? 

 

5. Os objetivos traçados na elaboração do Plano de Manejo estão utilidade 

prática para orientar a gestão da UC. Se sim, sob quais aspectos? Se não, por 

quê? 

 

6. Os resultados da gestão possuem um sistema adequado para registro e 

avaliação em longo prazo? 



 
 

  

7. A respeito do orçamento, qual é o montante de recursos atual da UC? E este 

valor suficiente para cobrir todos os custos com sua implantação e manutenção? 

 

8. Existem dificuldades para ordenar e controlar as atividades agropecuárias na 

zona de amortecimento? Se sim, quais? 

 

9. A demarcação e sinalização dos limites da UC são adequadas para orientar o 

uso no entorno? 

 

10. Quais as principais dificuldades para realizar operações de fiscalização 

dentro e no entorno da UC? 

 

11. A UC é impactada por incêndios que ocorrem no interior e entorno das 

UCs? Se sim, quais as principais consequências destes eventos sobre a UC? 

 

12. Existem impactos da disseminação de espécies exóticas? Se sim, 

quais os impactos já verificados? 

 

13. O(a) senhor(a) considera que existam impactos da visitação ou 

realização das pesquisas científicas? Existe monitoramento da carga e perfil dos 

visitantes? 

 

14. Até que ponto as informações obtidas com as pesquisas científicas 

realizadas estão sendo úteis para a gestão das UC´s? 

 

15. Considera viável o envolvimento da comunidade de entorno na atuação 

direta em atividades de manejo, educação ambiental ou turismo no interior e 

entorno das UC’s? Se sim, ou se não, por quê? 

 

16. A respeito do envolvimento das ONGs ambientalistas, quais as 

principais repercussões (positivas e negativas) que ocorrem no processo de 

gestão da UC? 

 



 
 

  

17. Existem dificuldades ou lentidão na resolução de problemas junto à 

agência governamental. 

 

18. Considera que o isolamento da UC na paisagem possa ser problema 

para conservação em longo prazo? Por quê? 

 

19. Considera que o formatoda UC é adequado para a conservação do 

ecossistema que a mesma visa proteger? 

 

20. Acredita que esta UC poderá se sustentar  em longo prazo? Por quê? 

 

21. Tem algum aspecto que eu não perguntei que o senhor julga 

importante? Se sim, qual? 
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